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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 194• SESSÃO, 
EM 3 DE NOVEMBRO DE 1983 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. ]'i'M 

Secretário da Câmara dos DeputaM 
dos 

Comunicando a rejeição e apro~ 
vaçào, respectivamente., das seguin­
te.~; matérias: 

-Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Càmi:tra n<:> 
123/78 (n' 1.230/75, na Casa de 
origem), que altera a redação _do§ 
2<:> do art. 72 da Lei n~' 5.108, de 21 
de setembro de 1966 __.:_ Códígo Na­
cional de Trânsito. (Projeto envia­
do à sanção em 26-10-83). 

-Substitutivo do Senado Fcde­
r<ll ao Projeto de Lei da Câmara n<:> 
105/82 (n"' 3.225/80~~--Tm -Casa de 

SUMÁRIO 

origem), que diSpõe sobre a jorna­
da de trabalho nos serviços de en­
fermagem e dó outras providências. 
(Projeto enviado à s~nção em 26-
10-83). 

1.2.2 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.3 - Comunicaç-ãO da Lide­
ranç-a do PMDB na CãroªJ'a dos De­
putados 

-De .substituição de membro 
em comissão mista. 

~SENÂDOR HUMBERTO LU­
CENA. como líder- Decisão da 
Advogada e Vereador~ Tereza Bra­
ga, em deixar a cidade de Campina 
Grande - PB, em decorrência das 
ameaças que vem sofrendo, por sua 
atuação em defesa dos camponeses 
daquele Estado. 

SENADOR JOÀO CALMON 
-Apelo aos Srs. Congressistas em 
favor do apoio ii Proposta de 
Emenda à Constituição n~' 14/83, 
de sua autoria, que estabelece a 
obrigatoriedade de aplicaçào 
anual. pei~1União, de nunca menos 

1.2.4- Discursos do Expediente de treze por cento e, pelos Estados, 
-Distrito Federal e Municípios, de, 

SENADOR JosE- É'RAGiLLl_ no mínimo, vintl! e cinco por cento 
- ~ransmitindo apelo -da C:1mara da renda resultante dos impostos, 
Municipal de Dourados- MT, ao na manutc_nçàl) e desenvolvimento 
Sr. Ministro do Interior. em favor do ensino. 
do a_umento dtt subvenç_ào que a 
FUNAI concede ao hospital indí­
gena daquele Município. 

_SENADOR DllVARTE MARIZ 
- Defesa da manutencão do pro-

SEÇÃO 11 

SEXTA-FE1RA, 4 DE NOVEMBRO DE 1983 

Ata da 194~ Sessão, 
Em 3 de novembro de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
Da 4 7~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a 
e Passos Pôrto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

I ris Céliu- Mório Maiu- Fóbio Lucena- Aloysio 
Chaves---!. Gabriel Hermes.,..... Alexandre Cosw.- Almir 
Pinto- José Lins- Virgílio Távora- Dinurte Mariz 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha - Aderbal Jurema - Louri;al Baptista -
JoJo Calmon -José Ignácio- Moa.:yr Dalla - Ro­
berto Saturnino- Jtamur Franco- Severo Gomes­
Henrique Santiilo- José Fragelli- Carlos Chiarelli­
Pedro Simon - Octavio C:1rdoso. 

O SR PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lisw de 
presenca acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta u sessão. 

-Sob a- prOteção de õCus iniciamOs nOssOs trabalhos. 

O Sr. ]~>-Secretário procederá à leitura do Expediente, 

E /ido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
N~> 1018/83, de 1~' de novembro do corrente ano, co­

municando a rejeição do Substitutivo do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Cãmara n~ 123, de 1978 (nQ 1.230/75. na 
Casa de origem). que altera a redação do§ 2'>' do art. 72 
da Lei n'.' 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacíon«l de Trân\\ito. 

(Projeto enviado i! sanção .em 26.10.83) 
N~> !019/83, de !~>de novembro do corrente ano, co­

municando a aprovação do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de: Lei d<l Câmara n~' l05, de 1982 (n9 3.225/80, 
na C usa de origem), que dispõe sobre a jornada de traba­
lho nos serviços de enfermagem, e dá outras providên-
cius. 

_(Projeto enviado à sunção em 26.10.83) 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

cesso mdireto para escolha do Pre­
sidente e Vice-Presidente da Re-_ 
pública. 

1.2.5- Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordináriã il reUlíz-if(·se hoje, às 
18 horas e 30 mínutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2.6 - Requerimento 

- N9 823/83, so11citando que o 
tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão do dia 24 do 
corrente, sejf;l dedicado_a_ homena­
gear Heráclito Fontoura S_obral 
Pinto. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de U:i da Câmara n" 
158/83 (n'i' 12/83, n_a Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a criação de 
cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de 
Mato Grosso. e d_á out_ra.s provi­
dências. Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado__ n? 
198/79, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que disciplina o 
exercício da profissão de detetive 
particular. Aprovado com emenda. 
À ComiSsão de__ Redação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
120/83 (n~' 366/83, na Ca.sa de ori­
gem). de iniciatiVa -do_Sc;mhor Presi­
dente da República, que estabelece 
prazo para prescrição do direito de 
ação contra atos relativos a concur­
sos para provimento de cargos e 
empregos na administração- federal 
direta e nas autarquias federais. 
Aprovado. Ã sanção. 

...:__Projeto de Lei da Câmara n~' 

157/83 (n~' 213/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa-do Senhor Presi­
dente da República, alterando dis-

positivo da Lei n~' 7.079. de 21 de 
dezembro de. 198~, gue fix~ q~valo­
res de retribuição da categoria fun­
cional de Agente de Inspeção Sani­
tária e Industrial de Produtos de 
Origem Animal, do Gfupo. Outràs 
Atividades de Nível Médio, Código 
NM-1000, e dá outras providên­
cias. Aprovado. À sanção. 

---:- Projeto de Lei do_ Sen_~do_ n~' 
103/81, de autoria do Senador 
Franco Montara, que assegura ao 
empregado substituto salário igUal 
ao do substituído. (Apreç_iaç_ãq_pre­
liminar da juridicidade)._y~j:ação 
adiada por falta_ de quorum. 

- Prçjeto ~e Lei da Çãm_ªra n9 
1/81 (n~> .865/79, na Casa de_.od­
gem), que assegura matrfcula, nas 
escolas de qualquer nfvel aos servi­
dores que especifica. Discussão en­
cerrada, ficando a v_otação adiada 
por falta de quorum. 

1.4 -cCOMUNICA<;ÃO DA 
PRESIDENCIA 

Adiamento, por falta de quorum, 
da votação do Requerimento n~> 

823/83 lido no Expediente. 

1.5 _:C DISCURSOS APÓS f,. 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MARIO MAIA 
Restabelecimento das eleições dire­
tas para Presidente e Vice­
Presidente da República. 

SENADCYR MARCO MACIEL 
- XII Congresso Brasileiro de 
Bibliotecononii_a e __ Documentação, 
recentemente realizado em Cambo­
riú- se. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Cinqilentená'río de fun­
dação da VASP. 

SENADOR HENRIQUE SÁN­
TILLO- Protesto contra a deci-
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ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ..... , .. ··~·~·-~ •..•........ ~-. 

Ano·····-·~·~--····--·~·-···-··········-

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exerriplores 

são do Governo Fede~al em cons~ 
truir estrada cortando o Parque 
Nacionaf do A~aguaía, ·na 1\ha de:: 
Bananal. 

SENADOR CARLOS ALBER­
TO - Documento elaborado pelo 
Rotary Club de Mossoró - RN, 
propondo medidas de combate ao 
desemprego naquela cidade, 

1.6- DESIGNAÇÃO DA OR· 
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 195• SESS!O, 
EM 3 DE NOVEMBRO DE 1983 

2.I- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados 
à Mesa 

2.2.2 - Requerimento 

N? 825(83, de autoria dos Srs. 
Aloysio Chaves, Humberto Lucena 
e Roberto Saturnino, de urgência 
para a Mensagem n? 184(83, pela 
qual o Senhor Presidente da Re-­
pública submete ao exame do Sena-

- âo, proposta do Sr. Minisfro de Es­
tadQ _d_u Fa;z;enda, para que o Go­
verno do Estado do Maranhão seja 
autorizado a elevar temporaria­
mente em CrS 4,857.149.100,00, o 
montante de sua dívida consolid_a~. 
da. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n? 5/82, que 
aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Científica, Tecnológica e 
Técnica- entre o Governo cia Re-­
pública Federativa do Brasil e o 
Governo --da República Argelina 
Democrática e Popular, concluído 

PARECERES 

PARECERES Nos 938, 939 E 940, DE 1983. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 36, de 1982 
(n!> 831~8, de 1979, na Câmara dos Deputados), que 
""dispõe sobre a incidência de correção monetária nos 
depósitos judiciais'\ 

PARECER No 938, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

RELATOR: Senador Martins Filho 
O Projeto _sob exame, consubstanciado em Substituti­

vo da douta Comissão de Constituição e Justiça da Câ­
mara dos Deputados, originawse de iniciativa do nobre 
Deputado Marcelo Unhares, â qual se anexou outra, 
versando o mesmo assunto, do nobre Deputado Maurí­
cio Fruet. 

Ambos os parlamentares, com as suas respectivas pro­
posições, ret1etiram a preocupação de largos segmentos 
da sociedade brasileira com o problema dos depósitos ju­
diciais em dinheiro. 

Tais depósitos, como se sabe, somente se corrigem 
monetariamente, nos termos da legislação vigente, em 
determinados_ casos, e não em todos os casos, no âmbito_ 
federal ou estduat, como seria uma imposição de equani­
midade,_ de justiça Socíal e de melhor ordenamento jurí­
dico. 

Como salíentou o Deputado Marcelo Unhares, na sua 
Justificação, seu Projeto vem preencher uma lacuna em 
nossa legislação, pois, na verdade, "a aplicação da cor­
reção monetária aos depóSitos judiciais está a exigif Um 
critério uniforme, ainda não alcançado pelos textos em 
vigor", cuja ausência suscíta "dúvidas, incertezas e omis­
sões em matéria de tanta relevância". 

O Decreto-lei nl' 759{69, que criou a empresa pública 
Caixa Econômica Federal, deu a essa instituição o priviw 
légio de recolher os depósitos judiciais em dinheiro, 
corrigindo-os monetariamente, somente nos procedi­
mentos da competência dos juízes federais. O novo Códi­
go de Processso Civil de 1973 ampliou (art. 666, I) o rol 
das instituições que podem creditar tais recolhimentos, 
mas se omitiu em relação à correção monetária dos de­
pósitos. A Lei n~' 4.595/64, regulando o sistema bancário 
nacional, também se omitiu quanto à correção. 

A aplicação do produto da alienação ou do depósito 
"em obrigações ou t(ttilos da dlvida pública da União ou 
dos Estados", caso não levantado antes de trinta dias 
(art. I. I 16, § único, CPC), e, na prática forense, a criati­
vidade de magistrados que impedem a deteriora9ão de 
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em Brasília, a 3 de junho de 1981. 
Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação Finlll do Projeto de 
Resolução n'-' 112/83, que- autoriza. 
<1 Prefei-tura ~-Uriicipal de São PaU~ 
lo, Estado de São Paulo, a contra~ 
ta r operação de crêdito no valor de 
Cr$ 327.090.064,12 (trCzcntos c 
vinte e sete milhões, noventa mil, 
sessenta e quatro cruzeiros·e doze 
centavos). Aprovada. Ã promul­
gação. 

Cainpos. viúva do ex-magistrado 
Francisco Gonç:Jlves Campos. 
Aprovado. À sanção. 

2.4- MA TERIA APRECIA­
DA.APÓS A ORDEM DO DIA 

M_e!"lsag~m n'-' 184/83, em regime 
de urgencia, nos termos do Reque­
rimento n'-' 825/83. lido no expe­

- diente du presente sessão. Aprova­
da, nos termos do Projeto de Reso­
Juçfto n" I 14/83, após pareceres das 
comissões competentes. Ã promul­
gaçUo. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 
165/83 (n' 1.207(83, na Casa de 
origcin), de iniciativa do Senhor 
Presidente _da República, que con~ 
cCde Pensüo Especial a AuguSto 
Schulze e dá outn1s providênchls. 
Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n\' 
119/83 (n"' 212(83, na Casa de ori­
gem), de iniCiativa do Senhor Presi­
dente da República, que reajusta a 
Pensão Especial concedida pela Lei 
n" 2.637, d-e 9 de novembro ·ae 
!955, a Adelina de Gonçalves 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 

203/Ú (n' 6.74t;82, ~a Tasa d~ 
origerii.), de inichitiva do Senhor 
Prcsiden-tC-da ReptibTíca. que esten­
de aos Auditores do Tribun:.Il de 
Contas da União, o disposto n;1 Lei 
no:> 6.554, de 21 de agosto de 1978, e 
d:í outras_ providências. Apro,·ado. 
Ã sançãO. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA OR· 
--DEM DO DIA DA PRÓXIMA 

SÇSSÃO. ENCERRAMENTO. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

5- Composi~ào das Comissões 
Permanentes 

dinheiro sob a guarda da Justiça, têm minorado o risco 
do empobrecimento dos litigantes sob ameaça da desva­
lorização da moeda. Contudo, não solucionaram de~ 
todo um problema que afeta o desejado prestigiamento 
da Justiça. 

O Projeto, em suma- alterando o art. I~> do Decreto­
lei n<:> 3.077/41- amplia o elenco das institi.iíçõ6 finan­
ceiras em condições de receber recolhimentoS de impor­
tâncias ein dinheiro, cujo levantamento ou· utilizaçãO de­
pender de autorização judicíiil, actitando ao texto vigente 
o Banco do Nordeste do Brasil S. A., o Banco da Ama­
zônia S.A. e o Banco NaciOnal de Crédito CoOperativo; 
e oferece a tais depósitos (nos juízos federais e"es.ta.duais) 
"juros e correção monetária, Calcu.lados e pagos segundo 
os critérios e percentuais vigentes fHlra as cadernetas de 
poupança". 

Por outro lado, altera dispositivos do novo Código de 
Processo Civil, de f973, para adequá-los às premissas 
acima enunciadas. 

A proposição, nu forma .do citado Substitutivo da Co­
missão de. Constituição e.Justiça da Cârnara,.foi aprova­
da sem restrições por aquela Casa do Legislativo. 

Nossa opiníão não diverge com a da Câmara, o que 
nos leva a sugerir a aprovação do Projeto, reportando­
nos aos <:~rgumcntos já ex pendido~<>. no bojo do processa­
do, em torno da matéria. 

Sala da Cómissão:to de abril de 1983. - Murilo Ba~ 
daró, Presidente -:- Martins Filho, Relator - Aderbal 
Jurema- Hélio Gueiros- João Calmon- José Ignácio 
- Marcondes Gadelha - Passos Pôrto. 

PARECER N' 939, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

RELATOR: Senador Fernando Henrique Cardoso 
A nosso ver este projeto originâiio da Câmara dos De­

putados por iniciativa do Deputado Marcelo Linhlires 
ao qual se anexou o do Deputado Maurício Fruet con­
tém em essência três medidas que contemplam os as-pec­
tos jurídicos e econômicos, a sabá: 

a) corrige os depósitos judidaís com aS taxas de cor­
reção monetária e juros iguais aqueles vigorantes para as 
cadernetas de poupança. 

b) amplia o número de estabelecimentos bancárioS ·ap~· 
tos a receberem os depósitos judiciais. - -

c) estende obrigatoriamente a todos depósitos judi­
ciais os benefícios da correção monetáriã e juros antes 
privilégio daqueles det~rminados pelos Juizes Federais. 

Do ponto de vista econômico a ifldexaçào dos ativos 
financeiros e das frações de re"nda apropriada pelas 

vârif.1s classes so.ciaís·é. uma regra da economía.brasHeira. 
Desta maneira os sulárlos, os alugUéis, 0- FGTS estão li~ 
gados de alguma forma por taxas que refletem o aumen­
to geral dos pre~,·os da .ecOI)Omia. Bem como os assalaria­
dos e principalmente as empresas depositam suas reser­
vas _ila(Cadernetas de poupunça e no mercado aberto. 
Neste sentido o montante sujeito a litígio qualquer que 
seja ·a sentençã tem que ser preservado nos níveis do mo­
mento em-que se inicia o processo judicial porque as pãr­
tes em litígio não podem ser penalizadas pela sociedade 
atruvés do congelumento dos seus ativos finan·ceiros. 
Lembraria ainda que Uê instituiçõ~ financeiras. que n!ce.~ 
bem_ es~s depósitos fazem uso deste numerário comO 
qualquer outro ou seja gerando lucros buncários para o 
Banco .. depoSitário. · . - ----· ·-··--

Por outro lado, o projeto umplia o número de insti­
t_uiçÕes bancárias que receberão estes depósitos bem 
como obriga a todos depó~itosju_dic:ülis lluferirem rendi­
mentos aos níveis da c;.~dernta de poupança e não somen­
te_ _aqueles de competência dos Juízes Federais. Estas 
duUs nledidãs visam uperfeiçoar a essência ·do projetO I~ 
Yando u tOdos a distribuição da Jus..tiça. 
, O projeto em exame foi aprovado pelll Câmara com o 

substitutivo_ da_ Comissão de Con~t.it_uição e Justiça da­
quela Casu Legislativa, No Senado Federal o projeto foi 
aprovndo pela C.omi.ssào de Constituição e Justiça sem 
restrições. 

Feitas estas considerações, sugiro a aprovação do pro­
jeto por esta ComisSãó de Economia. 

Sala das Comissões., 16 de junho de 1983.- Roberto 
Campos, Presidente- Fernando Henrique Cardoso, Re­
la_tor - Se\'ero Gomes - Benedito Canellas - Gabriel 
Hermes - Lomanto Junior - João Castelo. 

PARECER N' 940, DE 1983 
da Comissão de Finanças 

__ Relator: Senador SeYero Gomes 
Na fOrma· regimentãl, vem a exame da Comissào de 

Finanças o Projeto de Lei da Câmara, de iniciativa do 
íiU~~~r~_ DeJ)uiãdo-Ma~c~I~ Unhares, que dispõe sobre a 
incidência de correção monetária nos depósitos judiciais. 

Justificando sua proposição, destaca o autor: 

. "6 p-roje.to--Yem PreenCher a·Iacuna em nossa le­
gislação, de i~teresse da pr9_em ~çonQmic!!, que me­

_rece ser prescr~ada. 
A aplicação da correção monetá.ria aos depósitos 

judiciais estâ a exigir um critério uniTorme,--ainda 
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não alcançado pelos tCXtõs em vigor e que adota­
ram, gerando dúvidas, inccrtezus e omissões em ma­
téria de tanta relevância. 

A depreciação monehíria é fato notório,·ao que o 
legislador não fica indiferente. 

Nos dias atuais e coexistindo com o desenvolVi­
mento, o grande problema a solucionar reside na in­
f1açào que atinge u todos os povos e nações, desper­
tando uma luta constante entre o nominalismo e o 
realismo monetário. 

Há, pois, necessidade de se cristalizar, cada vez 
mais, a concepqão das dívidas de valor, adaptável a 
certas categorias jurídicas, de modo a se estabelecer 
o reajuste da expressão nominul de obrigações pecu­
niárias, fll:z:endo-as conservarem o seu valor intrín­
s~co, diante da deterioração da moeda. 

Esse é o objetivo a que visa u proposição, levan­
do em conta, até mesmo, princípios gerais de direi­
to, dos mais respeitáveis e de fundo equítativo, 
quais se definem o da ilegitimidade do enriqueci­
mento sem causa do credor e o d<l. irresponsabilida­
de do credor, ante os fatores econômicos extraordi-

. nâríos d<:~ própria conjuntura. 
Convém assinalar que o Código de Processo Ci­

vil, em seu ait..-666~ esqueceu de prever .a cautela ora 
indicUda, e O Decreto-lei n;> 759, de 12 de agosto de 
1969, que criou a empres·a póblic'! Caixa Econômica 
Federal, arL 16, apenas sujeitou à correção mone­
tária os depósitos judiciais em clinheiro, relativos a 
procedimentos de competência dos juízes federais. 
Em igual omissão, ·que Se procura sanar, Incorreu, 
também, a Lei n<:> 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
que regulou·o siStema bancário nacional. 

Oferece o projeto, em suma, a opção correta, 
aceita no Brasil, para combater a inflação, através 
de um direito transitório, que lhe atenue os efeitos·, 
re!e_gUOos pilra um'a política econômica a longo pra­
zo a erradicação gradativa de suas causas, conside,. 
rada a infb.çàü em úttima análise: como fenômeno 
monetário, suscetível de controle por medidas le­
gais, relativas à função jurídica do dinheiro." 

Na Câmara dOs Deputados, a matéria obteve apro­
vação do Plenário, sob forma de Substitutivo da Comis­
são de Constituição e iUstiçu, após tramit<~r pelas Comis­
sões Técnicas duquela Casa do Congresso Nacional. 

Já na Senado Federal, munifestarum-se favoravelmen­
te ao projeto as Comissões de. Constituição e Justiça e de 
Economia. 

Sob o asPecto fin"ince1ro .- que nos cabe analisar -
entendemos que a ampliação do elenco de instituições fi. 
iianceirns autorizadas a receber depósitos é procedente. 

Com relação aos juros e correção monetária aplicáveis 
.segundo critérios e percentuais vigentes para as caderne­
tas de poupança, o projeto visa a uniformizar a atuali­
zação monetária para todos os depósitos judiciais, al­
guns a.iryda não alcançados pelas normas vigentes. 

As instituições finànceiras acolhem os depósitos e pro­
movem uplicações financeiras, nada mais justo, portan­
to, do que promover a atualização e remunerar os valo­
res- depositados. 

Trata-se de modificação legal exaustivamente examiM 
nada pelas Comissões Técnicas da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal, universalizando a correção 
monetária nos di:pósitos judiciais. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei_da Câmara n<:> 36, de 1982 . 

Sala da Comissão, 27, ~e 01,1tubro de t983. -Itamar 
Franco, Presidente. -Severo G.omes, Relator. -José 
Fragelli - Roberto Campos - Almir Pinto - Guilherme 
Palmeira - J utaby Magalhães - PassoS Pôr!o - Salda­
nha Derzi: 
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PARECERES N<>s 941 e 942, DE 1983 

Sobre o Projeto ~e Lei da Câmara IJ'? 111, de 198t 
(n9 1.746-B, de 1979, na Câmara dos Deputados) que 
"altera e introduz dispositivos no Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maio de 1969, que instituiu a Loteria Espor­
tiva Federal". 

PARECER No 941, DE 1983 
da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O projeto em exUme, de autoria do ilustre Deputado 

Jorge Arbage, pretende alterar e introduzir dispositivos 
no Decreto. lei n' 594, de 27 de maio de 1969, para o efei~ 
to de destinar 5% (cínco por cento) da renda líquida, ob­
tida com a exploração da Loteria Esportiva Federal, aos 
planos de conservação de rodovias federais, mantidas 
mediante convênio_entre o DNER e os Batalhões de En­
genharia, sediados na Amazônia. 

Em sua justificação õ autor do projeto diz que: 

"Buscamos, com a presente proposição, uma fór­
mula viável de obtenção de recursos para uma fina­
lidade altamente indispensável ao desenvolvimento 
da Amazônia. 

Em verdade, as rodovias localizadas nas fronteí­
ras da região demandam, pela localização e outras 
peculiaridadeS, conservação rii.elhcir do que a até 
aqui desenvolvida, sendo certo, por outro lado, que 
a falta de recursos é sempre o motivo da insuficiên­
cia de atuação dos órgãos responsáveis por tal con­
servação." 

Com base nos objetivos precípuos de institUição dessa 
fonte de receita é mister ressaltar que esses recursos são 
captados e canalizados para financiamento de progra­
mas e projetos de caráter assistencial, social, educacional 
e aprimoramento físico, arrecadados pela Caixa Econô­
mica Federal, Agente Financeiro e Banco de Dese_nvolvi­
mento Social com a finalidade de, através desses finan­
ciamentos, promover e atingir esse tipo de desenvolvi­
mento. 

Posteriormente ao Decreto-lei n' 594, de 27 de maio de 
1969, objeto da alteração proposta, foi promulgada a Lei 
n<:> 6.168, de 9 de dezembro d~ 1974, que criou o Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social--FASe deu ou­
tras providências relativas ao escalonamento e distri~ 

buição dos recursos provenientes da Renda Líquida das 
Loterias Federal e Esportiva, confirmando as mesmas fi­
nalidades sociais Que jã eram financiadas pela Loteria 
Esportiva, bem como a_sua distribuição para os órgãos e 
entidades vinculadas à area $Ocial. 

Em que pese os_ meritórios argumentos do autor do 
projeto, consideramos ser inconveniente a efetiVação da 
medida proposta, que, ao nosso ver, não produzirá os 
efeitos pretendidos pelo parlamentar, prejudicando os 
investimentos de carãtér á_ssistencial, educa_cional e de 
aprimoramento físico~ efetuados com recursos da Lote­
ria Esportiva Federal. 

Além disso, não se pode deixar de reconhecer a ade­
quada distinção pelo Governo ac3otada, ao especificar 
áreas de desenvolv_imento econômico e áreas de desen~ 
volvimento social, vinculando-as, respectiyamente, por 
meio dos Ministérios pertinentes, às diretrizes e orien­
tação dos Coriselhos de Desenvolvimento EconómfcO e 
de Desenvolvimento Social. 

Finalmente, esse percentual, embora significativo para 
aplicação em educação e assistência, nada significará nas 
rodovias federais da Amazônia, em face da extensão fer­
ritorial, além de ser uma medida discriminatória por não 
benefiCiai' tOdas as regiões do País. 

Isto posto, somos pela rejeição do projeto. 
Sala da Comissão, 30 de junho de 1983. ~João Cal­

mon, Presidente.- Aderbal Jurema, Relator.- Fernan­
do Henrique Clirdoso - Gastão Müller- Passos Pôrto 
- Álvaro Dias. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N' 942, DE 1983 
Da Comissão de Transportes, Comunica~ões 

e Obras Públicãs 

Relator: Senador Marcelo Miranda 

De autoria do ilustre Deputado Jorge Arbage, vem a 
exame desta Comissão Projeto de Lei, visando alterar e 
introduzir dispositivos no Decreto-lei n9 594, de 2} de 
maio de 1969, a fim de destinar 5% (cinco por cento) da 
renda líquida, obtida com a exploração da Loteria Es­
portiva Federal, aos planos de conservação de rodovias 
federais, mantidos mediante Convênio entre o DNER e 
os Batalhões de Engenharia, com sede na Amazônia. 

Justificando a proposição, o seu ilustre autor esclarece 
que "Buscamos, com a presente proposição, uma fórmu­
la viável de obtenção de recursos para uma finalidade al­
tamente indispensável ao desenvolvimento da Am;1zô-_ 
nia. 

Em verdade, as rodovias localizadas nas fronteiras da 
Tegiãõ demandam, pela localização e outras peculiarida­
des. conservação melhor do que a até aqui desenvolvida, 
sendo certo, por outro lado, que a falta de recursos é 
sempre o motivo da insuficiência de atuação dos órgãos 
responsáveiS por tal conservação". 

Q projeto, em seu artigo J9, declara que o art. 39 do 
Decreto-lei n~ 594, de 27 de .maio de I 969, acrescido de 
parágrafo único, passa- a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 A renda líquida obtida com a explo­
nlção da Loteria Esportiva Federal será,- saho o 
percentual referido no parágrafo únicÕ deste artigo, 
obrigatoriamente destinada a aplicações de caráter 
assistencial, educacional e aprimoramento físico, e 
distribuída de acordo com programação expedida 
pelo Poder Executivo, observadas as seguintes .ta­
xas: 

Parágrafo único. 5% (cinco por cento) do líqui­
do apurado será aplicado com exclu_sividade, nos 
planos de conservação de rodovias federaís ·median­
te Convênio entre o DNER e O!:i Batalhões de_Enge­
nharia sediados na Amazônia." 

Depreende-se que o objetivo dessa fonte de receita é a 
captação de recursos para o desenvolvimento de projetos 
n-a-área assistencial, social, educacional e aprimoramen­
to lisico. 
--O desenvolvimento do País exige que se destinem re­
cursos de forma a mais homogênea possível por todas as 
regiões-geográficas do território, não se podendo deixar 
de reconhecer a adequada distinção adotada pelo Gover­
no ao especificar áreas de desenvolvimento econômico e 
ãreas-de desenvolvimento social, vinculadas aos Minis­
térios correspondentes. 

Assim, verifica-se que a medida, se adotada, teria ca­
ráter discriminatório, já que não beneficiaria todas as rew 
giões do País, razão por que somos pela rejeição do pro­
jeto. 

Sala da Comissão, 27 de outubro de 1983.- Benedito 
Ferreira, Presidente. - Marcelo Miranda, Relator. -
Affonso Camargo- Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante. 

PARECERES NoS 943, 944 e 945, D~ 19ll3 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'? 17, de 1983 
(n<:> 3.862-B, de 1980, na Câmara dos D~putados), 
que "acrescenta parágraf JS ao artigo 11 da Lei n11 

6.683, de 28 de agosto de 1979- Lei de Anistia, rela­
tivamente aos servidores que não foram condenados 
pelo Poder Judiciário". 

PARECER No 943, DE 1983 
D~ Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Seraador Hélio Gueiros 

O presente projeto, originãrio da Câmara dos Deputaw 
dos -e de autoria do ex-Deputado c_élio Borja, quer acres-
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centar parágrafos ao art. 11 da Lei de Ani~tia para ex~ 
cluir, das restrições contidas no mencionado dispositivo, 
os servidores civis e militares que processados perante o 
Poder Judiciário, não foram condenados. 

A reivindicação é de uma procedência jurldica óbvia, 
já que se torna iníquo - portanto contrário aos objeti­
vos da verdadeira justiça - punir-se alguém por fato ju­
dicialmente reconhecido como inexistente. 

O art. I I da Lei de Anistia, vigente, é do s_eguinte teor: 

..,_Art. li. Esta Lei, além dos direitos nela ex­
pressos;-não gera quaisquer outros inclusive aqueles 
relativos a vencimentos soldos, salários, proventos, 
restituições atrasadas, indenizações, promoções ou 
ressarcimentos." 

Tais restrições, naturalmente, tiveram o objetivo de 
poupar o Tesouro Nacional, embora eticamente sejam 
um resquício da intolerância que, por tantos anos, domi­
nou ·a nOsso País. Se os governantes perpetraram pu~ 
nições injustas, deviam ser pessoalmente responsabiliza­
dos por suas conseqUências. Não parece justo que se im­
ponha às vítimas castigo perpétuo de não poderem recla~ 
mar seus direitos. 

O projeto, em suma, deseja acrescentar ao citado art. 
I l da Lei de Anistia os seguintes parãgrafos: 

"§ ]9 São excluídos destas restrições os servi­
d9res civis_e.mHitares que processados perante o Po­
der Judiciário não foram condenados. 

§ zo Não ocorrendo o retorno ao serviço ativo, 
no interesse da administração, o servidor, nas con­
dições do parágrafo anterior, serã aposentado, 
trãnsferido para a reserva de I• classe ou reformado 
no cargo. posto ou graduação que teria atingido, na 
data da publicação da presente lei, -se houvesse per­
manecido na ativa." 

Pelo que se vê, é o mínimo que o legislador, em nome 
do Poder Público, pode fazer por tantos injustiçados, 
prat!9111]ente não alcançados pela decantada anistia. 

Ressalte-se que o projeto não agride a ConStituição, 
quC determiOa no. seu ariigo 57, V r, ao definir a compew 
tência exclusiva -do Presidente da República em relação à 
inidlltiva dã.s leis: 

"VI- concedam anistia relativa a crimes põlíti­
cos, ouvido o Conselho. de Segurança Nacional." 

A proposição não concede anistia a ninguém, mas 
apenas oferece, expressamente, uma interpretação, à lei 
vigente, que alguns tribunais não têm aceito. 

Tais são as razões que me levam a opinar favoravel­
mente ao projeto, por constitucional e jurídico, além de 
lhe_ oferecer integral apoiamento quanto ao mérito. 

Este o meu parecer. 
Sala das Comissões, 17 de agosto de 1983.- Helvídio 

Nunes, Presidente, em exercício - Hélio Gueiros, Rela­
tor _-_Alfredo Campos - Odacir Soares - Octávio 
Cardoso - Aderbal Jurema - Passos Pôrto - João 
Calmon - Martins Filho. 

PARECER No 944, DE 1983 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Martins Filho 

O projeto sob exame, originário da outra Casa do L~­
gislativo, e de autoria do então Deputado Célio Borja, 
emérito professor de Direito Constitucional, tem pores~ 
copu excluir das restrições do art. 11 da Lei de Anl$tia, 
os servidores_ civis e militares_ que, atingidos por atos da 
Revolução de 1964 e embora processados pelo Poder Ju­
diciário, não tenham sido condenados. 

Na Justificação, recorda o Autor a ocorrência de casos 
de pessoas _que, punidas com base na legislação revolu­
cionária, não foram condenadas nos processos a queres­
ponderam perante o Poder Judiciário, hav_endo mesmo 
casos em que "o pronunciamento da Justiça foi unânime 
no sentido de proclamar a inocência dos acusados". 
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Contudo - é o Autor quem ressalta - "na aprew 
dação dos pedidos de retorno ou reversão, requeridos 
por punidos pela legislação extraordinária, a Adminis­
tração não se tem sensibilii:ãdo pciQ despacho favorável 
dos processos movidos contra os postuluntes, proferido 
pela Justiçll, em especi<tl a Milítar·-·. 

Assim, a proposição visa corrigir a !UcUna legal, para 
devolver, como destaca Céllo Borja, a tranqililidade aos 
l:.tres daqueles que, embora punidos com base nos a_tos 
institucionais, tiverum sua inocência rCcorífiecida pelos 
órgãos da nossa Justiça. 

A matéria tramitou na Câmara dos Deputados com 
pareceres favoráveis das doutas Comissões Técnicas a 
que foi submetida e, reconhecida a sua utilidade social, 
nosso parecer é pela sua aprovação. 

Sala dLl Comissão, 21 de setembro de 1983.- Fâbio 
Lucena, Presidente - Martins Filho+ Relator - Passos 
Pôrto - Alfredo Campos. 

PARECER N' 945, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
A proposição Cm tela, origlnáría da-Cilinara dos De­

putados, onde obteve aprovação em plenário, após a ma­
nifestação das doutas Comissões de Constituição e Jus­
tiça, de Serviço Público e de Fianças, tem por escopo a 
inclusão de dispositivo ao art. I f da Lei de Anistia, no 
sentido de excluir das restrições nele referidas os servido­
res civis e militares que não tenham sido condenados pe­
rante o Poder Judiciário. 

Submetido o projeto à revisão do Senado Fe~end, nes­
ta Casa pronunciou-se favoravelmente à medida as Co­
missões de COnstituição e Justiça e de Serviço Público 
Civil, cabendo-nos, nesse passo. o ·exame da matéria sOb 
o enfoque financeiro. 

A providência em questão, em síntese, visa ã conces-­
são de direito a ressarcimentos, aos vencimentos, soldos, 
salários, atrasados, irldcnizações, proVentos e promoções 
devidas aos referidos servidores, não tivessem eles sido 
atingidos por atos do Poder Executivo, desde que absol­
vidos por sentença judicial. 

A Justificação do llusfre auiOr, Deputado Cêlio Sarja, 
de forma sistemática e com rara propriedade, assim-SlJs_­
tenta a conveniência da medida. verbis: 

"O presente pi'ojcto de Lei tem em vista- corrigir 
uma lacuna constante da Lei da Anistia. E verdade 
que houve vários caSos dC pessoas que, punidas com 
base na legislação revolucionária, contudo não fo­
ram condenadas nos processos a que responderam 
perante o Poder Judiciário". CaSoS houve, até mes­
mo, em que o pronunciamento da Justiça foi unâni­
me no sentido de proclamar a inocência dos acusa­
dos. 

Na apreciação dos pedidos de retorno ou rever­
são, requeridos por punidos pela legislação extraor­
dinária, a Administração não se- tem sensibilizado 
pelo desfecho favorável dos processos movidos con­
tra os postulantes, proferido pela Justiça, em espe­
cial a Militar.'' 

Trata-se, a nosso ver, de cordgir evidente injustiça 
perpetrada contra um vasto número de_brasileiros que, 
consoante a expressa declaração do Poder Judiciário,­
não praticaram qualquer íficitude. 

Se, no campo da legislação penal comum os caso_s e 
arbitras praticados pela Administrãção PUblica contra 
qualquer cidadão estão sujeitOs a repani.Çã'o patrimonial, 
quer em razão do que dispõe o art. 107 da Lei Funda­
mental, quer no princípio genérico da responsabilidade 
civil, inscrito nos art. 159, 1518 e-seguintes do Código-Ci_~ 
vil, nada deve impedir que as ações praticadas contra 
pessoas inocentes, assim reconhecidas judicialmente, não 
sejam objeto de integral reparação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . . . . . ~ ' . . 

Definida, por outro lado, pelas doutas Comissões de 
Constituição e Justiça de ambas as Casas do Congresso 
Nacional, a inexistência de qualquer vício de inconstitu­
cionalidade que pudesse obstacullzar a aprovação do 
r}rÕjeto de lei em análise, no ãmbito_d~sta CorriiSSãO de 
Ffnanças, também não vislumbramos impedimento ca­
paz de superar a evidente conveniência de ordem social 
que· caracteriza a providência. 
~-Pelas razões expostas, opinamos pel::~ aprovaç~o da 

proposição ora examinada. 
Sala da Comissão, 20 de outubro de 1983. -Itamar 

Franco, Presidente. -Amaral Peixoto, Relator. - Al­
mir Pinto- José Fragelli- Hêlio Gueiros- José Lins 
-João Lúcio- João Castelo- Guilherme Palmeira- -­
Gabriel_ Hermes- AIJJano Fr;~nco _"::""" Roberto Campos­
Jutahy Magalhães- Saldanha Derzi. 

PARECERES N'' 946 E 947,- DE 1983 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 76, de 1983, 

que "inclui na Lista de Serviços a que alude o artigo 
89 do Decreto-lei n>' 406, de .31 de dezembro de 1968, 
os prestados pelos profissionais autônomos de Re~ 
fações Püblicas". 

PARECER N' 946, DE 1983 
Da Comissão de Legislação SoCial 

Relator: Sénador Fernando Hilnrique Cardoso 

Busca o Projeto de Lei da Câmara n>' 76, de 1983, in­
cluir na Lista de Serviços a que alude o art. 8~> do 
Decreto-lei n" 406, de 31 de dezembro. de 1968, os presta­
dos pelos profissionais autônC?mos de Relações Públicas. 

O art. 8~>, do referido diploma legal em questão, precei­
tua que o imposto, de competência dos Municípios, 
sobre serviços de qualquer natureza, tem como fato gera­
dor a prestação, por empresa ou profissional autônom~_ 
c·orii()ü-sem estabelecíniento fixo, de serviços constantes 
_de lista ali anexada. 

O dispo_sitivo em_ tela estatuiu, ainda, que o forneci~ 
menta de mercadorias com prestação de serviços não es­
pecificados na Lista ficariam sujeitos ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias. 

Pois bem, na Lista anexa ao Decreto-lei n» 406/68 não 
foram incluídos os profissionais autônomos de Relações 
Páblicas, muito provavelmente porque o regulamento da 
Lei n~' 5.377, de I I de dezembro de 1967, consubstancia­
do pelo Decreto n~' 62.283, veio a lume somente em 26 de 
setembro de 1968, não tendo havido oportunidade para 
sua inclusão na Lista. mencionada.. 

Em verdade, examinando a Lista de Serviços a qUe se 
refere o art. 89 do Decreto-lei n~' 406, de 31 de dezembro 
de 1968, não constatamos qualquer razão que justifique 

_ a exclusão dos profissionais autônomos de Relações 
Públicas, salva a consignada no parágrafo anterior. 

Aliás, os Integrantes dessa categoria profissional são 
registrados- como autônomos junto ao Instituto Nacio­
nal de Previdência Social_. que figuram na tabela corres­
pçp_dente sob o Código 70. 

Como bem assinalou o parlamentar proponente da 
iniCiativa SUb examen, ilustre ex-Deputado Walter Silva, 
em decorrência da omissão verificada no Decreto-lei n~' 
406/68, os profissionais de Relações Públicas 
enC~ll_tram-se impedidos de se registrarem como autôno­
mos nas respectivas Pre(eitur.is, o que constitui sério 
obsi_áculo para -o li~re ~_xercício profissional. 

Efetivamerite, a manter-se a omissão legal com relação 
aos ·profissionaiS autônomos de Relações Públicas, esta-
râ ___ confígurada absurda e inidmissível discriminação, 

_prejudicando-os sensiVelmente. 
Nesse contesto, é jUSta e oportuna ã medida consubs~ 

tanciada no projetado em tela, que merece nosso integral 
apoio e aprovação_. 

Sal_a da Comissão, li de agosto de 1983. --Jutahy 
Magalhães, Presidente - Fernando Henrique Cardoso, 
Relator - Altevir Leal - Hélio Gueiros - Eunice Mi~ 
chiles ..:..._ Jorge Kalume _:_ Helvídio Nunes. 

§~xta-feira 4 ~I D 

PARECER N• 947, DE 1983 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
Oriundo da Câmara dos Deputados, onde foi apresen­

tado pelo ilustre Deputado Walter Silva, tem por objeti­
vo a proposição em tela incluir, dentre os serviços arrola­
dos na Lista que acompanha o Decreto-lei n~> 406, de 31 
de dezembro de 1968, aqueles prestados pelos profissio­
nais autônomos de Relações Públicas. 

Na Casa de origem, antes de sua aprovação em ple­
nário, manifestaram-se favoravetrUente ao projeto as Co­
missões de Constituição e Justiça, de _Trabalho e Legis­
lação SOCial e de Finanças. 

Nesta Câmara revisora, pronunciou-se_a Comissão de 
Legislação Soc!ai pela aprovação da medida, cabendo­
nos o seu exame sob _o enfoque financeiro. 

A inclusão do serviço prestado pelos profissionais au­
tônomos de Relações Públicas no elenco de matérias 
contidas na Lista aprovada pelo Decreto-lei n~' 406, de 
1968 e alterada pelo Decreto-lei n" 834, de 1969, há de 
trazer benefícios tanto a aqueles profissionais que bus­
cam a concessão de seus registros junto às Prefeituras, o 
que lhes propicia maior liberdade no exercício da profis­
são, quanto para os próprios erários municipais. 

Efetivamente, o acréscimo pretendido vem, com muita 
propriedade, sanar omissão da referida listagem que, por 
ter s_ido_ aprovada poucos meses após a edição do Decre­
to n" 62.283, de 1968, o qual regulamentou a Lei n9 

5.377, de 11 de dezembr_9_ de 1967, que disciplinou o 
e~ercício profissional de Relações Públicas, deixou de 
consignar aqueles servi_ç_Qs como passíveis da incidência 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Pelas razões expostas, opinamos pela apr9vação do 
Projeto de Í.ei da Câmara- n~' 76, de 1983. 

Sala da Comissão, 27 de outubro de 1983. -Itamar 
Franco, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - José 
Frageni - Almir Pinto - Guilherme Palmeira -Jutahy 
Magalhães - Passos Pôrto - Affonso Camargo- Hélio 
Gueiros. 

PARECER N' 948, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n~> 220, de 1983-DF, que "aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o triênio 1984/1986'' - parte relativa ao Gabinete 
do Governador e Procuradoria Geral. 

Relator: Senador Alfredo Campos 
O _Senhor Presidente da República encaminhou ao Se­

nado Federal o Projeto de Lei n~' 220, de 1983-DF, que 
"aprova o Orçamento Plurianual de Investimentos do 
Distrito Federal para o triênio 1984/1986, com a Mensa­
gem n~' 172, de f983 (n9 322. na origem), na forma estabe­
lecida no Ato complementar n" 43, de 29 de janeiro de 
1969 e legislação correlata. 

Tal Mensagem é acompanhada de Exposição de Moti­
vos do Senhor Governador do Distrito Fe4eral da qual é 
válido destacir o trecho que se segue por bem caracteri~ 
zai a preocupação da Administração Estadual com a dis­
tribuição dos parcos recursos com que contará para atra~ 
vessar o triênio que, de acordo com todas as previsões, 
serã das mais difíceis face a preocupante crise 
econômico~ financeira por que passa o País com reflexos 
danosos não só para a administração pública mas, prina 
cipalinente, para o tão sofrido povo brasileiro: 

.. 0 presente documento foi elabofado em estrita ob­
servância às normas traçadas por Vossa Excelência, atra­
vés da Secretaria de Planejamento da Presidência daRe­
pública e tem por objetivo assegurar ao Distrito Federal 
um programa de trabalho mínimo que mantenha a conti~ 



5114 Sexta-feira 4 

nu idade das ações com vistas ao cumprimento das prio­
ridades estabelecidas pelo ineu GovernO em conSOnância 
com as diretrizes gerais do Governo de Vossa E~celên­
cia. 

A fim de atingir esses objetivos está sendo implantado 
um sistema de Planejamento para a racionalização do 

QUADRO I 
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usO dos recut:_sos disponíveis e a eliminação de improvi­
sações, fazendo com que Brasília cumpra sua função de 
paio indutor do desenvolvimento regional e de ocupação 
dos espaços vazi()S, através_ de uma organização _da Ação 
ioveffiamêntal que tenha por base a integração dos siste­
mas funcionais, gerenciais e administrativos. 

RESUMO GERAL DA DESPESA POR FUNÇÃO 

OPI 1984 1986 

Novembro de 19.81 

A programação das despesas de capital, à conta de re-. 
·cursos oriundos da Receita do Tesouro~ da ordem de Cr$_ 

165.126.999.000,00 (cento e sessenta e cinco bHhões, cen­
to e vinte e seis milhões e novecentos e noventa e nove 
míl cruzeiros) a preços de 1984, apresenta-se distfibuída 
na forma do Quadro I a seguir: 

Em Cr$ 1 000 00 
' 

. ' 

F U N Ç Õ E s 1.984 1.985 1.986 TOTAL % 

-- -

LEGISlATIVA 83.095 83.095 83.095 249.285 0,2 
-

ArMINISrRAÇÃO E I'LZ\NEJJ'J.lEN'ID ~8.068.799 38.068.799 38.068.799 114.206.397 69,0 

AGRICULTURA 93.091 93.091 93.091 279.273 0,2 

DEFESA NACIONAL E SIU.Jlt.'\NÇA 21.537 21.537 21.5.37 64.611 -
ED\X:AÇÃD E CULTURA 4.823.415 4. 823.415 4.823.415 14.470.245 8,8 

~ 

HABrl'AÇÃO E URBANIS!'-0 5.368.118 5.368.118 5.368.l:L8 16.104.354 9,8 

INDÜSTRIA, CXME:RciO E SERVIÇOS 2L000 2LOOO 2LOOO 63.000 -
SAÜDEESANEAMENIO L 627.434 L 627.434 l. 627.434 4.882.302 3,0 

TRABAI.JO 15.460 15.460 15.460 46.380 -
J>.SSIS'I'l:NciA E PREVIDf:NciA 103.202 103.202 103.202 309.606 0,2 

TRANSPOFTES 4.817.182 4.817.182 4.81.7 .182 14.451.546 8,8 

T O T A L 55.042.333 55.042.333 55.042.333 165.126.999 10o',c 

... Apesar desse plano mínimo de trabalho para oS três 
próximos exercícios, a ptisente proposta não enContra 
sustentação financeira nos limitados recursos gerados di­
retamente pelo Distrito Federal. Sua execução plena, 
portanto, ficará na dependência da obtenção de recursos 
externos, tais como Transferências da União, Operações 
de CréditO"e-Convêriios."-- - -

O que realmente .iios parece estranho e preocupante ê 
que, como visto no quadro apresentadO -peJO Senhor Go-­
vernador na Exposição de Motivos acima transcrita, não 
se prevê um crescimento real das Despesas de Capital no 
próximo triênio, nem das Despesas Correntes. 

O presente Projeto não si8nificà:, portanto, nos SCiis­
valores globais, um verdadeiro inStrumento de Planeja­
mento e., por conseguinte de Administração Pública, vez 
que ele se transforma em mera repetiÇão nos deniais anos 
do triênio da previsão para o próximo exercício, com o 
artifício -cOntábil de se estimar um· crescimento real ape­
nas da. "Reserva de Contingência", o que permitira le-­
galmente a eleboração das propostas orçamentárias da­
queles anos, mas descaracterizando e dissociãndo o insti­
tuto do .. "Orçamento Plurianual de Investimentos" da 
sistemática global de planejamento que até agora tentou­
se executar_ no Brasil (Plano Nacional de Desenvolvi­
mento - Orçamento Plurianual de Investimentos -
Orçamento Anual). 

Depois -de tais preliminareS- passamoS a --analisar as 
partes que nos foram oferecidas a relatar pelo Ilustre Se-

nador, Presidente da Comissão do Distrito Fed~ral, na 
forma regimental: os subanexos relativos ao G<ibinete do 
Govefnador e à Procuradoria GeraL 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Ao Gabinete do GOvernador estão alocados Recursos 
do Tesouro que totalizam Cr$ 13.482.426.000,00 (tr_eze 
bilhões, quatrocentos e oitenta_e dois milhões e _quatro­
cen_tos_e ~~nte ~seis mil cruzeiros) significando _a previsão 
para 19"84 (C~S ~.494.142~000,0.0 multíplícado por 3 
anos. Tais valores distribu_em-se pelas Despesas Corren-

. res~(96,90%) e 'de Capital (3,10%). ·- -
_o Quadro I a~exo ip.ostra a distribuição das Despesas 

de Capital relativa a recursos do Tesouro pelas funções e 
programas perlinellteS f gestão financeira-_ do presente 
órgão. Sali~n!?~ áovamente, que a progra~açã~- para 
1985 e 1986 é mera repetição do próximo exercício, 

O Quadro li também -aftexÕ mostra-as mesmas infor­
mações-e com o mesmO vicio pelas Unidades Orçamen­
tárias ericarregadas da admiiliStração dos recursos pre­
vistos para o Gabinete do Governador como órgão 
Orçamentái'io". 

PROCURADORIA GERAL 

-À Procuradoria Geral estão previstos Recursos do Te­
souro que somam-CrS 4.742.985.000,00 (quatro biihões, 

setecentos e quarenta e dois milhões e novecentos e oi­
_tenta e cinco mil cruzeiros) dos quais apenas 0,85% 
referem-se às Despesas de capital, ou seja, CrS 
13.500.000,00 em cãda ano do triênio (total de Cr$ 
4Qj00.000,00). 

Tais Despesas de Capital estão previstas na Ativídade 
"Defesa do Interesse Público" a título de Recursos Ordi­
nários do Tesouro do Distrito Federal. 

Assini, -Oada mais podendo ser inferido dos fríos nú­
meros que a atual sistemática orçamentária obriga o Par­
lamento a verificar, sem os elementos que possibilitem 
um melhor exaffie e uma análise verdadeira sobre as con­
veniências da efetivação de tais gastos, esperamos que 
tais valores sejam suficientes para, dentro de uma admi­
nístração proba e eficiente, que tais órgãos possam atiõ~­
gir os seus objetivos dentro de suas competências estabe­
lecidas na legislação em vigor. 

Não tendo sido apresentadas emendas às partes que 
relatamos, somos pela aprovação do Projeto de Lei n'~' 
220, de 1983-DF subanexos relativos ao Gabinete do 
Governador e á PrQcurru:loria Geral. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1983.- Alexan­
dre Costa, Presidente. - AJfredo Campos, Relator. -
Saldanha Derzi - Marcondes Gadelha -Benedito Fer­
reira - Jutahy Magalhães - Guilherme Palmeira -
Gastão Müller - Derval de Paiva - Murilo Badaró -
Lourival Baptista. 
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PARECER N• 949, DE !983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n~ 220, de 1983-DF, que "'aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o triênio 19S.ajt986"- parte referente à Secretaria 
do Governo e à Secretaria de Administração. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

De acordo com os pr<t.zos e os dispositivos vigentes: o 
Excelentísslmo Senhor Presidente submete iJ apreciação 
do Senado Fedem], com a Mensagem n'>' 172, de !983 (n\> 
n2, na: origem). o Projeto de Lei que aprOV(i o Orçãmen­
to Pluriunual de Investimentos para o triênio 1984/l9K6. 

Na Exposição de Motivos, o Senhor Governador afir­
ma que: 

··o presente documento foi daborado em estrita 
observância às normas traçadas )1or Vossa Excelén­
ciu, utravés da Secretaría de Planejamento da Presi­
dência du Rcpúblic;\ e tem por objetivo assegurar ao 
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para apreciar os Orçamentos Plurianuais de Investimen­
tos (OPI). Es:.es orçamentos, de acordo com o art. 5<:> do 
citado Ato Complementar. devem se articular às diretri­
z~ e objt::tivos do Plano N aciona[ de Desenvolvimento e 
abranger ur:n período de três anos e considerar "exclusi­
vamente as despesas de capital". 

Segundo a Exposição de Motivos emanada do Poder 
Executivo do Distrito _Federal, o presente OPJ visa a as­
s_cgurar "um programa mínimo que mantenha a conti­
nuidade da~ ações com vistas ao cumprimento das prio­
ridades estabdeddas" para a Capital Federal, "_em con­
sonfincia com as diretrizes gerais" do Governo Federal. 

Diante das últimas considerações, é importante resu­
mir os pOntos do 3<:> Plano Nacional de Desenvolvimento 
1980/1985 dt: interesse para a nossa análise. 

Distrito Federal um programa de trabalho mínimQ __ _ 

No campo propriamente econômico, nas definições e 
opções do pl;mo s~o tomadas por base: 1) a capacidade e 
mo(iYaçào da sacicd::lde brasileira para enfrentar e ven~ 
cer os desafios adicionais antepostos pela economia 
mtmdiaf; ff) o reajustamento de certos prazos do desen~ 
vo'lvimento brasileiro recente à crise energética; III) as 
-potencialidades e problemas de um Pats como o Brasil, 
os quais demonstram que este não pode renunciar ao 
crescimento econômico. inclusive pelo alto custo soci-al 
da estagnação ou do retrocesso; IV) a necessidade de 
I:Lma distribuição mais justa dos frutos do desenvolvi­
mento econômico; V) a opção pela economia de merca­
do, limitando-se o Governo aos campos e atividades exi­
gidos pelo interesse e segurança nacionais e aos projetos 
não desejados ou inviáveis para a livre iniciativa; VI) a 
nova conc.cpçào do planejamento nacional, na formu­
lação de políticas exequíveis e socialmente pertinentes. 

que mantenha a continuidade das ações com vistas 
ao cumprimento das prioridades estabelecidas pelo 
meu Governo em consonância com as diretrizes ge­

rais do Governo de Vossa Excelt:ncia. 
A fim de atingir esses objetivos está sendo im­

plant~tdo um sistema de planejamento para a racio­
nalização do uso dos recursos disponíveis e a elimi­
nação de improvis:JçõeS, fazendo com que Brasília 
cumpra sua função de pólo indutor do desenvolvi­
mento regional e de ocupação dos espaços vazios. 
atravês de uma organização da Ação governamental 
que tenh·.t ror base a integração dos sistemas funcio­
nais. gerenciais c administrativos." 

Na Comissão, fomos designados a_apreciar as Partes­
referentes ü Secretaria do Governo e à Secretaria de_ Ad-

A opção dara do 3<:> PND foi bastante diversa da 
orientação atuul colocada para_ a _economia brasileira. 
Esse plano, ao reconhecer que nos períodos anteriores 

--o-correra-aumento da desigualdade social. observa que 
isso não invalida a opção de crescer rápido, de forma a 

ministração. criar mais empregos em prazos menores. 
Preliminarmente, informamos que o Art. 4<:> do Projeto Diversas são ãs afirmações fàvoráveis a um crescimen-

prevê que as dotações para os exercícios financeiros de to <!celerado, e à página 21, é colocado o desafio central 
1985/ 1986 serão corrigidas monetariamente por ocasião daquele momento, ou seja, o de "identificar uma estraté-
da elaboração dos orçamentos anuais d:.~queles exerci- gia de crescimento que conduza à redução das desigual-
cios. d:.~des ~odais e à correção, ainda que gradual, dos dese-

Perfeitamcnte computibílizado com o orçarhGnlo::---------::qu11íbrios dÜ_b-alanço de pagamentos e das pressõe.<; in-
anual para 1984, também cumprindo ti-ànlite nesta Co- nacionárias internas". 
missão, prevê o OPI, no triênio, dotações uniformeS, Duas outras afirmações merecem ser citadas: 

tanto para a S_ecretaria do Governo quanto à Secretaria 
de Administração. ASsim, COnSfde!'ãrido que os recursos 
alocados nus aludidas Secretarias já foram por nós anãli­
sados no_ orçamento anual, opinamos pela aprovação do 
Projeto nas partes concernentes à Secl'cfaira do Governo 
e à Secretaria de Adm_jnistracãCC-

Sala da Comissão, 25 de outul:m> de 1983. Alexandre 
Costa, Presidente -Jutahy Magalhães, Relator - Sal­
danha D~n::i - Lourival Baptista - Marcondes Gadelha 
- Alfredo Campos - Benedito Ferreira - Guilherme 
Palmeira- Gastão Müller- Derval de Paiva- Murilo 
Badaró. 

PARECER_N• 950, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n<:> 220, de 1983- DF, que "aprova o Orça­
mento Plurianual de Investimentos do Disdtrito Fede­
ral para o triênio 1984/1986". Secretaria de Fi­
nanças e Reserva de Contingência. 

Relator: Senador Derval de Paiva 

Esta Comissão é chamada_a examinar o Projeto de Lei 
n<:> 220, de 1983- DF, que "aprová-o Orçamento Pluria­
nual de Investimentos do Ditrito Federal para o triênio 
1984(1986". 

Na forma do Ato Complementar n<:> 43, de 29-1-69, o 
Congresso Nacional dispõe de 120 (cento e vinte) dias 

"Numa visão de longo prazo, existem sólidas ra­
--zões para uma atitude otimista quanto à viabilidade 

do crescimento acelerado"(22). 
"A estratégia aqui exposta representa um cami­

nho viável para a sociedade brasileira e que não pas­
sa pelas dificuldades da recessã0."(28) 

Qe fato, em 1979 e no ano seguinte, !980, a economia 
brasileira apresenta ainda índices de crescimento signifi­
cativos do Produto Interno Bruto. Respectivamente, de 
6.8% e 7.9%. 

Já no entanto em 1981, apesar da existência ainda do 
39 PND, o caminho adotad_o é claram~::nte o recessivo, 
em decorrência do agravamento da situação externa do 
País, principalmente o endividamento justo ao sistema 
financeiro internacional. 

Os três últimos anos, incluindo o corrente, são de cres­
címento reduzido, não cabendo sequer a citação dos re­
sultados estatísticos a respeito, tais as dúvidas que pai­
ram sobre os critérios utilizados para o seu cálculo. 

Objetivamos ressaltar haver uma diferença entre as di­
retrizes e objetivos que informam o Orçamento Piuria­
m,.lal de Investimentos ora submetido à apreciação do Se­
nado Federal e o que estã. formulado como estratégia no 
3<:> Plino Nacional de Desenvolvimento !980/85, dentro 
do qual o OPI 1984/1986 se insere. E essa diferença não 
deve existir, de acordo com o art. 5<:> do Ato Complemen­
tar n9 43, de 29-10~69. 

Novembro de 1983 

A despesa total relacionada no OPI \984/ I 986, à con­
ta de recursos oriundos do Tesoun~~ alcança Cr$ 
I 65. l 26.999.000,00 (cento e sessenta e cinco bithões, cen­
to e vinte_ e_ sei~ milhões e novecentos e noventa e nove 
mil .:ruzeiros). a preços de 1984. A maior parcela des_sa 
soma corrcsponde à função Administração e Pianej3=--­
mento. com Crl I 14.206.397.000.00 (cento e quaturze bi­
lhões, duzentos c seis milhões, trezt!ntos e noventa e sete 
mil cruzeiros), sendo que 80,3% de~;se valor representam 
recursos do FUNOEPE- Fundo de Desenvolvimento 
do Distrito Federal. 

Ã conta de reçursos dos órgãos da administração indi­
reta e fundaçõe~. a despes.a total é da ordem de Cri 
18.500.049.000.00 {dezoito bilhões, quinhentos milhões e 
quarenta c nove mil cru1eiros). 

As despesas de .:apitai totalizam portanto, para o OPJ 
\984/1986, Crl I 83.627.048.000,00 (cento e oitenta e três 
bilhões. seisr.::entos e vinte e sete milhõe,<; e quarenta e oito 
mil cruzeiros). 

Procummos neose nosso parecer apontar um aspecto 
relevante na formulação dos orçamentos plurianuais de 
invesdtimentos. Estes. são instrumentos para a execução 
de uma política e portanto têm de estar coerentes com 
ela. Se deixa de existir essa coerência, um ou outro deve 
ser modificado, no sentido de novamente verificar-se a 
convergência necessária. No caso, o doo..:umento princi­
pal é que deveria sofrer alteraçàes, atendendo às pressões 
conjunturais, conlo a iliquidcz do sistema financeiro in­
ternacional e os seus efeitos sobre a economia brasileira. 
Mas é impo-rtante ir além, restabdece: a noção de plane­
jamento a qua! antes de tudo visa a coordenar a1;. partes 
integrantes da aç~o de desenvolvimento, de forma_a_ml!~ 
ximizar resultudos, sem esquecer que a realidade é que 
t-•-ondiciona afinal a obtenção desses. 

Não há emendas. Assim, ante o exposto, opinamos fa­
voravelmente ao Projeto de Lei_n9 220, de 1983- DF, 
que "anrova o Orçamento Plurianual de Investimentos 
do Distrito Fc.dúal pura o triêi"üo 1984/1986". 

Salii da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alexan­
dre Costa, Presidente- Dervat de Pain, Relator- Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Marcondes Gadelha 
- Al(r('dO C'affipos- Benedito Ferreira- Jutahy Maga­
lhães- Guilherme Palmeira- Gastào Müller- Murilo 
Badaró. 

P"'RECER N• 951, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o projeto 
de Lei n<:> 220, de 1983-DF, que ''aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o Triênio 1984/1986" - Sub-anexo: Secretaria de 
Educação e Cultura. 

Relator: Senador Alexandre Costa 
Com a Mensagem n9 172, de 1983 (nY 322(83, na ori­

gem). o Senhor Presidente da República, em conformi­
dade com as normas constitucionais, legislação correlata 
e a técnica orçamentária vigentes, encaminha ao Senado 
Federal, para apreciação, a proposta de Orçamento Plu­
rianual de Investimentos do Distrito Federal para o triê­
nio 1984/1986. 

O Projeto estima para o período as Despesas de Capi­
tal do Distrito Federal em Cr$ 183.627.048.000,00 (cento 
e oitenta e três bilhões, seiscentos e vinte e sete milhões e 
quarenta e oito mil cruzeiros) dos quais cerca de 10% 
referem-se a Recursos dos Órgãos de Administraçã-o In­
direta e das Fundações. A previsão das Despesas Cor­
rentes. a título de Re_cursos do Tesouro, é também incluí­
da na proposiÇão POis o -OPI está sendo visto pelas auto­
ridades administnitivas da Capital Federal como um ver~ 
dadeiro instrum-ento de Planejamento vez que as dispo­
nibilidades para investimento só podem ser fixadas de­
pois de estabelecidas as despesas com a manutenção das 
atividades normais de funcionamento da máquina admi~ 
nisirativa do Estado. Assim, tais despesas aparecem 
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orç<~das em Cr$ 1.327.716.306..000;00 (Hum trilhão, tre­
zentos e vinte e sete bilhões. setecentos e dezesseis mi­
lhões e trezentos e seis mil cruzeiros). 

Vale realçar a orientação con-.siderada para a alOcação 
destes recursos, muito bem colocada pelo Senhor Gover­
nador do Distrito Federal na Exposição de Motivos que 
acompanha a Mensagem Presidencial, e que caracteriza 
a preocupação governamental, que deve ser permanente 
na atual conjuntura econômico-financeira por que passa 
o País, com a correta distribuição dos escassos recursos 
previstos para o período, face as crescentes necessidades 
da população. Da referida Exposição dC Motivos, trans­
crevemos os trechos: 

.. 0 presente documento foi elaborado em estrita 
observância às normas traçadas por Vossa Excelên­
cia, através da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência e tem por objetivo assegurar ao Distrito Fe­
deral um programa de trabalho mínímo que mante-

DIÃIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção O) 

nha a continuidade das ações com vistas ao cumpri­
mento c!_as _Rrioridades cstabclcc:idas pelo meu Go­
verno em consonância com as diretrizes gerais do 

_Governo de Vossa Excelência. 
A fim de atingir esses objetivos está sendo im­

plant<~do um sistema de planejamento para a racio­
nalização do uso dos recursos disponiveis e a elimi­
nação de improvisações, fazendo com que Brasília 
cumpra sua func;ão de pala indutor do desenvolvi­

_mento regional e de ocupação dos espaços vazios; 
=-através de uma organização da Ação governamental 

que tenha por ba!::e a integração dos sistemas funcio­
-nais, gúenciais e administrativos. 

• • ,-• ' • ' • ' • -.-··-~•~ ~ ~~-, • ~ • ~ ç'' • • • • • • •' r•' • '~·· • .~. < • • • 

Ape5ar desse mínímo de trabalho para os três 
próximos exercícios, a presente proposta não encon­
tra sustentação financeira nos limitados recursos ge­
rados diretamente pelo Distrito Federal. Sua exe-

pRÇAMBNTO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS DO 

DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE EDUCAÇÂOE CULTORA 
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cucão plena, portanto, ficará na dependência da ob­
t~nção d~ recu_rsps externos, tais como Transferên­
cias da U níão, Operações de Crédito e Convênios." 

Em consonância com dispositivos do Regimento In­
terno do Senado Federal devemos relatar, do projeto em 
exame, a parte relativa à Secretaria de Educação e Cultu­
ra. 

A este órgão, básico para o atendimento dos anseios 
do povo da Capital Federal no sentido de melhoria da 
sua qualidade de vida, de aspirações de desenvolvimento 

_de sua cultura e, ainda, no sentido de órgão empregador 
de numeroso con~ingente dç mão-de-obra altamente 
qualificada que contrib!Je, com a renda assim gerada, 
para o desenvolvimento d_e v_ãrios setores da Economia 
estadual, mormente o do Comércio e outros Serviços, es­
tão consignados Cr$ 225.226.137.000,00 (duzentos e vin­
te e cinco bílhões, duzentos e vinte e seis milhões e cento 
e trinta e sete mH cruzeiros) a título de Recursos do Te. 
souro, assim distribuídos: 

DESPESA CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL TOTAL 

' VALORES ' VALORES ' 
1984 70.432.45"2 93,8.2 4.642.927 6,18 75~075.3'79 100,0 
1985 70.432.452 93,82- 4.642.927 6,18 75.075.379 100.,0 
1986 70.432. 452' 93;82 4-642.927 6,18 75-~075~379 100,0 

TOI7\L IXl 

'I'P.l:ENIO 211.297.357 93,82 'l3~928. 781 6' 18_ 225.226.].37 100,0 

Como visto, a proposição estabelece os valores apenas 
para a manutenção da programação atual do órgão no 
período, c_om os seus valores apenas devendo ser corrigi­
dos monetariamente por ocasião da elaboração dos 
orcamentos dos anos de 1985 e 1986, conforme estabele­
ce o art. 4<:> do Projeto de Lei, sem previsão de alterações 
reais nos valores, a não ser as decorrentes, naquelas 
oportunidades, em func;ão de realocação de verbas da 
Reserva de Contigência, única Gotação que acusa Um 
crescimento real e muito signífica"fiVo no triênio em tOda 
a proposta em exame, ou de novas alocações relativas a 
realização normal da Receita superior a agora estimada, 
o que vem ocorrendo anualmente, ou ainda, em função 

do sUrgimento de novas fontes de financiamentos, con­
substanciadas possivelmente em empréstimos (internos e 
externos), convêniõS, riiaiores transfefências di União, 
novos_ tributos ou aumento de alíquotas dos atuais, no· 
võSincenüvos fiS-Cais, etc. Com estas considerações é que 
devem ser vistos os valores estabelecidos para a adminis-:.­
tração do Distrito- Federal no período. 

Assim, o Quadro I, anexo, mostra as Despesas de Ca­
pital, razão de ser do OPJ, previstas para a Secretaria de 
Educação e Cultura para os próximos três anos, relativas 
a Recursos do Tesouro, pelos programas da função Edu­
c_'!_çã_o e Cul!u_ra, única pertinente a tais gastos da Secre­
taria. 

------------------~-~:c::-:-=:-:-:cc-·-------------
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I l'r.uc.a.uu. C! f«;I.Uiflt 
to.c.OJ- fUO<OAC.ai.L_fDul.lotlOit.ll õO-õlfl--.--rfO f!WU.l HCf 

Tais Despesas de Capital serão realizadas pelas entida­
Çe~ de administração indireta supervisionadas pela Se­
cretaria: a Fundação Cultural do Distrito Federal e a 
Fndação Educacional do Distrito Federal. O núcleo cen­
tral da _Secreataria de Educação e Cultura não tem pre­
vista nenhuma Despesa de Capital na realização de sua 
programação no triênio, que está orçada em CrS 
3.208.779.000,00 relativo apenas a Despesas Correntes. 

Os dados a seguir identificam o programa de trabalho 
das duas funções no que concerne às Despesas de Capital 
no período abrangido pela matéria que examinamos. 
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Devemos ainda relatar que os gastos pertinentes à Se­
cretaria de EducaçãQ e Cultura, à conta de Despesas de 

Capital, não são os únicos previstos para o setor, no triê­
nio, pois a Função Educação deverá ter aportes de valo-

res em outros órgãos da Administração E$tadual, con­
forme apresentado a seguir: 

I 
I 
IOI • ~OUCAC_._O f C~lli.*A 

I 1:.0011.0 I E~P'!CI,lt•t•t I l't14 
1-· -·~_, _____ --- -~-----......... ..__-----~------------------ -------------------
1 I I 
I 11 I CUI"El( 00 (.Dv(i',.,.COII. I 
I I I 
I 16 I :I.HIIfTUI~ fX' EO'JU(;Ul E UA.l'-"'1.0. J 

I I 

" I ~ftiUUIIU Cf \'1~'~1,. C MU~ I 
I I 

I 
l~.DD(>J 

I 
4o4U-'921l 

I 
lf>O.f.UI 

I ·---

Dfloi'ESIIS 0E l:.lP'IUJ, 

~-'-'-''--'--''-'":...:'c•:.__l 
I I 

,ttl.OOOI :t-0.0001 
I I 

....... .1:.'1:~71 ... 64:r.'I.Z71 
I I 

l..o.,c•l u.c ... aal 
, _____ :_:1 _________ : 

I I 
4.n.a ... :~t ... c:rz ... nl 
___ I:__ ___ I 

Não foram apresentadas emendas a esta parte quere­
latamos. Assim, sori10s pela aprovação do Projeto de Lei 
n"' 220, de 1983MDF, que aprova o Orçamento PlurianUal 
de Investimentos do Distrito Federal para o triênio 

1984/1986, na parte relativa à Secretaria de Educação e 
Cultura. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983,- Saldanha 
Derzi. Presidente, Alexandre Costa. Relator- Lourival 

Baptista - Marcondes Gadelha - Alfredo Campos -
Beneditp Ferreira - Jutahy Magalhães - Guilherme 
Palmeira- Gastão Müller- Derval de Paiva- Murilo 
Badaró. 

SE::0:,\00 F'E:Otn,\1. 
o~SSH~O~I~ 

Sl..lt.!!CIUTAll!h Ot OltÇAM!NTO 
QUADRO I 
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·· . .i:SmlO _OJ\ DESPESA DE CAPITJ\L Po..rt -F'ú~:ÇÃO/PRCG_RA.'ll\. - RECU!t_"i05 N j"1.S,n.; 

-:.-1:600·-·sEcRETARÜ~Ef EDUCACJ\0!: CULTURA. 

Cll) 1 OCO CO de l 'lfl·t 

l 9 8 4 1 9 8 5 

ESPE:ClFICAÇJ\0 
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! : 
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I CULTURA 0,65 30.000 0,651 30.000 I 0,651 90,000 
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PARECER N• 952, DE 1983 .. 0 presenfe documento foi elaborado em estrita 
observ<incia às normas traçadas por Vossa Excelên~ 
cia, através da Secretaria de Planejamento da Presl~ 
dência e tem por objetivo assegurar ao Dístrito F e~­
dera! um programll de trabalho mínimo que mante­
nha a continuidade das ações com vistas ao cumpri~ 
menta das prioridades estabelecidas pelo meu Go­
verno em consonância com as diretrizes gerais do 
Governo de Vossa Excelência." 

lecidas em tennos de investimentos e das vincu~ 
lações e recursos oriundos de fontes federais." Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei n\" 220, de 1983-DF, que ''aprova o Orçamento 
Plurianual de Investimentos do Distrito Federal para 
o triênio 1984/1986" :..._nas partes referentes às Se­
cretarias de Saúde e de Serviços Sociais. 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 

Continuando adiante, esclarece que: 

Coube-nos relatar as partes referentes às Secretarias 
de Sãúde e de Serviços Sociais. 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Pela Mensagem n"' 172, de 1983_(n\" 332, na origem), o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República encami­
nha à apreciação do Senado Federal o Projeto de Lei n"' 
220/83 que "aprova o Orçamento Plurianual de Inves~-~--­
mentos para o triênio 1984/1986. 

Na Mensagem que o Govcriui.dor do Distríto Federal 
encaminha ao Senhor Presidente da República, acentua 
que: 

-.. As funções Administração e Planejamento, Ha~ 
bitaçUo e Urbanismo, Educação e Cultura, Trans­
portes e Saúde e Saneamento receberam 99,4% do 
total dos recursos em razão das prioridades estabe~ 

O Projeto destina à Secretaria de Saúde, à conta de re­
cursos do Tesouro, recursos Para o triênio no montante 
de Cr$ I56.077.496.QúO,óO (cento e cinqüenta e sei"s bi­
lhões, setenta e sete_mi\hõ_es e quatrocentos e noventa e 
seis mil cruzeiros). Desta importância, Cr$ 
718.302.000,00 (setecentos e dezoito milhões, trezentos e 
dois mil cruzeiros) referem-se às despesas de capital, e 
que estão distribuídas pelas unidades orçamentárias, 
conforme demonstrativo: 
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SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 
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I 
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O programa de trabalho da Secretaria está perfeita~ 

mente compatibilizado com o Orçamento anual para 

1984, também cumprindo trâmite nesta Comissão, tendo 

sido objeto de nossa análise. 

A Secretaria de Serviços Sociais deverá investir no 
triênio um total de Cr$ 21.397.137.000,00 (vinte e um bi~ 
lhões, trezentos e noventa e sete milhões e cento e trinta e 
sete mil cruzeiros), à conta de recursos do Tesouro. Des~ 

tes recursos, 98,34% referem-se às despesas correntes e 
1,66% às de capital. 

São duas as unidades orçamentárias da Secretaria de 
Serviços Sociais, cujos programas de trabalho com des­
pesas de capital estão demonstrados abaixo: 

IUOO- SfC.ItUUU Cl{ SUVJCCS SOCIAIS 
I 
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A única entidade supervisionada pela Secretaria é g, 

Fundação do Serviço Social do Distrito Federal. 
Informamos, ainda, que os valores do OPI estão esti­

mados a preços de 1984, e que serão corrigidos moneta­
riamente por ocasiãO dos orçamentos anuais para os 
exercícios financeiros de 1984/19"86, de acordo com o 
art. 4>? do Projeto em questào. 

ferente à_Se_cretaria de Viação e Obras e à Secretaria de 
Sc;:rviços Públicos. 

Pelo art. 3."' sJo projeto sugerido nu Mensagem do Exe­
cutivo. s::io prevista.~. entre outras. as seguintes despesas 
de capital: 

Não fomm apresentadas emendas. 
Ante o exposto, opinamos pelu uprovação do Orça­

mento Plurianual de Lnvestimentos, nas partes referenteS 
às Secretarias de Saúde _e de Serviços Sociais. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alex-an­
dre Costa, Presidente- Marcondes Gadelha, Relator­
Passos Pórto - Saldanha Derzi- Altelir Leal- Louri­
val Baptista - Alfredo Campos - Benedito Ferreira -
Jutahy Magalhães - Guilherme Palmeira - Gastào 
Müller - Derval de Paila - Murilo Badaró. ---

Na Expnr>ição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, subs-:rita pelo Senh~H Presidente _da 
República. S. EX• registru a moderação dos gastos pro­
g:mmados, atruvés de "um progruma de trabalho míni­
mo" capaz de-UsseguÚ1-r a conlfnuidade de o_bras priori­
túrias. e acrescentu: "Apesar desse plano mfnimo de tra­
bulho para os três próximos cxerddos, a presente pro­
posta Õão encontra sustentação financeira ncis limitados 
recursos· gerados diretamente pelo DF. Sua execução 
plena, porh1ntn, ficará na dependência da obtenção de 
recursos· externos, tais como transferências da União, 
Operações de Crédito e Convênios". 

Secretaria de Viação e Obras: a cruzeiros de 1984, CrS 
3.167 .0&_6.000,00 (três bilhões. cento e sessenta e sete mi­
Jhõo;:s e oitenta e sei:. mil cruzeiros) em cada ano do triê­
nio 1984/86; e Cr$ 3.348.772.000,00 (três bilhões, trezen­
tos e quarenta e oito milhões e setecentos e setenta e dois 
mil cruzeiros), também em cada uno do referido triênio, 
efif- relação às entidades supervisionudas. 

PARECER N' 953, OE 1983 

Da Comissão do _Oistrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n<.> 220, de 1983-DF (Mensagem n9 
322/83, na origem), que aprola o Orçamento Pluria­
nual de InvestimentO$ do Distrito Federal para o triê­
nio 1984/1986, parte relativa às Secretarias de 
Viação e Obras e de Servit"OS Público!;i. 

Pdo~ qmtdros estatísticos anexados ao processado, as 
receitas próprias do GDF decresceram no período 
1979/80 e, em seguida, inclinam-se a subir. As contri­
buições dLl União têm participação superior a 50% na 

Secretaria de Seniços P~blicos: a cruzeiros de 1984, 
CrS 4.234.955.000.00 (quatro bilhões. du:t,entos e trinta e 
quutro milhões c novecentos e dnqlienta e cinco mil cru­
zeiros) em cndu ano do prôximo triênio: CrS 
35.000.000.00 {trinta e cinco milhões de cruzeiros). idem_._ 
idem. para u Adminh;tração da EstLlt.;ão Rodoviária de 
Brasílía: e Cr$ I .624.210.000.00 (hum bílhão, seiscentos e 
vinte c quatro milh(ks c du.LI!ntos e dez míl cruzeiros), 
idem. idem, para o Serviço Autônomo de Limpeza Ur­
h<lna. 

Rf!'lator: Senador Gastão MÜller 

Temos sob exame o Orçamento Plurianual de Investi­
mentos dQ DF para o triên_io 1984, 1985 e 1986, parte re-

_Receita total arrecadada. }\s d~pesas correntes es.tão em 
ascensão e as despesas de cuj}Üal decréscerUffi, exCetua­
dos oS ex.erdcios de 1978 u 19SL 

O programa de -tfahalho da Secretaria d~ Viação e 
Obras _está assim planejado: 
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E, das suas entidades supervisionadas, é o seguinte: 
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Quanto à Secretaria de Serviços Públicos: 
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Não foram apresentadas emendas: 
Este, o Relatório. 
Em face do exposto, opinamos pela aprovação do PLS 

nt 220f83~DF, na parte referente às Secretarias de. 
Viação e Obras e de Serviços Públicos. 

Sala da ComissãO; "25 de outubro, de 1983. - A1exa_n­
dre Costa, Preside; te- Gastiio Müller, Relato-;- S:il­
danha Derzi - Lourival Baptista - Marcondes Gadelha 
- Airredo Campos- Benedito Ferreira- Jutahy Maga· 
lhàes- Guilherme Palmeira- Derval de Paiva- Muri· 
lo Badaró. 

PARECER No 954, DE 1983 
Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n9 220, de 1983~DF, Que "aprova o 
orçamento plurianual de investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1984/86", parte relativa à Secre­
taria de Agricultura e Produção". 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

Com a Mensagem n9 172, de 1983 (n9 322, na origem), 
o Senhor Presidente da R~pública submete ao exame do 

I I 

1 a,. as. I I ll A\. lo6t4 • .ZlÇJ 

Congresso Nacional o Projeto de Lei do Orçainento Plu~ 
rianual de Investimentos (OPI), para Q triênio l 984/86. 

Na Exposição de Motivos é assinalado que "progra~ 
mação das despesas de capital à conta de recursos oriun~ 
dos da Receita do Tesouro, da ordem de Cr$ 
165.126.999.000,00 (cento e ses~enta e cinco bilh~e~,_cen­
to e vinte e seis milhões, novecentos e noventa e nove mil 
cruzeiros) a preços de 1984", 

Destaca, ainda, o mesmo documento, que "apenas 
esse plano mínimo de trabalho para os três próximos 
exerCícios, a presente proposta não encontra sustentação 
financeira nos limitados recursos gerados diretamente 
pelo Dlstrito Federal. Sua execução plena, portanto, fi~ 
cará na dependência da obtenção de recursos externos, 
tais como transferências da União, Operações de Crédito 
e convênios". 

Curilpre-nos verificar que o Projeto consigna à Secre· 
taria de Agricultura e Produção, para o triênio 84/86, o 
montante de Cr$ 279.273.000,00 (duzentos e setenta e 
nove milhões, duzentos e setenta e três mil cruzeiros), 
para uma programação de trabalho em que e prevista a 
aplicação de Cr$ 93.091.000,00 em 1984; CrS 
93.09!.000,00 em 1985 e CrS 93.09!.000.00 em 1986. 
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No contexto das despesas globais do Distrito Federal 
no triênio 84/86, os recursos alocados ao Subanexo· 
Secretaria da Agricultura e Produção, representam, ape· 
nas, 0,2%, que é estritamente indispensável ao cumpri­
mento das atividades programadas. 

A previsão das Despesas de Capital com Recursos do 
Tesouro para o triêtlio pode ser visualizada nos Quadros 
I e 11, anexos, que mostram, respectivamente o resumo 
de tais recursos por função e programa, e pelas unidades 
orçamentárias. 

Não foram apresentadas emendas ao Subanexo, 
Diante do exposto, manifesta-se esta Comissão pela 

aprovação do Projeto de Orçamento Plurianual de In­
vestimentos para o triênio 1984/86, na paSta referenteã 
Secretaria de Agricultura e Produção do Distrito Fede· 
r ai. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alexan­
dre CoSta, Presidente - Benedito Ferreira, Relator -
Saldanha Derzi- Lourival Buptista- Marcondes Gade­
lha - Alfredo Campos - Jutahy Magalhães- Guilher­
me Palmeira - Gastào Müller- Derval de Paiva- Mu­
.rilo Badaró. 



Novembro de !983 

! 
-

1 
i 

' 
' I 

/ 

I 
I 
! 
·I 

SE:!IIADO FE:OER,\t. 
.~oS5tsSORlA 

JUbSECII[T AiUA DE OIIÇA."'ENTCI 

ESPECIFICAÇÃO 

AGRICULTURA 

·--
AO!-IINISTRAÇXo 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

PRODUÇÃQ VEGETAL 
-

PRO~!OÇÃO E EXTENSXo RURAL 
-

'l' O T h L 

-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

QUADRO I D. F. - ORCiv·:ENTO PLúR!Ai:U,\L DE INYESW:Ei!iOS - 198'1/Sõ _ -
RJ:SUNÓ DA DESPESA DE CJJ>I'T'!\L POR FU!IÇ,\0/PROGlU..':JI. - RECURSOS DO_ TI&til!Ü 

"2 .10-0. SE.CRC'rARIA DE AGRICULTURA f. --PRO.ouC!o 

- .. ~ 

. Sexta-feira 4 5!23 

1 ' e 4 1 ' e 5 i l 9 ' G - I TO"!' A!. DO -TRit":!IO 

VALORES ' VALORES ' VALORES ~~ VA!.CR:S I ' 
' : I ~ 100 93,091 .!..Q..Q. ll:..Q1! I .!..Q..Q. 279.273 

' !00 
--

! 53, 57 I ' 49.867 53,57 49.1367 49.867 ' 53, 57 I 149.601 53,6 
-

I 
' ---

' -· 
·;~j 15.440 .16, 59 15.440 16' 59 15.440 46.320 :16,6 

s.sso 5,96 r 
i I ' 5.550 5,96 s. 550 5,96 16.650 5,' .. 

I 22.234 ' ! 
23,86 22.234 ! 23,88 66. 7~_2_ 23,9 .. _ -- ' -- ----··----- --

I, 
·- --- -- -

I i 

i I 
~--
I 
' 

Li I 
I 

I i i I i 
i I 

~· '-··· 
93.091 lO O 100 : ! !O:J ' \ 93.091 93.QH . . 219 -Z73 .. 

ro:n·c1 Prc~ost.1. de Orçamento l,'luri<Ln~;\1 rJe Invtl:stimcn_to:; - 1904/b~~ COMISS;l.O 00 O FEOERAt 

E~2 N •;!..J.t:. -~ 191.l._ 

St:-4ADO FtOERAL 
ASStsSOIIl.l. 

IUDUCREl'ARIA O EOIICAMEtnO 

l:SPE:ClFICAÇÃO 

QUADRO li 

1 ~ B 4 

VALORJ:S 

D. F .. , onÇN\ENTO PLURIANIIALDE li:~FSTfl-iENi'OS - 19W85 _ ~ -
rl::SUNO 01\ OE'SPESA O.E: C~ITAL P'-'< Uõ:IOl.rt: OFO\.'Il:NL''iRl.A- IUDJnSOS 00 11.SUlUd 

2:100 SECRl:TI'•RlA DE ACR_lCUI.TURI\ ~ PRO!lU('ÃO 

1 9 6 5 I l ' 6 TOTJ\L DO nnr:::r o 
I 

VJ.LOru::S v;,LOn.ts VA!.O:RES 

'----------------------1-------~l-----1·--------~-----
I 
I i 

~ S~C-RETARIA OI: ~~ E' Pa:x:u;lio t---5--'_'_' __ 
1 
__ 5_,_._.1 ____ ;_._'_'_'+-5_,_,_.- -------i---~---r----------

SECR:::TARIA CE AGR!OJL'l'l.IM. E Proco:;JD I 
E!-ITIOADES SUPERVISIONADAS _ 88.0'2"4 94,56 88.024 

--~~-~----+--l"--

r=d 
i I ' 5.06 j' I 5, 44 ! 
! 

I I 

94,56 

I 
88.024 94 156 I 

---·:------~-

15.201 ' 5 ·" 
2G4.072 " ·" 

1 I 
I 
I ! ' 

i i ' 

~ I 
I, I 

~-

t--------1------t--f----r----r------...·--.. ------I , 
~--------------1---~--l---4----l--t----+--~-----: i ' 
~-----------1-----~---~-----~--~!,. ______ ~---1-------

1 

------------------l---------r---+-----1~~-----~----'l _________ ~ .. 
9J.o!~~'--'---~'~'-~'~'col_ ~----~ 279.273 / lo_t::_ L ___ .:...;::_::...:;c_:: ______ L--''-"-=--'--'--:-"----'-'-· - - cowssAa oa o FEOERAt. '? 

:::;.~ 1 __ P::oposta do orçamento lllur.:..M\;rl Uc Invc!:l:.im~nto~ - J•Jn~;n--::. /!tLN.·.2'1.L_d
119

l.J,. @' 

""--C2i..:j(: 

ci'-



5124 Sexta-feira· 4 

PARECER N• 955, DE 1983. 
Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n~' 220, de 1983 (DF), que "aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimento do Distrito 
Federal para o Triênio 1984/1986, na parte referente 
à Secretária de Segurança Pública". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Com a Mensagem nl' t 72, de 1983, o Senhor Presiden­

te da República, submete à apreci'!_çilÇJ do S~nado Fede-

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

ral o Projeto de Lei n~' 220, de 1983 (DF), ora sob nosso 
ex.ame, que aprova_o Orçamento Plurianual- de Investi­
mento do Distrito Federal, par'ª o triênio 1984/1986. 

Somos cb-ªmª_g__os a OQinar sobre a parte referente à Se­
cretaria de Segurança Pública. 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, destaca qu~ ... 0 presente documento foi 
elaboradO en1 estrita observância às normas traçadas 

Novembro de 1983 

pelo Senhor Presidente da República, através da Secreta­
ria de Planejamento e tem por objetivo assegurar ao Dis­
trito Federal um programa de trabalho mínimo que 
mantenha a continuidade das ações com vistas ao_ cum­
pl:'imento das prioridades estabelecidas para seu desen­
volvimento". 

De recursos do tesouro a programação da Secretaria 
de Segurança fíCarâ como demonstrado no ãua_dro que 
se segue: 

CR$ 1.000,00 

ANOS 

198-4 

1985 

1986 

DESPESAS CORRENTES 

_;u. 249.679 

31.249.679 

31.249.679 

DESPESAS DE CAPITAL 

QUADRO I 

161.537 

161.537 

161.537 

TOTAL 

31.411.216 

31.411.216 

:n.4lL216 

Por unidade orçamentária teremos as despesas de capital distribuídas como uemonstrado no quadro 11: 

QUADRO II 

,------------------~;;~;;-~~~--~;~;~--;~~-~~~~; 

I 
1:211-0- SHI\LURlol. C,l; Sr~•IIUNCl P~LIC.ol. 

.,.,_..,---~---------------- .. ~------
,----,~~-;-~-,----~~~ .. ---~~.-;-~-c.-;-~Tc-------------

1 •• " ~-·~·~·:_ __ :~-~~·~·~·--: . , _____________ . __ ----- ----------.-~--------------

1 I I I I 
I 2Z01 I Ht~l T"-RU DE S(GUII"-"'"- f'USLlCol. 
I I 

t.oool 1.coo~ 1.0001 
I 2202 t SICkflAIIIol. Oê StG\JIIoi.,.CJ. 1'\JIILitA - I I I 
I I fiH IDADES SUI'~RVIU~A&.I.S 156.U'fl 1S4.Ull U4.SJ11 
I I I I I 
I 220) I I'OUGU IIJLIJU 00 OlSTIUHl H-.tiiJ..l z.ooat Z.OOQI 1.0001 
I I I I I 
I 22\J'- I l:OIIPO Ot tatBfJI.OS Oij OJSTII,!IO HOfUL :.GOQI z.ooaa z.ooo1 
I I I I I ----------.-. --· ~- I I -------: 

TOTAL GERAl. 161-!IJJJ t•l.S-3111 l6!.Sill 

--------~~--------~~~-------~ 

Ao opinar sobre a dotação orçamentâria trierial de 
uma das mais impOrtantes unidades da Secretaria de Se­
gurança Pública, ou seja, a Polícia Militar do Distrito 
Federal. é necessãriO reportarmos ao parecer por nós 
também prolatado quando da discussão da Proposta 

I 
I 

OlCAitfllllO I 

Orçamentária para o Exercício Financeiro de 1984, no 
qual expedimos considf:rações a respeito da necessidade 
de verb_as orçamentárias para as despesas de capital, que 
são tão necessárias ao bom desempenho dessa corpo~ 
ração. 

QUADRO III 

E ao estudar a Proposta Orçamentária-Trienal, volta­

mos a deparar com a quase inexistência de recursos não 

só para o exercício financeiro de 1984, mas também para 

os de 1985 e 1986, como detalhado no quadro III. 

I UU!f!O Doi. llE~I'UA POfl: UWI:M.Dlo ,Otllf ot II(C.u.;sc.s I U'I..IC-Ioer.(l 

I 
I 
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Vt.ltoi.(;JOI l ' I 4 
1--

I fc.MTU Df. u:tuuos I (0UfloT!;S CJ.I'IIAl I DI Ai 

IE:WUI.O JJ.l.ll-'9.11 2.ooo1 1JolZJ.'Noll 
I I I 

OfUHN.f.II.I05 J ... ).,DI 2-0441 no. na I 
I I I 

'1/lli!CUI.~ l2o7U-o$?1( I u.1:n.nu 
I I I 

I O T lo L 10. l 11; A l lJ.Ul-'M>&I z-oool u.uJ.waJ 
I I I 

t •• !I I • • 6 

túUEPIII[$ taPIU.l. TDU.L UltUIIflS tun.u. 101"'-

u.au.~•l 2.l:l®l l~.U:l ...... l l:t.Ul.W.al :Z.G~I b.lZJ."MI 
I I I I I I 

SbJ.ll'tDI :_.oool :no.)~l JU • .S'IlOi l-OGO I Sl'O.ltOI 
I I I I I I u.rs,.nal I u.Tn.sraJ U.Ts:t..SUI I u.n:~.nal 

I 
I I I I I 1 

tJ.I2l.KII 2.0001 n.an ..... a IJ.Ul-t-.:.•1 z.oooJ U.1U.kQ1 
I I I I I I 

". 
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Outra unidade da aludida Secretaria qUe-presta -ser· 
viços inestimáveis-à população do Distri'io Federal, é o 

I 
I 

o•c• .. ~~<rc 1 

Corpo de Bombeiros que, pelas suas funções específicas, 
-também coffi-o a Policia Militar, foi -contemplado, muito 

QUADRO IV 
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aquém de suas reais necessidades, como bem demonstra 
o ouadro IV: -

I SI.HUOI.C tu. DU..-ES.I. POli UIHD~f, 'Cifl{ o.t ~~tUUC.i [ &Fl!C..-.ao 

I 
I 
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No tocante às entidades supervisionadas, a sua do­
tação orçamentária trienal corresponde a programação 

de trabalho, cujas especificações estão assim distribuí­
das: 
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Convém salieritar que as importã.OCias fiíereiües aoS 
exercíCioS financeiros de 1985 e 1986, estão estimados a 
preços de 1984, e serão corrigidos monetariamente por 
ocasião da elaboração dos orçamentos anuaiS correspon­
dentes àqueles exercícios. 

ti VOs constitucionais, o Senhor Presidente da República 
encaminhou cOm a Mensagem n~' 172/83 (n9 322/83, na 
origem) o presente Projeto de Lei do Senado n~> 220/S:f 
- DF, que aprova o Orçamento Plurianual de Investi~ 
mentos para o triênio 1984/1986. 

.bem marcados nos trechos daquela Exposição de Moti­
vos, que transcrevemos: 

Diante do expostO e, sem mai(iY.es conSideraçOes, em 
face da natureza técnica da proposta, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nl' 220, de 1983, 
na parte relativa a Secfetaiía de Segurança Pública. 

Sala da Comissã-o, 25 de outubro de 1983, --Aiexan~ 
dre Costa, Presidente. - Guilherme Palmeira, Relator. 
- Saldanha Derzi - Lourival Baptista - Marcondes 
Gadelha - Alfredo Campos - Benedito Ferreira - Ju­
tahy Magalhães - Gastão Müller - Derval de Paiva -
MuriJo Badaró. 

PARECER N' 956, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei nl' 220, de 1983- DF, que .. aprova o Orça~ 
mento Plurianual de Investimentos para o triênio 
1984/1986"- Tribunal de Contas do Distrito Fede­
ral e Texto da Lei. 

Relator: Senador Murilo Badaró. 

Para que seja apredã.do pelo Senado Federal, atenden~ 
do a legislação pertinente à matêriã. íilClusive os disposi-

Nele, as Despesas de Capital estão orçadas em Cr$ 
6.166.683.000,00 (seis bilhões, cento e sessenta e seis mi~ 
lhões, seiscentos e oitenta e três mil cruzeiros) para cada 
ano do perfodo totalizando Cr$ 183.627.048.000,UO (cen­
to e oitenta e três bilhões, sel"Scentos e vinte e sete mi­
lhões, quarenta e oito mil cruzeiros). 

Em Exposição de Motivos que acompanha a Mensa­
gem Presidencial com que foi encaminhada a presente 
prÕpõsição, o Senhor Governador- do Dislfito Federal 
faz considerações sobre o perfeito entrosamento entre a 
Administração Estadual e a Federal, vez que, como ca­
racteriza, sempre foi grande a dependência orçamentária 
da Capital Federal para com a União, e deverá cOntinuar 
a sê-10 no j:lerfodo considerado. Discorre tambêln sobre 
a preoCup"ação constante do -Governo do Distrito F~de­
ral, que se fez presente, inclusive, na elaboração do pre­
sente instrumento de Planejamento, no sentido da re­
pressão do desperdício com improvisações e da raciona­
lização no uso dQS _escassos recursos disponíveis, face os 
anseios da população e a função de centro irradiador de 
desenvolvimento regional que Brasflia cadã vez fiais as­
sume no contexto nacional. Tais aspedos estão muito 

"O presente -documento foi elaborado_ em estrita 
__ observânCia às normas traçadas por Vossa Excelên­
cia, afravês da -secretãfiã de Planejamento da Presi­
dência da República e tem por objetivo assegurar ao 
Distrito Federal um programa de trabalho mínimo 
que mantenha a continuidade das ações com vistas 
ao cumprimento das prioridades estabelecidas pelo 
meu Governo em consonância __ com as diretrizes ge­
rais do Governo de Vossa Excelência. 

A fim de atingir esses objetivos está sendo im­
plantado um sistema de planejamento para a racio­
nalização do uso dos recursos disponíveis e a elimi­
nação de improvisações, fazendo com que Brasília 
cumpra sua função de pólo indutor do desenvolvi­
mento regional e de ocupação dos espaços vazios, 
através de uma organização da Ação governamental 
que tenha por base a integração dos sistemas funcio­
nais, gerenciais e administrativos. 

Apesar desse plano mínimo de trabalho para os 
três próximoS exercíciõs, a presente proposta não 

""encontra sustentaçãõ-financeira nos limitadOs rêcur-
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sos gerados diretu_m_~nte pelo Distrito Federal. Sua 
execução plena, portanto, ficarâ na dependência da 
obtenção de recursos externos, tais como Transfe-. 
rênciaS da União, Operações de Crédito e Convê­
nios." 

Na forma regimental fQmos dc;signados para relatar, 
da proposição, a parte relativ-a ao!tibunal de Contas e 
ao Texto da Lei. Dentro da tradição legislativa de apre­
ciação dos projetoS de lei orçamentária cabe ao relator 
do texto da lei também apreciar a parte referente ao Ane­
x.o da Receita. Entret,_anto, em relação ao Orçamento 
Plurianual de Investimentos, isto rião ocotfe pois a este 
instituto não cabe, conforme a legislação vigente, a esti­
mativa da Receita, mas tão-somente a orçamentação das 
Despesas de Capital. 

A identificação das Despesas Correntes, que no atual 
projeto é aprese-nta:dã~-lefu O Objetivo de c_omp(ementar 
tecnicamente a expectatiya de funcionamento 93 admi~ 
nistração pública, vez que Orçamentos Plurianuais de~ 
vem ser efetivOs insti'WrienlOS de Planejamento, e para a 
previsão dos investimentos mister se faz o conhecimento 
das necessidades correntes Qe manutenção do aparelho 
administrativo e da totalidade dos rec1.1-rsos com que con~--­
tarâ o administrador para o atendimento de tais ciuên­
cias e das que forem determinadas por aqueles Investi­
mentos. 

Depois destas apreciações iniciãlspassamos a analisar 
as partes que nos foram designadas. a relatar, 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Ao Tribunal d.e Contas. do Estado estão consignados 
Recursos Ordinários do Teso_uro Estadual que deverão 

totalizar Cr$ 8.089.356.000,00 (oito bilhões, oitenta e 
nove milhões, trezentOs e cinqilenta e seis -inil cruzeiros) 
dos qUais Ci'$ 96,92% (Ct$7.840.071.000,00) se destinam 
a atender aS Despesas Correntes e CrS 249.285.000,00 
(çlu:zentos e quarenta e nove milhões, duzentos e oitenta 
e cinco mil cruzeiros) as Despesas de Capital, distribuí­
dos de maneira uniforme no triênio em questão. 

Os recursos para atender as Despesas de Capital estão 
a1ocàd0s nã atividade intltuTad?. "Fiscalização e Contro_­
Je da A-rreêadação e Aplicação dos Recursos Púb1i!::os", 
identificada como atividade-fim do Tribun~I e classifica­
da corretamente, portanto, no subprograma "Controle 
Externo" do programa "Fiscalização Financeira e Orça-
mentária ExterOa" da função ''Legislativa". -

TEXTO_DA LEI 

O .. Texto da Lei" do projeto que estamos analisando 
está -redigido de forma semelhante ao do último Orça­
mento Plurianual de Investimentos que se referiu ao 
período 198_1/1983, dentro da melhor técnica legislativa 
e orçamentária, consoante a legislaçã_o específica em vi­
gor, decorrente do Ato Complementar n'i' 43, de 29-10~ 
1969, e as determinações legais que normatizam matérias 
orçamentârias. 

Seu art. I 'i' estima as Despesas de Capital para o triênio 
!984/1986. 

O arL 29_identifica as fontes de financiã.mf:.nlo dos gas~ 
tos orçados no primeiro dispositivo, como a seguir reJa. 
cionado: 

ORÇAMENTO rLORIANUAL DE INVESTIMENTOS 1984/1986 

FONTES DE FlNl1NCIAMENTO DAS DESPESAS DE CAPITAL 

RSl 000 OO_d~ }JL84 

1984 1985 1986 'IOI'AL to TRlDUO 
ESPOCIFI~ 

'ALORES Vl'JJ)RES w.wm;s Vl\l.ORES f· .......L 
ro:x::URSOS 00 'I'E5ClS! 

ro 55.042.33"3 55.042.333, 55.042.333 165.126.999 85:,9 

ordinários 47.915.569 47.915.569 47.915.569 143.746.707 7é,3 

Vineul~ 7.126. 764 7.126.764 7.126.764 21.380.292 11,6 

~oos OR-

GADs "" 
J\Il>1lNIS-

TR!'.ÇÃO INDIREI>\ E 

FtNl.'çfts 6.166.683 6.166.683 6.166.683_ 18.500.049 10,1 

mrAL 61.209. 016"- 61.209.016 61.209.016! 183.627.048 I 1C: ,O 

Convém salientar que neste artigo 29 se percebe uma 
ligeira íncorreção, possivelmente de mecanografia e revi­
são, que poderá ser Sanada por ocasião da Redação Fi~ 
nal da proposição: os valores relativos aos anos de 1985 e 
1986 a título d~ "Recursos dos Úrgãos da Administração 
Indireta e Fundações" estão grafados como sendo Cr$ 
6.166.183.000,00 quando a quantia Correta é igual a de­
terminada para o ano de 1984 (Cr$ 6.166.6.83.000,00): 

O art. 3" estabelece o desdobramento das Despesas de 
Capital, programadas com base nos recursos que foram 
considerados disponíveis depois da prev-iSão das Despe­
sas Correntes, por Órgãos e Funções. 

O art. 49 d_etermina a co_rreção monetária das impor­
tâncias consignadas· Ilõ pr'õj&o em questão, que são 

apresentadas a preços de 1984, por ocasião da elabo­
-ração dos Orçamentos anuais para 1985 e 198<5. 

Não foram apresentadas emendas às partes que reta:ta­
mos. 

Assim, somos pela àprovação das pa-rteS relativas ao 
__ TribunªJ de Contas da UniãO e -ão Texto datei, do Pro­
j~o de Lei dq Senado n9 220(83 - DF, que aProva o 
01"-Çamento- Plurianual de Investimentos dÕ- Distrito Fe­
deral Para o- triênio 19$4/1986. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alexan­
dre Costa, Presidente. - Murilo Badaró, Relator. - Sal­
daqha Derzi - Lourival Baptista - Marcº-ndes_ Gadelha 
...:....-Alfredo Campos- Benedito Ferreira- Jutahy Maga­
lhães - Guilherme Palmeira - G~tstão Müller - Derval 
de Paiva. -- -- --
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PARECER N' 957, DE I983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei n9 221, de 1983-DF, que 40estima a Receita e 

fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercício fi­
nanceiro de 1984''- Parte relativa ao Gabinete do 
Governador e Procuradoria Geral. 

Relator: Senador Alfredo Campos 
Com a Mensagem n~' 173, de 1983 (n9 325, na origem) 

o Sr. Presidente da República submete à apreciação do 
Senado Federal, nos termos da legislação vigente, o pre­
sente Projeto de Lei n9 221, de 1983-DF, que estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1984 em CrS 350.446.018.000,00 
(trezentos e cinqaenta bilhões, quatrocentos e quarenta e 
seis milhões e dezoito mil cruzeiros). 

A Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Di~t_rito Federal que acompanha a Mensagem Presiden­
cial caracteriza a preocupação básica que orientou a ela­
boração da presente proposta de Lei de Meios para o 
exercício financeiro que deverá, de acordo com todos os 
prognósticos, trazer sérias dificuldades ao Administra­
dor Público, em face da conjuntura econômico­
financeira por que passa o País. Assim, vale salientar, da 
referida Exposição de Motivos: 

"Atendendo às determinações de V. Ex•, trans­
mitidas através da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da Repllblica, procurou-s_e alocar recur­
sos apenas àqueles Projetos QU Atividades priori­
tárias e indispensáveis à continuidade das ações do 
Governo do Distrito Federal, com vistas ao alcance 
dos objetivos e metas fixados para o período pro­
gramado. 

Dian-te de uma rígida política de contenção dos 
gastos públicos e buscando_ a racionalização das 
ações governamentais o meu governo está implan­
tando um Sistema de Planejamento - SISPLAN, 
que em sua fase de formulação buscou identific_ar a 
função do Governo do Distrito Federal no quadro 
da hierarquia constitucional e política do país que 
tem como vértice a Constituição, seguida dos Pla­
nos Nacionais de desenvolvimento e de Segurança 
Nacional, a par do levantamento das Aspirações e 
Demanda da Comunidade através da realização de 
Reuniões Gerenciais, realizadas também junto com 
a Comunídade, em todas a.s Regiões Administrati­
vas que compõem o Distrito Federal. 

Brasília cumpre um papel de pólo indutor do De­
senvolvimento de uma vasta Região, com a ocu­
pação de espaços vazios no interior, a conquista e 
desenvolvimento das áreas potencialmente ricas da 
bacia amazônica, a introduçã,o de uma sólida agri­
cultura na região e o desenvolvimento de um siste­
ma de comunicação que promova a interligação do 
centro com o resto do País". 

Consciente de tal orientação passamos, então, a verrti­
car as partes que, na forma regimental, nos coube rela~ 

~ fat:-·as 'despesas fixadas para o Gabinete do Governador 
e da Procuradoria Geral. 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Ao Gabinete do Governador, de acordo com a Lei n'i' 
4.545, de 10 de dezembro de 1964 e Decreto n9 4.944, de 
29 de novembro de 1979, compete: 
· __:Auxiliar o Governador em sua representãção Polí-

tica e Social; --
-Assistir ao Governador na adoção de decisões téc­

riiCàs õu administrativas; 
-Acompanhar as obras e providências do Governo 

do Distrito Federal e manter o Governador informado 
sobre seu andamento: 

- ExecUtar atividades de relações públicas e de divul­
gação e coordenar sua execução pelos órgãos de admi~ 
nistração-direta e indireta; 
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-Promover as relações governamentais com órg:ãõs 
públicos federais, estaduais e municipais, Com autorida~ 
des civis e militares, com entidades políticas, religiosas, 
classistas, sociais e corri o público em geral; ·-

-Executar os serviços de segurança pessoal do Go­
vernador e de vigilância e guarda do Pal3-cio do Buriti e 
da residência oficial. 

Para atender a tais relevantes funções o ·Gabinete do 
Governador está estruturado com os Gabinetes Civil-e 
Militar, com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo e o 
Conselho de Desenvolvimento Econõinico do" Distrito 
Federal, como órgãos de deliberação coletiva, além do 
Departamento de Turismo e do DepirtB.ffiento-de-Edu­
cação Física, Esportes e Recreação, como órgãos descen­
tralizados sem personalidade jurídica. 

Ao Gabinete do Goveniador estão alocados recursos 
para o próximo exercício fiiianceiro;·à conta de Recursos 
do Tesouro, da ordem de -Cr$ 4:.494.f42.0-00,00 (quatro 
bilhões, quatrocentos e noventa e quatro milhões e cento 
e quarenta e dois mil cruzeiros) o que representa I ,44% 
do fixado, a este título, para toda a Administração do 
Distrito Federal. 

Saliente-se que tal valor caracteriza um dos maiores 
incrementos nominais (206,93%)~-em ~ iélação à Lei de 
Meios vigente, superado apenas pela taxa de aumento 
verificada com as dotações da Secretaria de Finanças 
que alcançou o percentual de 207,80%. 

Tal fato, aumento significativamente superior ã já ex­
tremamente alta taxa inflacionária deste período de crise 
por que passa a Nação brasileira, é ocasionadO pela ex­
pressiva expansão das verbas consignadas no programa 
de trabalho dos órgãos centrais do Gabinete, para cujas 
atividades estão fixadas para 1984 valores que represen­
tam mais do triplo (caso das atividades designadas por 
"Assessoramento Superior" e .. "Promoções e Eventos 
Publicitários") ou do quíntuplo (caso daquela nomeada 
como_uAssessoramento Militar") em relação ao estabe­
lecimento pela Lei Orçamentária de 1983. 

O Quadro I, anexo, mostra-a composição das despesas 
do Gabinete do Governador para 1984, à contá de Re-

~t .... >1•0 f/.11/'rl~l. 
•. ",-,~,.1 .. 

cursOs do Tesouro, por fUnção e programa, e a respecti­
va comparação com o estabelecido nas Leis de Meios 
par<!___!982 e 1983. 

O Quadro li, também anexo, caracteriza as mesmas 
informações pelas unidades orçamentárias sob gestão do 
órgão que estamos relatando. 

Do Quadro 111, que mostra também a co~ posição_ e·a 
variação da des-Pesa do órgão, agorã por sua natureza, 

-destaquC:.Se a participação das Déspesas de Custeio que 
represeífrãhl 96,48% do total, para 1984, ou seja, Cr$ 
4.33_6. !54.000,00 (quatro bilhões, trezentos e trinta e seis 
milhÕes e cento e cinqüenta e quatro mil cruzeiros), 
ComO aliás, não poderia deiXar de ser dada a natureza 
das competências do Gabinete: Apenas lamentamos que 
a atual sistemática_orçamentáiia párilita a alocação de 
·recursos sob· títulos cada vez mais genéricos que não faci­
litam a imediatà cOmPreerlsão e o pronto entendimento 
da natureza dos gastos e de seus objetivos , haja vista, 
por exemplo, que cerca de 42% do total do Gabinete do 
Governador esteja consignado sob_ a conta_ "OUtros Ser­

~ viços_e Encargos" que nada significa ao contribuinte que 
porventura se arrisque a manusear o Orçamento movido 
pela curioSidade natural de quem participa com parcela 
Significativa de seu próprio esforço. 

Ressalte-se ainda que todas as _d~tações estabelecidas 
para o Gabinete do Governador, relatadas até aqui, para 
o_ próximo exerCíCio financeiro, correrão por conta de 
RecursoS Ordinários não Vinculados do Tesouro Esta­
dual. 

PROCURADORIA GERAL 

De--acordo com a Lei n~' 4.545, de 10 de dezembro de 
1964 e Decreto n~" 4.591, de 8 de março de 1979, a Procu­
radoria Geral é formada pelo Gabinete do Procurador­
Geral e mais 4 (quatro) Subprocuradorias Geral, além 
da Divisão de Administração Geral e das Procuradorias 
Regionais, tendo as seguintes competências: 

-Representação do Distrito Federal, em juízo ou 
fora dele; 

,~ I,.!Ui.~-HO i 
C ÇA!\!E:\'TO DO DF 
R!.CUit~O~ !)()'I l.SUUttO 
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- Assistência jurírica ao Governador e aos Secre­
tários, na- execUÇãO-das atividades ãdministrativas, e na 

,gestão dos negócios públicos; 
-Representação do Distrito Federal nas assembléias 

gerais e reuniões de cotistas das entidades nas quais o 
Distrito Federal tenha participação ou interesse; 

--Representação do Distrito Federal nas ações de in­
ve:ntários, desquites, instituição e extinção de usufruto fi­
deicomisso, arrecadação de bens e ausentes, apuração de 
haveres, dissolução e liquidação de firmas e sociedades e 
nos demais processamentos judi_ciais correlatos; 

- Elaboração, exame, lavratufa ou registro de instru~ 
mentosjurídicos de contratos, convênios, acordos e ou­
tros em que for parte o Distr_ito federal. 

Para ãtendeu.ua programação a Procuradoria Geral 
está dotada na proposta orçamentária para 1984 com 
Cr$ 1.580.995.000,00 (um bilhão, quinhentos e oitenta 
milhões e noVecentos e noventa e cinco mil cruzeiros), o 
que representa 0,56% de toda a previsão orçamentária 
para: o Governo do Distrito Federal para o próximo ano, 
significÚ1do um "Incremento nominal em relação ao pre­
sente exercício da ordem de 196%. 

Tal montante destina-se a atender a .. defesa do inte­
resse público no processo judiciário" e representam Re­
cursos Ordinários Não Vinculados do Tesouro do Dis­
trito Fedeial alocados princfpalmente a Despesas com 
Pessoal Civil (85%, ou seja, Cr% 1.345.388.000,00). 

Temos espefãnça de que os recursos estabelecidos no 
presente projeto sejam suficientes realmente para aten­
der as funções dos dois órgãos que relatamos. 

Não tendo sido apresentadas emendas aos Subanexos 
Gabinete do Governador e Procuradoria Geral, somos 
pela aprovação do Projeto de Lei n9 221, de 1983-DF nas 
partes que relatamos. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983. - Alexan­
dre Costa Presidente._- Alfredo Campos, Relator. -
Saldanha Derzi - Lourival Baptista - Marcondes Gade­
lha -Benedito Ferreira -Jutahy Magalhães- Guilher­
me Plllmeira - Gastão Müler - Derval de Paiva - Mu­
rilo Badaró. 

llJ~~~ C~HAA.." t:.I.U.ÇA '-lt:>lC 
COI\li'OS!ÇÃO E VAIH.\ÇAO UA DESI'I:SA I'{)Jt ~:.!-!~~ § ~~­

- <:tf 100!1,(.10 
CORllE.NTE "1\.!JH:t.:'l''' 00 GOV!,:jl •• 'H!.DO!t c " 

l 9 e 2 J 9 8 
ESPECIFICAÇÃO 

• . , ! VALOHES 
(A) 

Vr\LO!u:s 

- --"-''-
JUO!CJ,';!t_lc__ 19.972 l,_7§_ j--0-

;>r<.x:rs~IJ .JQD1ÇJÂR10 19.972 J " -
I ;,:-~~r::ISTR.~ÃO E !'Ll>I:'EJM!E!o<TO 228.736 43,05 597.130 

?>!:.'I!:>I;STRA ~.11.0 226.738 43,05 597.130 

I CC~:~·~; r,:-;,ç_,:,::;s _ ·_ 

I :-t::..::.:-cx::~ac ... çOEs 

29.745 s' 60 31.232 

29.74$ 5' 60 31.232 

EOl'C.'I.ÇJ\0 E CULTURA 123 .. 766 23,29 I 582.864 

' E:OI!C<\C.!i.O F15IÇA E DESPORTO$ 123-761) 23.29 562.864 

!!ABJT,\C'ÃO E U~EAliiS~IO 3. 600 0,68 7. 000 

CULTURA 3.600 0,68 7,000 

INO~ST::tc;., CO:-!!:RCIO ' SERVIÇOS 125.517 23,62 245.979 

'rtHUSMO 125.517 23,62 245.979 

TOTAL 531.338 • !00,00 1.464.205 

raNT[S: 1982,....L"A'6.9634,07 ,12 /81 -00~,10 /12,8l(suplcnt<nlol 
19S3-Lc.,,.7,054!fç__p~-/-12; 82-aaoçlO tl2 t82 (S~opl•mco•~l 
J.93.~- r••r->"'o"'"'"''11'•<m"""'""lD _ 

oas.nv...çou,- A 1 - o.r .. ~.., "'"'~'~'"'"'"'" ~··-..l•n•("lP•,.•tl>l• d• ~~~""'' • tt1; 
- f:!.l- v.u.;Jo~"""'"•l, o~m••·L••u"!·d~ '"'""'""""'· 

----
-

40,78 

40,78 

2,13 

2,13 

39,81 

39,61 

0,48 

0,48 

16,80 

16, ao 

!00.00 

3 
VARI,\Ç,\0 

_{:,1 __ .___6~ 

~ -
-3 " -
-2,27 161,05 

~~- ~!}.!OS 

-3,4 7 r---·5 '00 

-3' 47 s,oo 

16, 52 370,94 

16 , 370,94 

- o' 20 94 '44 

-0,20 94,44 

- 6,82 95,97 

- 6,82 95,9"7 

' 
- 175,57 

--
l 9 8 4 

V A R lAÇAO 
\'AI.ORIÕS • (C) Ll.> Ôl 

- - . - -
- - - -

2.359.019 52,49 ll, 71 295,06 

2.359,019 52,49 11,71 295,06 

- -
- -

1.335.271 29,~1 -10,10 129,89 

1.335.271 29 '71 -10,10 129 '89 

- -
- -

7!J9. 852 17,80 1,00 22S,l7 

799. 652 17,80 1,00 22.5 ,17 

4.494.142 100,00 - 206,93 
--
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PARECER N• 958, DE 1983 
Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado n"' 221/83- DF, que uestima a 
Receita e fixa a Despesa da União pllra o exercício fi­
nanceiro de 1984"- partes relativas à Secretaria do 
Governo e à Secretaria de Administração. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Em cumprimento ao disposto no art. 42, V, combina­

do com o art. 17, § 1"' da ConstituiÇão, o Excelentfssimo 
Senhor Presidente da República submete à consideração 
do Senador Federal o presente projeto de lei contendo a 
proposta orçamentãria do Distrito Federal para o exercí­
ciq financeiro de 1984. 

A Mensagem do Governador do Distrito Federal ao 
Senhor Presidente da República informa: 

•
4 A programação Orçameritáiia para 1984 fái ela­

borada, objetivando aquelas ações governamentais 
c_onsideradas básicas para a marlutenção da quali­
dade de vida da comunidade do Distrito Federal. 

As prioridades estabelecidas continuam na área 
da Educação e Cultura com 24,8%; Saúde e Sanea­
mento com 20,2%; Administração e Planejamento 
com 15,9%; -HabitaçãO e Urbanismo com 12,4% e 
Defesa Nacional e Segurança Pública com 8,3% do 
orçamento." 

A despesa foi fixada pra 1984, no mesmo nível dare­
ceita, com recursos do TesoUro num montitnte de Cr$ 
312.025.ZOCCOOO,OO (trezentos e doze bilhões, vinte e cin~ 
co milhões e duzentos mil cruzeiros), correspondendo a 
uma variação percentu~l, nominal da ordem de 126,41%, 
em confronto com as dotações do exercício vigente. 

I llOO - U(R~HRIA 00 GOV~RNO 
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Além desses re~ursos, contará o Governo do Distrito 
Federal com outros, oriundos de transferências da 
União, sob supervisão da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da RepUblica, que somam CrS 
141.800.000.000,00 (cento e quárenta e·huin bftfiaes e oi:· 
tocentos milhões de cruzeiros). 

Co_u_he-nos relatar as partes referentes às Secretarias 
do G_oyerno e de Administração. 

SECRETARIA DO GOVERNO 

b de competência da Secretaria do Governo, as se­
guintes atribuiçõ'es: 

- Execução central das atividades de planejamento, 
- orçainento e modernização administrativa, estatística- e 

processamento de dados; 
-Orientação normativa, cõntrole técnico e fiscali­

zação esPecffica da execução setorial das atividades de 
planejamento, orçamento, modernização ãdminÍstrativa, 
estãtística-e processamento de dados; 

-Supervisão e coordenação das atividades das admi-
- Oisüa"ções reglonaís; 

-SuperviSãO das atividades relacionadas com em-
preendimentos ou obras nãÕ (nclufdas na compet-ência 
das demais Secretarias. 

Para cumprir o elenco de tarefas acima, a Secretaria 
conta com os seguintes órgãos básicos: 

Centrais 

-Gabinete do Secretário; 
-~--~- ~-Divisão de Administração Geral; 
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-Coordenação do Sistema de Planejamento; 
-Coordenação do SiStema de Orçamento; 
-Coordenação do Sístema de Modernização Admi-

nistrativa; 

-Coordenação das Administrações Regionais; 
=-=--Núcleo de Controle de Processamento de Dados; 
-Junta do Serviço Militar. 

Des~_t.rs.lizados sem personalidade jurídica 

-Administração Regional do Gama; 
-Administração Regional de Taguatinga; 
--Administração Regional de Brazlândia; 
-Administração Regional de -Sobradinho; 
-Administração Regional de Planaltina; 
-Administração d<i Cidade Satêlite do Núcleo Ban-

deirante: 

-Administração do Setor Residencial, Indústria e 
Abastecimento. 

Descentralizado com personalidade jurídica 

- Companhi;a do Desenvolvimento do Planalto Cen-
tral. · 

As despesas que serão realizadas por essa Secretaria 
foram fixadas, para o exercício vindouro, no montante 
de Cr$ 18.087.576.000,00 (dezoito bilhões, oitenta e sete 
milhões e quinhentos e setenta e seis mil cruzeiros), re­
presentando 5,80% da dotação global do Governo do 
DF e um aumento nominal de 205,07%. 

A despesa por unidades orçamentárias e sua natureza 
é a seguinte: 
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Destacamos que a Secretaria -do Goyerno, bem como 
as entidades supeivisionadas absorvem 65,75%, da do­
tação específica. Nela são desempenhadas todas as ativi-­
dades básicas de planejamento institucional (planeja­
mento, organização e orçamento), além da normatização 
e do controle centrais das atividades de processamento 
de dados e as atividades restritas de pesquisas e projetos, 
a cargo da única entidade supervisionada que é a Com­
panhia de Desenvolvimento do Planalto Cintral -co: 
DEPLAN. 

Salientamos, ainda, que do total orçado, 57,59% dOs 
recursos serão destinados aos projetos da SeCretaria e 
42,41% corresf>onderão às atividaaes. 

I I I 
lOlAL 1t..!S22.D<~o21 l-5G-.t..nq 111-0n.snl 

I I I ---

SECRETRARIA DE AUMINISTRACÃO 

A Secretaria de Administração tem ar competência: 
-Planejamento dos Sistemas de Pessoal, material, 

transportes internos, documentaÇão e comun-icação ad­
ministrativ-as, adnlinistração de próprios e r~ursos hu­
manos; 

___ - -~~ç!lção c~!lJJal das atividades de pessoal, mate­
- r-iãl, trarlsportes internos, documentação e comunicação 

administrativa, administração de próprios e recursos hu­
manos~ 

-Orientação no'i-m~tiva, controle técnico e fiscali­
zação específica da execução das atividades setoriais de 

pessoal. material, transportes internos, documentação e 
comunicação administrativa, administração de próprios 
e recursos humanos; 

-Coordenação, acompanhamento e controle das ati­
vidades de recursos humanos nas Administrações_ Direta 
e lnOire_ta_ e nas fUndações; _ 

- Planejamento e execução das atividades de treina­
mento, aperfeiçoamento e seleção de pessoal; 

- Elaboração, impressão e distribuição do jornal ofi­
cial do Distrito Federal; 

-Elaboração e expedição de normas para execução 
das atividades de administração geral, compreendidas 
em suas áreas de atuação. 
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Para a consecução desses o_bjetivos, a Secretaria conU~ 
com os seguintes órgãos básicos; 

Centrais 

-Gabinete do Secretário; 
-Coordenação Normativa do Sistema de Recursos 

Hum unos; 
-Coordenação do Sistema de Transportes Internos; 
-Coordenação Normativa dos-Sisteffiãs de AP-oio; 
-Coordenação do Sistelna de Material; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

- DCPãrütffie-fi(o de Documentação e Comunicação 
Admínístrativa; -

-Divisão de Divulgação; 
--· -Divisão de Administração Geral. 

De delibera'i,';ào coletiva 

-Conselho de Política de Pessoal; 
~ Cõmíssão de Licitação. 

-Coordenação do Sistema óe Administração de Pr~:_ __ _ 
Uesce_ntrali:~;ado _ s~m personali_dade jurídica 

-.::.Instituto de Desenvolvimento de Recursos Hu111a­
nos~ 

prios: 
-Departamento de Administração de Pessoal; 

Novembro de 1983 

A Secretaría de administração para o exercíci'? finan­
ceiro de 1984, contará com recursos do Tesouro da or­
dem de Cr$21.180,687.000,00 (vinte e hum bilhões, cen­
to e oiie'nta milhões e seiscentos e oitenta e sete mil cru­
zeiros), representando uma participaÇão de 6,79% do 
montante global orçado para o Governo do Oistrilo Fe­
deral. 

Enquanto a secretaria do Governo exerce as funçõ-es 
de gestão, a Secretaria de Administração dedica-se às ati­
vidades de apoio, cujo demonstrativo a seguir representa 
a sua despesa por funções, programas e subprogramas e 
pela natureza: 
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Conta a Secretaria de Administração com duas unida­
des orçamentários: 

Em CrS 1.000,00 

- Secretaria de 
Administração 20.35651[ 

-Jstituto de Desevolvimento 
de Recursos Humanos 824,116 21.180.687 

Isto posto, considerando que as diretrizes e metaS go­
vernamentais estabelecidas para o desempenho das ativi~ 
dades das referidas Secretarias, nos termos da Exposição 
de Motivos e de acordo com os nú~eros constantes dos 
quadros demonstrativos da proposta orçamentãriil, se 
compatibilizam com os recursos previstos e com as do­
taçõeS a elas destinadas, opinamos pela aprovação do 
presente projeto, nas partes referentes às SecretariaS do 
Governo e de Administração. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alexa_n­
dre Costa, Presidente- Jutahy Magalhães, Relator -
Lourival Baptista- Saldanha Derzi- Marcondes Gade­
lha- Alfredo Cainpos- Benedito Ferreira- Guilherme 
Palmeira- Gastão Müller- Dcrval de Paiva- Murilo 
Badaró. 

PARECER N• 959, DE 1983, 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n9 221, de 1983- DF,que ''estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o 
exercício finan~iro de 1984" 

-Secretaria de Finanças e Reserva de Contingên­
cia. 

RELATOR: Senador Perval de Paiva 

É submetido a esta Comissão o Projeto de Lei do Se_­
nado n<1 221, de t983- DF, que "estima a receitª ~-.fix_a 

T(TAL 

l:l despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro_ 
de 19&4"~ -

Cabe-nos apreciar a parte ·rela"tivá à Sec~et~riã de Fi­
nanças, bem assim a referente à Reserva de Con_tingênci_a 
do orçamento em questão. 

A ExposiçãO de Motivos, que acompanha o Projeto 
mendõila condie,iQ_namentos de orçiem fin;J.nc~iJ.:a, os 
quais obrigam a uma alocação de recursos ap~nas em 
"Proje_tos ou Atividades prioritários e indispensãveis à 

: c~ntinuidade das ações do Governo do Distrito Fede-
ral". Adiante, esS<:J. programação orçamentária, dificulta­
da por rígida poHtica de contenção dos gastos públicos, é 

'-referenciada a um outro aspecto, de substância diversa, 
qual sejn o de estar voltada "para a manutenção da qua­
lidade de vida da comurlídade" da Capitil1 dp País, 

A ordem de prioridade fixada então no texto sob exa­
me comeca na área de Educação e Cultura, com 24,8% 
das despesas, passa a seguir por saúde e Saneamento 
(20,2%), e alcança o conjunto Administrativo e Planeja­
mento (15,9%). Nesta última se insere a Secretaria de Fi­
nanças. 

A Reserva de Contingência, sobre a qual também de­
vemos opinar, sendo um item cuja destinação particula­
rizada é definida no momento da abertura de créditos 
adicionais, representa 3,2% do total da despesa, contem­
plados apenas os recursos do Tesouro. 

Na proposta de orçamento, quatro quadros visam a 
fornecer informações sobre a situação .finanCeira do Dis­
trito Federal - Exercício de 1983. 

Partindo da receita prevista, em 1982, para o orçamen~ 
to corrente e considerando o provável excesso de arreca­
dação até :it.ti-83, em função do obtido nos primeiros 
seis meses, chega-se, para o ano, a um total reestimado 
de Cr$ 226,774,776.000,00 (duzentos e vinte e seis bi­
lhões, setecentos e setenta e !=luatro milhões, setecentos e 
sCte_nta e SeiS mii C~uzeirosY, 

21-ll(l.t:lll 
I 

Estamos diante da aceleração do proce::;so inflacio­
nário. Nos- doze meses de 1982, o índice geral de preços 
atingiu a 99,7%. Enquanto Isso, somente nos primeiros 
oito meses~~ ano em curs_o, a inflaçào chegou a 108,7% 

Seria de esperar que uma proposta orçamentária coe­
rente com a realidade buscasse estimar o mais precisa­
.mente..possível a inflação futura, afim de ser um doeu~ 
menta reforçado de realismo. Isto porque o orçamento é 
a pCCa mais importante para a ação governamental. E 
além do mais ao Congresso Nacional, e no caso em tela 
ao Senado Federal, que aprecia o orçamento relativo à 
Capital da República, compete aprovar um orçamento 
de receitas e despesas derivado de uma análise sem f anta-

- sia_s 9?anto ?! situaç[\o real do País, 

No entanto, a receita estimada (bem assim a despesa) 
para o exercício de 1984, segundo o Governo do Dis_trito 
Federal, é de Cr$ 312.025.200.000,00 (trezentos e doze 
bilhões, vinte e cinco milhões e duzentos mil cr11z:eiro_s), 
só da parte do Tesouro, quer dizer, apenas'37% superior 
à recstimativa, antes citada, de receita para 1983. 

Ainda com índices expurgados, dificilmente a inflação 
de 1983 será inferior a 180%. Admitindo-se que para o 
ano seguinte h<Jja uma queda (e a substancialidade dela 
fica <1 cri~êrio da maior ou menor dose de realismo da 
previsão). pode-se afirmar que jamais serã de apenas 
37%. 

O Projeto de Lei do Orçamento d.o DistritO t'ede"ra1 
Para- f9-84 prevê uma receita de Cr$ 350.446,018.000,00, 
considerando a do Tesouro e a dos órgãos da Adminis­
traçãç Indireta e das Fundações (excluídas as transferêri· 
cias do TesQuro). 

A desPesa prevista para a Secretaria de Finanças ser~ 
da ordem de Cr$ 46.640.442,00Q,OO e a Reserva de Con­
tingência está orçadã em Cr$ 9.821 .314.000,00, A funÇão 
Administrativa e Planejamento absorve Cr$ 
42.530.570.000,00 da despesa total da Secretaria, ou seja. 
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perto de 91%. Desse vnlor parcela também significativa 
corresponde a dispêndios do FUNDEF'E (Cr$ 
30.567.000.000,00), istõ é, finani::lamentos a ser realfZâ~ 
dos por intermédio da Secretaria de FirianÇas, sem retor­
no, na maioria.. compreendendo de modo geral obras de 
infra-estrutura a cargo de diversos órgãos do GovernO. 

Propriumentc para o exercfcio das atividades da Secre­
taria de Finanças cabe a diferença, pouco menos de_l2 
bilhões de cruzeiros. valor esse destinado à adminis­
tração financeira, o que corrcsponde à competência do 
órgão. 

A Exposição de Motivos ao üi-çamento para 1984 cita 
ter sido implantado, em refação às empresas estatais e à 
administmÇão direta do Distrito Federal, o Modelo" de 
AvaliaçãO do Desempenho Governamental - MA­
DEG, com vistas ao estabelecimento de indicador de de­
sempenho. através do quat o governo avalia a sua perfor­
mance. 

Não resta dóvida que a medida é salutar. Ã vista disso, 
seria de toda a oportunidad_e que tat modelo, até_ mesmo. 
a sua aplicação, recebesse divulgação, ôe mo~() a que Se 
fizesse um acompanhamento da eficiência dos diversos 
órgãos da estrutura aàministrativa do Distrito Fedéral, i 
no nosso caso particular, a Secretaria de Finanças. 

São essas as nossas observaçõeS, as quaiS~não só al­
cançam a importància de se ter um orçamento consentâ­
neo com a realidade do País._Cabe também, nessa linha 
de preocupações, o acompanhamento do emprega mais 
eficiente dos recursos, de modo ·a ma.XirÍlinizar Os 'rilildos 
disponíveis, cada vez mais escassOs, pOrtanto preciOsos. 

Ao Projeto, na parte que nos cabe apreciar, foi ap-re­
sentada uma emenda, de autoria do ilustre Senador Hen­
rique Santillo, que propõe a inclusão da Região Geo­
econômica de Brasília _em atguns projetos do Programa 
de Trabalho do Fundo de Desenvolvimento do Distrito 
Federal FUNDEFE, a sabe.r~ 

-Construção" de Estradas; 
- Desenvolvimento do Sistema de apoio às atividades 

Produtivas; 
-Assentamento Populacional de Emergência; 
-Financiamento a cargo do FUNDEFE~ através do 

Banco regional de Brasília S/ A 
Seu objetivo básico é fazer com que o Distrito Federal 

através do FUNDEFE, Fundo, que, além de dotações 
transferidas pela Secretaria de Finanças, ê formado tam­
bém com recursos próprios, passa extender seus benefí­
cios à área-limítrofe do estado de Goiás' e MinaS Gerais-­
cujos problemas tem sido agravados, se não motivados, 
por influência direta do desenvolvimento, da Capital Fe­
deral. Aliás, parte deste relacionamento entre BT3.-Sflia e 
sua região geo-econômica ê destacada na Exposição de 
Motivos do Senhor Governador que acompanha o pro­
jeto, verbis: 

"Brasília cumpre um papel de polo indutor do 
desenvolvimento de uma vasta região, com a ocu­
pação de espaços vazios no interior, a conquiSta e 
desenvolvimento das áreas potencialmeÍ1te ricas 'da 
bacia amazônica, a introdução de uma sólida agr(.:­
cultura na região e O desenvolvimento de um siste­
ma de comunicação qt.ie promova a interligação dO 
centro com o resto do país." 

Salienta-se, outrossim, que na alocução dos recursos 
do FUNDEFE devia ser dada maior ênfase a aplicação 
nos munidpíos que forffiam a regiãó geo--econôlitica de 
Brasília, diminuindo-se conseqüentemente, os para a ca­
pital, de vez que esta recebe todo incentivo e auxílio por­
parte do Governo Federal e a área da geo-econômica ser 
reconhecidamente pobre e carente desse Recursos. 

Assim, considerando a importância da área, a sua re­
lação de dependência direta _com Brasília, razão de seus 
atuais problemas, nos parece das mais justas a pretensão 
do Nobre Senador por Goiás. ~justa e a nosso ver, de 
direito, vez que não parece contrariar a legislação em vi­
gor, não contrariando também os dispositivos do Artigo 

I5IÃR!O DOCONGRESS() NACiONAL (Seção li). 

--65 dâ-éonstii~içã-o F~deral pertinente à matéria: a e~en-
-da que anãlisamÕs dão provoca aumento de despesa glo-
bal; nem de nenhum órgão, nem do próprio FUNDEFE, 
de nenhum prOgrama ou projeto. Por outro enfoque, 
como é uma emenda "de inclusão" eviden!emente não 

- mÕdit'ica o nion.tànte, nem ã natureza e nem o -objetivo 
de nehum órgão, fundo, projeto ou programa. Objetiva 
apenas que a ação dos projetos se exerça também na re­
gião sob a influência econômica, financeira e demográfi­
ca da Capital Federal. 

Ante o expÕsto, conl~ímos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n'1221, de 1983-DF, no que concerne à 
Secretaria de FinanÇas- e à Reserva de Contingência, e 
pela aprovação da Emenda n<1 1 do ilustre Senador Hen­
rique Santillo, por jurídica, constitucio-naf e jUSta e por 
não contrariar a técnica orçamentária. 

Sala_ da Comissão, 25 de outubro de 1983.- AlexanM 
-dre Costa, Presidente. - Derval de Paiva, Relator. -
Saldanha Derzi - Lourival Baptista - Marcondes GadeM 
lha - Alfredo Campos - Benedito Ferreira - Juthay 
Magalhães - Guilherme Palmeira - Gastào MUller -
Murilo Badaró. 

PARECER N• 960, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nQ 221, de 1983-DF, que .. estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1984"- SubanexOs: Secre-
taria de- EdUCação e Cuitura. ·- · 

Relator: Senador Alexandre Costa 

De acordo com os prazos; a legislação e a técnica orça­
mentária em vigor, o Senhor Presidente da RepóbHca en~ 
caminhou ao Senádo Federal, com a Mensagem n9 173, 
de 1983 (n'1 325, na origem), acompanh.ãda de Exposição 
de Motivos do Senhor Governador, a proposta orça­
mentária do Distrito Federal para 1984 consubsta_nciada 
no Projeto de Lei n"' 221, de 1983-DI::_, q__ue esfima:-sua- Re-­
ceit_a e fixa a respectiva Despesa em Cr$ 
150.446.018.000,00 (trezentos e -cinqüenta bilhões, qua-

- _trocentos e quarenta e seis milhões e dezoito m\1 cruzei­
ros). 

Em çonformidade çom o disposto no Regimento In­
terno do Senado Federal devemos relatar a parte referen­
te à -Secretã!-iã de Educação e Cultura, órgão que, de 
-aco~do com a Lei ·n., 4.545, de lO de dezembro de 1964, 
Deçretp n<1 2.89_3, de 13 de maio de 1975 e Decreto n9 
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7.451, de 23" de março_ de !983, além da legislação federal 
coTfelãta, tem por competência: 
·- Admiliistração, organização, planejamento e ava­

liação do sistema eduCacional e cultural; 
- Eraboração, acqm_Ranhamento e controle do plano 

edUCadori:ãl do Distrito Federal; 
- AsSsitênda técnica e financeira necesárias ao desen­

volvimento de instituição educacionais e culturais parti­
CUlares e integracãO dentro da política global do Distrlto 
Federal; 

- Planejamento, coordenação, controle_ e ;1valiação 
de programas de treinamento, aperfeiÇoamento de pes~ 
soal técnico, docentê- e administrativo dos sistemas edu­
cacional e cultural; 

-Planejamento para apticação de investimentos 
públicos e particulares na estrutura educacional; 

-Programação, supervisão e avaliação da política de 
preservação do patrimônio histórico e artístico. 

Para atender aos encargos mencionados a Secretaria 
de Educação e Cultura tem a seguinte estrutura adminis­
trativa: 

ÓRGÃOS BÁSICOS 
Centrais 

- Gabinete do Secretárío; 
-Departamento de Planejamento Educacional; 
-Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico; 
-Departamento de Inspeção do Ensino; 
-Divisão de Administração Geral. 
Descentralizados com personalidade jurídica 
-Fundação Educacional do Distrito Federal; 
-Fundação Cultural do Distrito Federal. 
De del~beraç~o coletiva 
-Conselho de Educação do Distrito Federal; 
-Comissão de Moral e Civismo do Distrito 

Federai/COMOCI-DF. 
Esta org_anização tem sob sua responsabilidade a ges­

tão de recursos, para o próximo exercício financeiro, 
orçados em Cr$ 75.075,379.000,00 (setenta e cinco _bi~ 
lhõ.es, setenta e cinco milhões e trezentos e setenta e nove 
mil cruzeiros), a título de recursos do Tesouro Estadual, 
o que representa um incremento nominal da ordem de 
121%, em relação à lei orçamentária do corrente ano. 

Vale destacar que a Secretaria de Educação e Cultura 
é, em termos quantitafivos, o órgão que conta com o 
maior volume de recursos na administração do Distrito 
Federal. Do total de Recursos do Tesouro previstos para 
o próximo pedodo orçamentário, 24% estão consignados 
à SEC, como visto no quadro a seguir: 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1984 

RECURSOS DO TESOURO (Em cr$ LOOO,OO} 

ORGJ'i.OS VALORES • 
Tribunal de contas do DY 2. 69_6_. 4 52 o ,86 

Gãbinete do Governador 4.'494.l42 L44 

P.r_ocuradoria Geral 1.580.995 0,51 

Secretaria de Governo 18.087.576 5,80 

Secretaria de Administração 21.180.687" 6, 79 

Secretaria de Finanças 46.640.442 :!.4, 95 

Secretaria de EdUC.!IÇão e Cultura 75.075.379 24,06 

Secretaria de Saúde 52.025~832 16,67 

secretaria de Serviyos Sociais 7.132.379 2~28 

Secretaria de Viação e Ob:ras 15.856.032 5,08 

secretaria de serviços Públicos 18.137 .S66 5,81 

Secretaria de Agricultura ~ Produção 1-_ sas .-188 2,53 

Secretaria de Segor.,nça Pública 31.411.216 lC,07 

Reserva de Contigéncia 9. 821.314 3,15 

TOTAL _312.025.200 100 ,o o 
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A orientação de se privilegiar a Educação e Cultura é 
básica para a melhoria da qualidade de vida de qualquer 
sociedade, mormente no D_istrita __ Federal, região _que 
funciona como pato de atração de população carentes, 
originárias, principalmente, _de sua_r_egião ge6CCo-nômica­
e do Nordeste, ansiosos por melhores oportunidades de 
emprego urbano, com as facilidades, comodidades e con­
forto ar almejadas. Assim, por mais recursos que se jul­
gue destinar à Educação, no quadro de carências fisicas, 
psicológicas e financeiras em que vive a maior parcela da 
população brasileria e, portanto, também da Capital Fe­
deral, eles nunca serão suficientes, na atual conjuntura 
sócio-política-econôniica. 

Entretanto, é válido ressaltar a preocupação do atual 
Governo do Distrito Fede_ral com o campo social, onde 
está a Educação, caracterizada pelo seguinte trecho da 
Exposição de Motivos do Senhor Governador aQ Presi-

dente da República, e que acompanha o presente projeto 
de lei: 

"A programação orçamentáría para 1984 foi elabora­
da, objetivando aquelas ações governamentais conside­
radas básicas para a manutenção da qualidade de vida 
da comunidade do Distrito Federal. 

As prioridades estabelecidas continuam na área da 
Educação e Cultura com 24,8%, Saúde e Saneamento 
com 20,2%; Administração e Planejamento com 15,9%; 
Habitação e Urbanismo c;om 12,4% e Defesa Nacional e 
Segurança Pública com 8,3% do orçamento". 

Convém ress;!}té_!,_r __ que o S_enh9_r _Governador qJ.!ando 
enfatiza o setor educacional refere-se também aos recur­
sos destinados à Função Educação e Cultura que, além 
da SEC, tem aporte em outros órgãos, como a seguir re­
IacionadQ?: 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL PARA 1984 
RECURSOS DO TESOURO 

FUNÇÃO EDUCAÇÃO E CULTURA POR 0RG~OS 

CiRGÃOS 

Gabinete do Governador 

Secretaria de Educação e -cultura 

Secre_t..a_tia de Viação e Obra~ 

TOTAL 

Ainda em relação aos recursos destinados à Função 
Educação e Cultura deve-se observar que à conta de Re­
ceita dos Órgãos da Administração Indireta e das Fun­
dações (escluídas as Tr~nsfcrências do Tesouro) estão 
previstos Cr$ l.915.667.000,00 (hum bilhão, novecentos 
e quinze milhões e s~iscentos e sessenta e sete mil cruzei~ 
ros), sob a gestão da Fundação Educacional do Distrito 

(~Cr$ L"OOO,OO) 

VALORES_ 

1.;335.271 
-1s.o~rs~3°79· 

691.460 

77.102.110 

Federal (Cr$ 1.687. 180.000,00) e-da Fundação Cultural 
do Distrito Federal (Cr$ 228.487.000,00). 

O apOrte de Recursos do Tesouro à Secretaria de Edu­
cação e Cultura e suas Entidades Supervisionadas tem 
como fonte Recursos Ordinários (CrS 3.024.736.ÓOO,Ot)); 
ou seja, apenas 4,02% e Recursos Vincu!aaOs, cOmo a se­
guir detalhados, e que vêm caracteriÚr a deperldência do 
Distrito Federal em relação à União. 

ORÇAMENTO DO DISTRITO FEDERAL 
RECURSOS bo TESOURO __ POR_f"ONTE 

SECRETARIA PE EDUCAÇ~O E CULTURA 

ESPECIFICAÇJiO 

- Cota-parte do Fundo de Parti.-_ 

cipaçãõ dos Municfpios 

Cota-parte do SalârtO-Educa­

ção (Estadual) 

- Transferências da União 

- TOTAL DE;.. RECURSOS V:I_NCJ,J_LJl,DOS 

- OrdináriO não vinculado 

TOTAL DE RECURSOS DO TESOURO 

O Quadro I, anexo, mostra a distribuição das dotações 
orçamentárias da Secretaria como U!Jl todo, no período 
1982/1983, pelos diversos programas da função Edu~ 
cação e Cultura, única -afeta à SEC, caracterizan~o, 

Em Cr$ 1.000,(10 

VALORES 

400.000 0,54 

8.100.000 10,79 

63.550.643 84,64 

' 
12.050.643 95,97 

3~024~736 4,03 

7?~075.379 ·-_ _?.im',oo 

como não poderia deixar de ser, a maior significação dos 
programas Ensino de 19 Grau (49,53%) e Ensino de 29 
Gurau (19,86%), de responsabiliàãde estadual e munici· 
pai, além do Programa Administração (22,90%). 

Novembro de 1983 

Para a Secretaría de Educação e Cultura propriamente 
dita, isto é, eXClUídas as transferências para as Fun­
dações sob sua~ supervisão, estão orçados Recursos do 
Tesouro- no montante de Cr$ 1.069.593.000,00 (hutri bi­
lhão, sessenta e nove milhões, quinhentos e noventa e 
três mil cruzeiros) dos quais Cr$ 69.000.000,00 (sessenta 
e nove milhõ_es) se deStin-am a Subvenções Soc_(ais a se­
rem distribuldas pelos Senhores Senadores, ficando o 
restante para a "coordenação das atividades de Planeja­
mento e A valiaçâo dos Sistemas Educacional e Cultural" 
basicamente alocado a Despesas com Pessoal Civil (Cr$ 
967.633.000,00). 

_À Fundação Cultural do Distrito Federal estão previs­
tos ordinário!! do Tesouro para atender suas de.spesas, fi. 
xadas em Cr$ 2.800.723.000,00 (dois bilhões, oitocentos 
milhões e setecentos e vinte e três cruzeiros), que se dis­
tribu_em pelo programa Administração, orçado em CrS 
1.180.895.000,00 para a "execução das atividades de ad­
ministração do sistema cultural" a com Cr$ 
556.114.000,00 para a "manutenção do Teatro Nacio­
nal", e pelo programa Cultura cuja dotação principal, 
pelo volume de re_Curs_o_s e pelo significado para a vida 
cultural da Capital do Pafs, além da relevância em 
Junção da oferta de ~mpregos altamente selecionados em 
mercado de oferta deficiente, está destinada à "imple-­
rrientaçãO da Orquestra do Teatro Nacional de Brasília 
(Cri' 563.356.000,00), ficaildQ _o restallte (Cr$ 
50Q.358.000,00) pata- d custeio de promoções culturais 
e111 g~ral. Saliente--se que o~ fundos à d.Ísposição da Fun­
dação Cultural dO Distrito -Fedenif acusam um aumeritO, 
em relação ao estabelecido na Lei Orçamentária atual, 
da ordem de 240%, o que bem caracteriza a preocupação 

go-Verna:merfial com este importante setor da vida comu­
nitária brasiliense. 

Para a Fundação Educacional do Distrito Federal está 
adjudicada a parcela mais importante dos r_ecursos da 
Secretaria de Educação e Cultura: Cr$ 71.205.063.000,00 
(setenta e um bilhões, duzendo e cinco milhões e sessenta 
e três mil cruzeiros). 

Destes- reé"urSos, 9 t ,31% (ou seja, Cr$ 
65.020.796.000,00) refercm~se a atividades de manu­
tenção, da própria Fundação (Cr$ 14.456598.000,00), 
do Ensino de Primeiro '"Grau (Cr$ 32.254.606.000',00), do 
Ensino de Segundo Grau (Cr$ 14.425.605.000,00) e dos 
Cursos de Suplência (Cr$ 3.833.987.000,00), ficando 
8,69% (Cr$ 6.184.267 .000,00) para atender aos projetos 
da FEDF o que significa um incremento nominal, em re­
lação ao presente exercício, de 500%. 

A-llmerlto t~o significativo traz ·para· a poj)Utação d3 
__ Capital Federal a esperança de que seu setor educacio~ 
nal, ]á considerado dos mais desenvolvfdos do Pais, con­
tribua de maneira mais eficaz para a melhoria efetiva da 
s:u~ qualidade de vida, aspecto tão enfatizado na EXpo­
sição de _Motivos do Senhor Governador, ao lado dos 
Íd~~í~· dé "gành.o ct_i produtiyídade" e ''dístribuição de 
renda''. 

Relatando este Subanexo relU:tivo à Secretaria de Edu­
__ cação e Cultura devemos ainda mencionar que as do­
tações relativas às entidades de carãter educacional, cu!· 
tural e assistencial do Distrito Federal estão discrimina· 
das no Adendo "A" do presente projeto de lei. 

Não tendo sido apresentadas emendas à e_sta parte qué-- -­
relatamos, entendemos que a Comissão do -Distrito Fe­

·deral haverá por be~ aprovar o Projeto de Lei dO-Sena­
do n9 221, de 1983-DF, subanexo relativo ã Seçretaria-de 
Educação e Cultura. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1983. -_Salda­
nha Derzi, Presidente - Alexandre Costa, Relator -
Lourival Baptista - Marcondes Gadelha - Alfredo 
Campos - Benedito Ferreira - Jutahy Magalhães - -
Ouilh_erme Palmeira- Gastão Müller- DervaJ_ç[e P~}: 
v-a - Murilo Badaró. 
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PARECER N• 961, DE 1983 
Da Comissio do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado nv 221, de 1983 - DF, que uestlma 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para 0 

exercício financeiro de 1984" -Secretaria de Saúde 
e Secretaria de Serviços Sociais. . 

Relator: Senador Marcondes Gadelha 
Em cumprimento ao art. 17, § li da ConstitUição Fe­

deral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
com a Mensagem f19 221, de 1983-DF (n\' 325, na ori­
gem), submete à apreciação desta Casa do Congresso 
Nacional a proposta de Lei do Orçamento do Distrito 
Federal para o exercício financeiro-de 1984. 

Na Exposição de Motivos; o Senhor Governadores­
darece ao Senhor Presidente da República que: 

''Atendendo às determinações de V. Ex' transmi­
tidas através da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da Repúblíca," Procurou-se alocar recursos 
apenas àqueles Projetos ou AtiVidades prioritárias-e 
indispensáveis à continuidad-e ·das--aÇões do GoVer­
no do Distrito Federal, com vistas ao alcance dos 
objetivos e metas fixados para o período programa­
do". 

Adiante, continua: 
''As prioridades estabelecidas continuam na área 

da Educação e Cultura com 24,8%; Saúde e Sanea­
mento com 20,2%; Admlnistr~açao _e Planejaménto 
com 15,9%; HabitaÇào e Urbanismo com 12,4% e 
Defesa Nacional e Segurança Pública com 8,3% do 
·orçamento." 

O projeto de lei em questão estima a ReCeita do Distri­
to Federal para 1984 em Cfl'TI2.025.2ÕO.OOO,OO (trezen­
tos e doze bilhões, vinte e cinco milhões e d-uzentos- mil 
cruzeiros) e fixa a Despesa em igual montante, com re-

cursos do Tesouro, e representa um aumento nominal da 
ordem de 126,41% em confronto com as dotações para o 
exercício vigente. 

Fomos incumbidos de relatar os orçamentos das Se­
cretaria de Saúde e de Serviços Sociais. 

É notório que o Distf.ito ·Federal, ~orno polo de 
atração das correntes migratórias dO País, !_eve, no curso 
dos anos, uma taxa de crescimento populacional bem su­
perior ao que fora estimilda. Sàbe-se., ainda, que ã maior 
parte dessa população é proveniente de regiões economi­
camente menos favorecidas, advinºo graves problemas, 
entre outros, no Campo da- saúde e na administração dos 
serviços sociais, notadamente na ãrea da assistência ao 
menor, da oferta de empregos, da erradicação de favelas 
e etc. 

SECRETARIA DE SAÚDE 
A Secretaria de Saúde tem por Competência: 
-O estabelecimento da.política de saúde do DiSli'ito 

Federal, compatibiliza~do-a com a Política de saúde e a 
de desenvolvimento econômico-social do país, em orde~ 
nação com as demais instituições do setor; 

-O planejamento, organização, direção, coorde­
nação, execu_ção,_ avªliação e fiscalização das atividades 
de promoção, proteção e recuperação da saúde; 

-A construção, equipamento e operação dos estabe­
lecimentos da rede oficial de saúde; 

-A fisCalização do exercício das profissões de saúde e 
~~-atividad_e~ correlatàs e dos estabelecimentos que interes­

_sam a saúde da coletividade; 

-O controle de drogas e medicamentos e a fiSCali­
zação dos estabelecimentos farmacêuticos; 

_ - A fiscal~ação da manipulação e comercialização de 
gêneros alimentícios; 

-A promoção de melhoria das condições de sanea­
mento do meio -ambiente e o controle da poluiçãO; 

-Estudo no campo da saúde, abrangendo a pesquisa 
básica, clínica e epidemiológica; 
-A promoção de acordos e convênios, ~o campo de 

_sua aâvidade; Com -.;;tidade$ .públicas e privadas. 

Para cumprir os objetivos acima, conta a Secretaria 
_com os seguintes órgãos básicos: 

Centrais 
-Gabinete do Secretário; 
-Núcleo de Planejamento; 
-Departamento de Saúde Pública; 
-Núcleo de Controle de Programa de Saúde; 
-Departamento de Fiscalização de Saúde; 
-DiVisão de Administração Geral; 
Descentralizado com Personalidade Jurídica 
- F~ndação Hospitalar do Distrito Federal; 
D~entralizado sem personalidade Jurídica 
- Instituto de Saúde do Distrito Federal; 
-'-' De Deliberação coletiva 
-ConselhO de Saúde do Distrito Federal; 
-Comissão de Fiscalização de Entorpecentes do Dis-

trito Federal. 

Conforme a proposta orçamentária, à Secretaria de 
S"aúde foi destinãda a dotação global de CrS 
52.025.832.000,00 (ciri<}uenta e dois bilhões, vinte e Cinco 
milhões e oitocentos e trinta e dois mil cruzeiros) corres­
pondendo 16,67% do total do .. orçamento do Distrito Fe-­
deral e uma variação-noininal de 86~22%, em relação ao 
do presente exercício. 

Dos recursos acima, 95,52% serão repassados para a 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal, única entida­
d_e supervi~ionada da Secretaria de Sáude, conforme de­
monstrativo abaixo, em comparação com o orçamento 
para 1983: 
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UNIDADE ORÇAMENTÂRIA 

Secretaria de Saúde 

Sec.saü~ ent;._ida.de sUperv.!_ 

sicnada 

Inst. de Saúde 

TOTAL 

1983 

720.036 

26.736.358 

481.400 

n.937.794 

Em Cr$ 1. 000,00 

• 1984 i 

95,70 49.G93.070 

1,72- 1.017.671 

100 52.025.832 

2,53 

O progrnma de trabalho de Fundação Hospitalar do Distrito Federal, para o próximo exercício é o seguinte: 
ICRS. l.OCO,OOI 
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Salientamos a dotação maciça destinada para a "pro­
moção e execução de programas de saúde e prestação de 
assisfêricia -m-édico-hospitalar", principal atividade da 
Fundação, exprimirido 67,86% do total dos recursos alo­
cados para a entidade supervisionada da _Secret~.rü1. 

-Proteção e Promoção Social do menor; 
-Assistência a segmentoS populacionais carentes; 
-Registro, Controle e Apoio a Obras Sociais; 
- Habitação Social. 
Çonta, ainda, com os seguintes __ órgão_s básicos: 

DESCENTRALIZADOS COM PERSONALIDADE 
JURIDICA 

A proposta orçamentária· destina à Secretaria de Ser­
viço Sociais; para ·o ·próximo exercício finãnceiro, a imM 
portância de Cr.$ 7.132.379.000,00 (sete bilhões, cento e 
trinta e dois milhões e trezentos e setenta e nove mil cru­
zeiros), representando 2,28% do total global do orça­
mento do Distrito Federal e um aumento nominal da or­
dem de 87,36% com relação ao orçamento da Seçretaria 
para este exercício. _ 

SECRETARIA DE SERVIÇOS SOCIAIS 
Centrais 

A Secretaria de Serviço Sociais tem a seguinte compe­
tência: - G~bin_~~~ do __ ~ecre~ário; 

- Desenvolvimento de Comunidade; - Gerên"cfa de TraHãlho; 
- GeE-ência de Assistência Social; -Assistência ao Migrante e estudo do fluxo migraw 
- Núdeo de Planejamento e Controle; tório; 

- Desenvolvimento do artesanato; -Divisão -de Administração Geral. O programa de trabalho da Secretaria, por funções, 
programas e ·sti6-programas apresenta o seguinte de­
monstrativõ: 

-Treinamento de mão-de-obra; 
-Intermediação do emprego; 

I 1800 - SEC.RfUI.IA OE Sfii.VICOS SOCIAIS 
I 

- Fundação do SerViço Social; 
- Sodedade de_ Habitação de Interesse Social Ltda. 
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Para cumprir esse programa, a Secretaria de Serviços 
Sociais conta com duas unidades orçamentárias: Em CrS 
1.000,00 

- Secretaria de Serviços_ Sociais -782.217 
-Secretaria de Serviços Sociais - Entidades Super-

visionadas 6.350.162 

A única entidade da Secretaria é a Fundação do Ser­
viço Social do Distrito Fed_eral- FSSDF, que absorve· 
89,03% da dotação global orçada para o exercício vin~ 
douro. 

Reconhecemos que são exíguos os recursos destinados 
aos serviços ligados à assistência médico-hospitalar e ao 
atendimento aos problemas sociais que enfrenta o Go­
verno do Distrito Federal; entretanto é necessário, tam­
bém, reconhecer a conjuntura dificil por que atravessa a 
Nação. razão pela qual àquelas Secretarias foram desti­
nados recursos tão-somente indispensáveis ao seu fun­
cionamento normal, sem projeto da grandeza que mere­
cem. 

Não foram apresentados emCndas. 
Ante o exposto opinamos pela aprovação do projeto, 

nas partes referentes às Secretarias de Saúde e de Ser-­
viços Sociais. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alexan-­
dre Costa, Presidente- Marcondes Gadelha, Relator­
Saldanha Derzi - Lourival Baptista - Alfredo Campos 
- Benedito Ferreira -Jutahy Magalhies- Guilhenne 
Palmeira - Gastão Müller - Derval de Paiva- Murilo 
Badaró. 

DIÁRIO D() CO]',[GRESSO NACIONAL_(Seção li) 

PARECER N• 962, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
·de Lei do Senado nl' 221, de 1983-Df (Mensagem nl' 
325, na origem), que "estima a Receita e fixa a Des­
pesa do DF para o exercício financeiro de 1984u­
SecrCtil-ria de Viação- e Obras e Secretaria de Ser­
viços Públicos. 

R:elitor: ·senador Gastão Müiler 

O Senhor Presidente da República, através da Mensa­
gem n~>J25, de 1983, e amparado no artigO 57, item IV da 
Constituição Federal, submete à apreciação desta Casa a 
proposta orçamentária do DF para o exercício financei­
i-o" d"e 1984: 

Cabe-nos relatar os anexÓs referentes às Secretarias de 
Viação e Obras e de Serviços Públicos. 

Pelas normas constitucionais vigentes, muito pouco 
resta ao Senado fazer em face de um Orçamento d_o Po­
der Executivo, já que estamos praticamente impedidos 
de alterar a proposta original. Cumpre-nos, assim, tão­
somente fiscalizar o critério com que foram distribufdas 
as verbas orçamentárias, aprovando-as ou não. 

Na Exposição de Motivos apoiada pelo Senhor Presi­
dente da República, destaca o Governador do DF que a 
destinação de recursos se singiu "apenas àqueles Proje­

__ tQsou Atividades prioritários e indispensáveis à ·conti­
nuidade das ações do Governo do DF", em face da polí­
tica de contenção -dOs gastõs PUblicas. E ressalta: "As 
prioridudes estabelecidas continuam na área da Edu­
cação e Cultura com 24,8%; Saúde e SanCamentá COm 
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20,2.%~ Administc_ação e Planejamento corn 15,9%; Habi­
tação e urbanismo com 12.4% e Defesa Nacional e Segu­
rança Pública com 8,3% do orçamento". 

No que se refere à Secretaria de Viação e Obras, o 
-Orçamento_ sob exame destiriou-lhe, a título de Recursos 

do Tesouro, Cr$15.856.032.000,00, o que corresponde a 
5,08% sobre o total do orçamento do GDF. 

A competência legal dessa Secretaria, como sabemos, 
abrange as seguintes atividades: 

-Desenvolvimento do plano urbanístico de Brasilia; 
_:. Eliboração e desenvolVimento dos planos diretores 

das cidades satélites; 
- Execução de projetos e construção de obras viârias 

e de urbanismo; 
- E-xecução de projetOs- e construção de edifícioS 

públicos: -
- FiscalizaÇão-de construções públicas e particulares 

de Brasília: - -
- Cqnstrução e manutenção de logradouros públicos; 
-Planejamento da política rodoviária do Distrito Fe-

deral e supervisão de sua execução; 
-;-:fteali~ação de acordos, contratos e convênios com 

entidades públicas e privadas, para execução de projetos 
e construção de ediffcios, obras viárias e urbanismo; 

- Execução e atualização de planta cadastral do Dis­
trito Federal; 

- Consérvação, proteção e fiscalização das bacias hi­
drográficas utilizadas ou reservadas para fins de abaste­
cimento de água do Distrito Federal. 

Sua programação de trabalho para 1984 é a seguinte: 
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Em relação às Entidades Supervisionadas, o programa 
de trabalho da Secretaria de Viação e Obras~ o seguinte: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 
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A Secretaria de Serviços Públicos recebeu dotações 
orçamentárias no mõntarite de CrS 18.137.566.000,00 
(dezoito bilhões, cent9 e trinta e sete milhões, quinhentos 
e sessenta e seis mil cruzeiros) a título de Recursos do Te;;. 

souro, o que corresponde a 5,81% 4as despesas fixadas 

no Orçamento do DF para 1984. 

- Planejamento dos transportes coletivos; 
- Administração dos terminais Rodoviários do Pl_ano 

Piloto: 
-Concessão ou permissão para exploração de trans-

portes Coletivos e de táxi; 
- Planejamento do sistema de energia elétrica; 
- Iluminação Pública; 

-Administração dos abrigos para passageiros de ôni­
bus, passagens de nível, sanitários públicos e áreas desti· 

nadas a estacionamentos públicos; 
-Permissão para a exploração de bancas de jornais e 

revistas: 
- Adininistracão dos cemitérios. 

Ã competência dessa Secretaria, ~rrolam-se as seguin­

te atividades: 
- Execução dos ~erviços de limpeza urbana e de in-

dustrialização do lixo; 

ta seguinte a programação de trabalho dessa Secreta· 

ria: 
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Relativamente à Estação Rodoviária de Brasília e ao ServiçO Autônomo de Limpeza Urbana, assim se deli- nem os seus programas de trabalho: 
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Não foram apresentadas emendas. 
Isto posto, nosso parecer é pela aprovação do PLS nQ 

221/83~DF, na parte referente às-secretarias de Viação e 
Obras e de Serviços Públic-os.- ------

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1983~- Alexan­
dre Costa, Presidente- Gastio Müller, Relator- Sal­
danha Derzi - Lourival Baptista - Marcondes Gadelha 
-Alfredo Campos- Benedito Ferreira -Jutahy Maga­
lhães - Guilherme Palmeira - Derval de Paiva - Muri­
lo Badaró. 

PARECER N• 963, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de L~i do Senado n9 2Ú, de 1983-DF, que "estima a 
~Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeir~ de 1984", parte relativa à Secre-­
taria de Agricultura e Produção. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
Com a Mensagem n\' 173, de 1983 (n" 325, na origem) 

o Senhor Presidente da República encaminha ao Senªdo _ 
Federal para apreciação, proposta orçamentãria do Dis­
trito Federal para o ano de 1984, devidamente acampa~ 
nhada de Exposição de Motivos do Senhor_Governador 
José Ornelas de Souza filho. 

Por designação do Senhor Presidente desta Comissão 
fomos encarregados de relatar a parte referente à Secre­
taria de Agricultura e Produção. 

A esta Secretaria estão previstos recursos que totali­
zam Cr$ 7.885.188.000,00 (sete bilhões, oitocentos e oi­
tenta e cinco milhões, cento e oitenta e- oito mil cruzei· 
ros) relativas a Recursos do Tesouro, o que representa 
2,5%_ d_o respectivo total para toda a administração do 
Distrito Federal. 

São competências da referida Unidade Administrati­
va: expressão agropecuâria; coordenação e orientação de 
aproveitamento da área rural; estímulo às atividades co­
merciais e industriais na ârea do Distrito Federal; coor­
denação do abastecimento do Distrito Federal, e defesa 
das suas riquezas naturais; normas sobre métodos de 
auxílio ao produtor e da defesa do consumidor, pro­
moção de acordos ou convênios entre o Distrito Federal 
e outros órgãos públicos e privados, visando ao fortaleci­
mento da .economia da região. 

Observa-se que a meta prioritária do Governo do Dis­
trito Federal se orienta nos setores de maior significado 
s_ócio-cultural, para os quais se destacam investimentos 
da ordem, de 41,8% _do total proposto, para Educação e 
.Cultura, Saúde e Saneamento. 

Reservam-se, para o futuro, à Secretaria de Agricultu­
ra e Produção, realizações estruturais de vulto, pois, 
como bem enfatiza e Exposição de Motivos, "Brasília 
cumpre um papel de polo indutor do desenvolvimento de 
uma vasta região, com a ocupação de espaços vazios no 
interior, a conquista e desenvolvimento das ãreas poten­
cialmente ricas da bacia amazônica, a introdução de uma 
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sólida agricultura na região e o desenvolvimento de um 
sistema de comunicação que promova a integralização 
do centro com o resto do Pai$", 

A Secretaria de Agricultura e Produção tem como Úr­
gãos Básicos Culturais, o Gabinete do SecretáriQ, a Divi­
sãQ_de Adminis_tração Geral, o Núcleo de Desenvolvi­
rileOtO AgroPecuário, o Núcleo de Desenvolvimento da 
Indústria e do Comêrcio e a Divisão de Inspeção de Pro­
dutos de Origem Animal e Vegetal. 

Corno Órgãos Descentralizados com Personalidade 
Jurfdica incluem-se a Sociedade de Abastecimento de 
Brasília S.A., Centrais de Abastecimento do Distrito Fe­
deral, Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal, em­
presa de Assistência Técnica e Extensão Rural e PRO­
FLORA - S/ A Ftorestamento e Reflorestamento. 
--us -quadros r e 11 anexos, mostram a composição e a 
Cvõlução da despesa da Secretaria, no período 
1982/1984, por junção e programa, e pela sua natureza, 
respeCtivamente.. 

Face ao exposto opinamos pela aprovação do presente 
projeto que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício de 1984- Anexo li Secretaria 
de Agricultura e Produção. 
Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alexandre 
Costa, Presidente- Benedito Ferreira, Relator- Salda~ 

nha D~rzi - Lourival Baptista - Marcondes Gadelha -
Alfredo Campos - Jutahy Magalhães - Guilherme Pai~ 
melra - Gastio Miiller- Derval de Paln- Mnrilo Ba~ 
dar6. 
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PARECER No 964, DE 1983 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 
de Lei do Senado q9 221, de 1983- DF, que "estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercicio financeiro de 1984" - parte referente à Se­
cretaria de Segurança Pública. 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Conforme o disposto no artigo 42, inciso V, combina­

do com o artigo 17, § !9, da Constituição Federal, o Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da República, através da 
Mensagem n9 173, de 1983- DF, submete à apreciação 
do Senado Federal, acompanhada da Exposiçãode Moti­
vos do Senhor Governador do Djstrito Federal, a pro­
posta de Lei Orçamentária para o exercício -de 1984. 

Coube-nos a honrosa tarefa de opinar sobre uma das 
mais importantes unidades administrativas do Distrito 
Federal, ou seja, a Secretaria âe _Segurança Pública. 

Levando-se em conta que Brasília tem um importante 
papel de interligação do centro com o resto do País sen­
do um pólo de atração para a população pobre do Nor­
te, Nordeste e Centro-Oeste que para cá migfam- em 

grandes contingentes a procura de melhor qualidade_de 
vida, provocando com esta migração um aumento_ incon­
trolável do número de habitantes do Distrito Federal e 
requerendo empregos, escolas, hospitais e habitações, 
além do País estar atravessando uma grave crise econô-

- mica, muitas destas reivindicações não podem ser total­
mente atendidas gerando por conseguinte o aumento da 
crimiriãlidade e diminuindo com isto a segurançã.-nas-ci­
dades. Devido ao exposto é de grande importância o pa­
pel preventino e controlador da Secretaria-de Segurança 
Pública que tem como órgãos básicos os seguintes: 

- I - Centrais: 
- Gabinete do Secretário 
-Coordenação de Informações, Planejamento e Ope- --

rações 

-Centro de Internamento e Reeducação 
-Núcleo de Custódia de Brasília 
- Polícia Civil do Distrito Federal 

11 - Autônomos sem personalidade jurídica: 
- Departamento de AdministraçãO Geral 
- Polícia Militar do Distrito Federal 
-COrpo de Bombeiros do DF 

III- Descentralizado com personalidade jurídica: 
-Departamento de Trânsito do Distrito Federal 

IV- De deliberação coletiva: 
-Conselho de Trânsito do DF 
-Conselho Superior de Informações e Operações Po-

liciais - CONSIOP. 
Para o exercício de 1984 foram consignados recursos 

do TesourO da ordem de Cr$ 31.411.216.000,00 (trinta e 
um bilhões, quatrocentos e onze milhões, duzentos e de­
zesseis mil cruzeiros) que representam 10,07% do orça­
mento global do Distrito Federal. Fazendo uma compa­
ração entre a dotação orçamentária de 1983 e a de 1984, 
constatamos um aumento nominal de 91,81% em favor 
do exercício de 1984; entretanto se levarmos em conside­
ração a atual inflação verificamos que a preços constan­
tes este aumento não correspondeu aos índices inflacio­
nários. 

Do total acima mencionado, para o exercício financei­
ro do próximo ano, 99,48%, ou seja, Cr$ 
31.245.679.000,00 (trinta e um- bilhões, duzentos e qua­
renta e cinco milhões, seiscentos e setenta e nove mil cru­
zeiros) estão consignados para despesas correntes e 
0,52%, ou seja, Cr$ 161.537.000,00 (cento esC!lsenta e um 
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milhões, quinhentos e trinta e sete mil cruzeiros) para as 
despesas de capital. Constatamos portanto que a maior 

parte dos recursos são destinados ao pagamento de pes­
soal, portanto a atividade em questão é intensiva em 

mão-de-obra, nos seus diversos graus de especialização,' 
conforme quadro anexo: 
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O Programa de Trabalho da Secretaria estã distribuf­
do como espelhado no Quadro 11. 
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N atamos a dotação maciça consignada na função 
.. Defesa Nacional e Segurança Pública", a qual absorve 
79,52% do total dos recursos da aludida Secretaria. Para 
o desenvolvimento desta função destacamos dois órgãos 
da mâxima importância, denirõ -dã" estrutUra funcional 
desta Secretaria: 

1 - Polícia Militar do Distrito Federal 
2- Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

A Polfcia Militar contará no próximo -exercíciO cOin 
CrS 13.123.968.000,00 (treze bilhões, cento e vinte e três 
milhões e novecentos e sessenta e oito mil cruzeiros) que 
equivalem a 41,79% do total da Secretaria. Do 'montante 
acima Cr$ ll.015.284.000,00 (onze bilhões, quinze mi· 
lhões, duzentos e oitenta e quatro mil cruzeiros) são des­
tinados ao pagamento de seu efetivo e Cr$ 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros) a despesas de capital. 

Não podemos deixar de consignar a nossa prêocll­
pação com tão importante órgão, pois achamos irdsórii 
a quantia destinada aos programas .. Obras e Insta­
lações" e "Equipamento e Material Permanente", vez 
que para o exercício vigente elas foram contempladas 
com Cr$ 187.853.000,00 (cento e oitenta e sete milhões, 
oitocentos e cinqiienta e três mil cruzeiros). 

Os recursos alocados para a consecução de tais objefi~ 
vos estão multo aquém das suas reais necessidades. 

No tocante ao Corpo de Bombeiros é desnecessário 
mencionar as numerosas atividades que este órgão_ presta 
à comunidade, tarefas estas voltadas não só para pro­
teção de nosso setor habi_tadonal e comercial como tam­
bém para o salvamento da população em qualquer risco_ 
de vida. 

Sua dotação orçamentária para o próximo exercfcio fi-­
nanceiro é de Cr$ 7.925.012.000,00 lsete bilhões, noVe~ 
centos e vinte e cinco milhões, doze mil cruzeiros), equi­
valente a 25,23% do total da Secretaria de Segurança 
Pública. Deste montante Crl5.940.233.000,00 (ciricci bi­
lhões, novecentos e quarenta milhões, duzentos e trinta e 
três mil cruZeiros) são destinados ao pagamento de seu 
pessoal e Cri 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros) a 
despesas de capitaL Esta quantia causa-nos estranheza, 
pois é humanamente impossível conseguir executar qual­
quer obra ou aquisição de material permanente com tal 
montante. 

Finalmente, destacamos a única entidade supervisio­
nada da Secretaria de Segurança Pública que é o Depar­
tamento de Trânsito do Distrito Federal- DETRAN, 
para o qual foi reservada a importância de Cri 
2.565.237.000,00 (dois bilhões, quinhe-ntos -e sesserita e 
cinco milhões, duzentos e trinta e sete míl cruzeirosf 
Deste montante Cr$ 2.548.700,000,00 (dois bilhões, qui­
nhentos e quarenta e oito milhões, setecentos mil cruzei­
ros) foram alocados no subprograma "Controle e Segu­
rança de Tráfego urbano", que tem por objetivo prote­
ger o transporte de pessoas e de bens nos centros urba­
nos, mediante fiScalização de veicules. 

Estas, as principais observações que fazemos-o presen­
te Projeto de Lei, referente às dotações orçamentárias da 
Secretária de Segurança Pública. 

Emendas: 
Parecer: Diante do exposto, opinamoS pela aprovação 

do projeto, na parte referente à Secretaria de Segurança 
Pública. 

Sala da Comissão, 25 de outubro, de 1983.- Alexan­
dre Costa, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator -
S~danha D~rzi- Lourival Baptista- Marcondes Gade­
lha - Alfredo Campos - Benedito Ferreira- Jutahy 
Magalhães- Gastio Müller- Denal de Paiva- Muri­
lo Badar6. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECER N' 965, Dll 1983 
Da Comissão do Distrito Federal, sobre o Projeto 

de Lei do Senado nY 221, de 1983-DF, que 04estima a 
Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1984" - Tribunal de Contas 
-do Distrito Federal - Receita e tixto da lei. 

Relator: Senador Murilo Badaró 

ConsOante- os dispositivos c-onstitucionais e a legis­
lação correlata o Senhor Presidente da República enca­

-ininlfou à consideração do Senado Federal a proposta 
Ç)rçamentária do Distrito Federal, consubstanciada no 
Projeto de Lei do Senado n~" 221/83-DF, que estima sua 
Receita e fixa a respectiva Despesa para o exercício fi­
nanceiro de 1984, em Crl350.446.018.000,00 (trezentos e 

__ cinqüenta bilhões, quatrocentos e quarenta e seis mi­
lhões, dezoito mil cruzeiros). 

Em Exposição de Motivos_ q~~ acompanha a mensa~ 
gem Presidencial n'>' 173/83 (n"' 325/83, na origem) que 
encaminhou a proposição, -o Senhor Governador do Dis­

_lritci Federal caract~riza os p~incípios que r~geram a ela­
bQI:aç_ã.o _da presente projeto, conforme orientação passa­
da pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, vez que, é grande a dependência da Adminis­
tração da Capital Federal das dotações repassadas pela 
União: 45,42% dos Recursos do Tesouro Estadual 
referem-se a "Outras Contribuições Correntes da 
União" que não as obrigatoriamente estabelecidas no 
sistema tributário-financeiro nacional (que, por sua vez, 
representam mais 6,6f% a título de "Participação na Re­
ceita da União"). 

É com indisfarçável satisfação que vemos o Adminis­
trador Público realmente se empenhar com denodo para 
a racionalização dos gastos no _sentido de maximizar a 
eficácia de sua atuação com a eliminação-do desperdício, 
tendo sempre em vista o trinômio Hqualidade de vida da 
população - ganhos em produtividade - distribuição 
de renda". Tal abordagem e identificada nos trechos de 

. Exposição de Motivos que transcrevemos, por sua pro­
- priedade e oportunidade: 

"Atendendo as determinações de V. Ex• transmi~ 
tidas através da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República, procurou-se alocar recursos 
apenas àqueles Projetos ou Atividades prioritários e 
indispensáveis à continuidade das ações do _Gover­
no do Distrito Federal, com vistas ao alcance dos 
objetivoS e metas fixados para o per1odo programa~ 
do. 

Diante de uma rígida política de contenção dos 
gastos públicos e- buscando a racionalização das 
aÇões governamentãis o meu goverrlO está implan~ 
tando um Sistema de Planejamento - SISPLAN, 
que em sua fase de formulação buscou identificar a 
função do Governo do Distrito Federal no quadro 
da h·ierarquia constitucional e política do País que 
tem como vértice a Constituição, seguida dos Pla­
nos Nacionais de DesenVolvimento e de Segurança 
N acionai, a par do levantamento das Aspirações e 
Demanda da Comunidade através da realização de 
Reuniões Gerenciais, realizadas também junto c9m 
a·comunídade, em todas as RegiõeS Administrati-
vas qu~_ c~m_põe~ o Distríto FeCI.erãl:- - ---

............. -..................•.... .- .... .- .. 

A programação orÇamentária para "!984 foi ela~­
borada, objetivando aquelas ações governamentais 
consideradas básicas para a manutenção da quali­
dade de vida da comunidade do Distrito Federal." 

Isto, principalmente, numa conjuntura em que se __ con­
figur_a em Brasflia a conjunçãO de fatores ad'Lersos tais 
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-como a constante escassez de recursos, a inquietante fai­
xa de desemprego, agravado, inclusive, pela agregação 
de novos contingentes populacionais atrafdos pelo fascí­
nio da cidade grande-Capital Federal, a diminuição da 
pro~ução com reflexos na arrecadação tribUtária e nível 
de emprego, a preocupante taxa inflacionária a corroer 
também os recursos públicos,- a crescente dificUldade 
para a realização de novas fontes de financiamentos, 
principalmente as relacionadas com aumentos da carga 
tributária e endividamentos, tanto internos quanto exter­
nos, face a carência de disponibilidades nos agentes e as 
altas taxas de juros exercitados nos mercados. 

Com tais preliminares passamos a apreciar as partes 
que, na forma regimental, o Senhor Presidente da Co­
missão do Distrito Fedei-al rios incumbiu de relatar: a 
progralháção do Tribunal de Contas estadual, a Receita 
e o Texto da Lei inseridos no projeto em questão. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDE­
RAL 

O Tribunal de Contas do Distrito Federal, regido pela 
Lei n'>' 5.538, de 22 de novembro de 1968, tem porcompe~ 
tência: 

-Apreciação das contas do Governo do Distrito Fe­
deral; 

- Desempenho das funções de auditoria e orçamen­
tária sobre a~ __ CQntas das Unidades Administrativas do 
Distrito Federal; 

- Julgam~Õ.to de regufaridade das contas dos dÍrigen­
tes dos órgãos da administração indireta, bem c-omo dos 
que ordenarem despesas e demais responsáveis por bens 
e valores públicos; 

-Julgamento da legalidade das concessões iniciais de 
aposentadoria, reformas e pensões. 

Tais atribuições consubstanciam-se, em sua progra­
mação orçamentária, -na atividade intitulada "Fiscali~ 
zação- e Controle da Arrecadação e Aplicação dos Re­
cursos Públicos" à qual estão alocados Cri 
2.445.55,2.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta e 
cinco triilhões, quinhentos e cinqüenta e dois mil cruzei­
ros) dos quais 96% correspoil.dem a Despesas Correntes 
para atender basicamente os encargos com Pessoal (CrS 
1.964.536.000,00) Material de Consumo (CrS 
151.378.000,00) e -Serviços de Terceiros e Encargos (CrS 
229.201.000,00), ficando às Despesas de Capítal o aporte 
de Cri 83.095.ooo;oo dos quais 97,2% correspondem a 
Equipamentos e Material Permanente~ 

Todo o Programa de Trabalho do Tribunal será aten~ 
dido por Recursos Ordinários não Vinculados do Tesou~ 
ro Estadual, e nele ainda devem ser consideradas as do­
tações relatiVas aos "Encarg-os com seus Inativos e Pen~ 
sionistas" que efeva o montante das verbas sob sua res­
ponsabilidade a CrS 2.696.452.000,00 (dois bilhões, seis­
cerito-s e-nóv~ta e seis milhões, quatrocentos e cinq iienta 
e dois mil cruzeiros). Tal importância representa apenas 
0,86% do total de Recursos do Tesouro Estadual fixado 
na preserite matéria em tramitação no Senado Federal, 
superior apenas, ao destinado à Procuradoria Geral em 
toda a Administração do Distrito Federal, correspon­
dendo a um incremento nominal, em relação à Lei de 
Meios vigente, da ordem de 151%, ínferior, portanto, à 
inflaÇão esperada para o período. 
O_QU~dro I, anCXo, mostra~ composição e a variação 

nominal da Despesa do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, por sua natureza, no período 1982/1984, carac~ 
terizando a crescente participação das Despesas Corren­
tes de Custeio, o -que deve evidenciar as dificuldades para 
a obtenção de maiOreS recursos, de acordo, portanto, 
com a estratégia de contenção de gastos públicos a quejâ 
nos referimos, e o desaconselhamento para maiores in­
vestimentos, que não os absolutamente essenciais, isto 
também consoante à orientação que norteou a elabo­
ração da presente proposta orçamentária, eni seu todo. 
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Receita 

A Receita do Distrito F_ederal estimada na presente 
proposição atinge a Cr$ 350.446.018.000,00 (trezentos e 
cinqüenta bilhões, quatrocentos e quarenta e seis mi~ 
lhões, dezoito mil _cruzeiros), dos quais 89,04% (Cr$ 
312~025.200.000,00) estão representados pelas Receitas 

R(.:C<•!te. do Tesouro 

198~ - l::stitn<'ldo 

R EC r; ITJI.S CORRt:NTF:S 

Tr itmtãria 

i"atrirnon1al 

Industrial 

S '"' rv i ç-os 
Trans fc·rênc1 aS 

Outras Rcoc.P1 tl!IS Corr'.c.ntr.s 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

do Tesouro Estadual, ~ignificando- o restante (CrJ 
38.420.818.000,00)"as Receitas dos Órgãos da Admini&­
tração Indireta e das Fundações (e11.clufdas as Transfe­
rências do Tesouro), consoante o estabelecido nos Arti­
gos 3~ e 49 do texto do Projeto em anãlise. 

O Quadro a seguir, apresentado na Exposição de Mo­
tivos do Senhor Governador, mostra a composição da 

ORl.GE:::to!: 

RECEITA TPJ\NSFEHCI'JCIAS 
·---------· 

Novembro tle 1983 

Receita do Tesouro prevista para o exercício financeiro 
de 1984, evidenciando. como já identificamos prelimi­
narmente, a grande dependência do Distrito Federal em 
relação_ aos reCursos transferidos pela U níão, que repre­
sentam praticamente a metade de todos os Recursos do · 
Tesouro do Estado. 

{Em Cr$ 1.000,00 e \) 

TOTJ\L • 
PR0PRIA Partidpaç·ão m ~ P:ttras Tr~f~ 

ce t ta d:t Un.lão - - cias da. Uniao 
---·----- -------

44.710.001 144.710.001 -46,~ 

1.743.201 1.743.20~ 0,6 

416.000 41,6.000 0,1 

681.300 681-300 0,2 

- 13.262.691 141.712.700 15 •• 975.391 49,7 

1.587.003 1.587.003 ' 0,5 

- - .. ·--
SOMA (Rl::CI::!Tl'\S CORRD.:-TES) 49.137-505 13,262.691 Hl.712.700 304.112.896 97,. 

RE.O:ITl\.S DE CAPITAL 

1.1 ienaçã('l de Bens 

OperaçCe~ de crédito 

Transferências 

Outras Receitas de Capjtal 

-·---

2 

I 

45~.001 

--

-----

7,370.000 

·---· 

2 -
1 -

87.300 7.457.300 2,~ 

455.001 0,1 

SOMA (RECEITAS DE CAPITAL) 455,004 7.370.000 87.300 7.912.304 2,5 

TOTAL RECEITA ESTIMADA 

Pli.RTICIPAÇ~O PERCI::NTUAL 

FON~E: CSO-SEG-DP 

Da Receita Tributãria, que representa quase a outra 
metade dos Recursos do Tesouro da Capital Federal 
(46,4%), destaca-se, pelo volume, o Imposto sobre Ope­
rações Relativas à Circulação de Mercadorias cuja pers­
pectiva de arrecadação está orçada .em Cr$ 
113.200.000.000,00 isto ·é, 36,28% de toda a Receita do 
Tesouro, ou 78,23%-da Receita Tributãria. De tal impos­
to c_onvém salientar a parte relativa ao Trigo Importado, 
o chamado ICM do _trigo, que de acordo com a legis­
lação específica é alõ"cado às Finanças do Distrito Fede­
ral, e que, para o próximo exercício, está estimado em 
Cr$ 25.500.000.000,00. 

Para que o Senado Federal tenha uma melhor idéia 
dos recursos com que conta o Governo do Distrito Fede­
ral na sua gestão financeiro-administrativa apresenta­
mos, em apenso a este relatório, o Quãdro 11 que identi­
fica a arrecadação dos anos anteriores em relação ao pre­
visto nos respectivos Projetos de Lei de Meios enviados 
ao Poder Legislativo e apreciados por esta Casa do Con­
gresso Nacional. Nele se evidenciam as discrepâncias en­
tre o estimado e o realizado, motivadas, provavelmente, 
pelas características peculiares de administração de uma 
região que, inclusive, entre outras contradições, tem co­
notações de município e de estado. O Distrito Federal_é 
essencialmente administrativo, mas suas atiVidades agrí­
colas, industriais comerciais vêm ocupando segmentos 
cada vez maiores 'de sua sociedade. Sua vocação como 
pólo irradiador de desenvolvimento e de atração demo­
gráfica se faz cada vez mais marcante como, aliás, muito 

·- -- -

I 4g.592.509 20.632.691 141.800.000 311:- 025. 20Jl 100,0 

47,9 6,6 "45,5 

·---- -----

bem se pronunciou o Governador na já. citada Exposição 
de Motivos como transcrevemos a seguir. Tais incompa­
tibilidades com sua função específica de Capital Federal, 
cidade-estado administrativa por excelência, é que--difi­
cultam o planejamento da ação de governo. 

"Brasília cumpre um papel de pólo indutor do 
desenvolvimento de uma vasta região, com a ocu­
pação de espaços vazios no interior, a conquista e 
desenvolvimento das ãreas potencialmente ricas da 
bacia amazônica, a introdução de uma sólida agri­
cultura na região e o desenvolvimento de um siste­
ma de comunicação que prOmoVa a interligação do 
centro com o resto do País." 

Texto da Lei 

O"Texto da Lei" da proposição que analisamos está 
redigido à se~elhança das I~is orçamentárias dos últimos 

_ ~ercícios financeiros, de acordo com a melhor técnica 
legislativa e orçamentãria, e seus preceítoS-não contradi­
tam a legislação em vigor pertineriie à matéria. 

Os seis primeiros artigoS fixam a Despesa e estimam a 
Receita do Distrito Federal para o próximo exercício fi­
nanceiro e caracteriz~ a realização da Receita e da 
Despesa por sua natureza, órgãos e funções. 

O art. 79 autoriza a designação pelo Senhor Governa­
dor de órgãos centrais para a movimentação de recursos 
atribuídos às unidades orçamentãrias, quando houver 
interesse da Administração, propiciando economia de 

100,0 

. 

tempo e divisas, além de agilizar os procedimentos buro­
crãticos e permitir maior eficiência no controle ... 

Com o art. 89 ao Governo do Distrito Federal é dado 
algumas autorizações, consoante os preceitos legais que 
regem o assunto: as normas constitucionais e a Lei n9 
4.320~ de 17-3-1964. Permitem, também, a agilização do 
manejo dos recursos orçamentãríos, a maior flexibilida­
~e administrativa sem prejuízo do n~ârio çontrole e 
supervisão. 

O art. 99 determina que até 31 de dezembro corrente, 
para que seja respeitado o princípio da anualidade orça­
mentária, deverã ser aprovado, pelo Senhor Governa­
dor, os quadros de detalhamento dos projetos e ativida­
des integrantes do orçamento dos órgãos da Adminis­
tração Indireta e das Fundações, que, conforme o esta­
tuído no Parágrafo único do art. 69, deverão discriminar 
as Receitas por fontes e categorias econômicas e as Des­
pesas por funções, programas, subprogramas, projetos e 
atividades. 
_F~ce ao exposto, n_ão tendo sido apresentadas emen­

das:_ somoS-pela ap~ovação do Projeto de Lei Orçamen­
tária do Distrito Federal para 1984, na Parte relativa ao 
Tribunal de Contas, Receita e Texto da Lei. 

Sala da Comissão, 25 de outubro de 1983.- Alexau· 
dre Costa, Presidente. --Murllo Badar6, Relator. -
Marcondes Gadelba - SaldaoU D.erzi - Lourival Bap­
tista- Alfredo Campos- Benedito Ferreira- Jutahy 
Magalbies - Derval de Palva - Guilherme Palmeira -
Gastio MWler. 
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0RÇAQUAE0N,0T01 DO D 'f~,, 
.M • F trs:•p lõ.SG •'J.f~.,. 

RECURSOS DOTJlSOURO 1V!l30-3 _ o 
C0:\1POS!Ç,\O E: \'ARI.-\Ç,\0 DA DESI>J:SA I•OR SUA r-;ATU!Hê:Z.\ .:1 ° oa OVSSIO'VO:J 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DIS~RITO F ·EDERAL 
" 

1._98'2 .1 9 B 3 l. 

• VA!UAÇÀO VALORES VALORI!S • VALORES (A) 
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Cr' I Oo:Xl,OO 
CO!l!U.:O.:Tt 

"'- -. 
9 B ' ., I VARIAÇ},Q ,,, 

I "'' iCJ I L:>. I {',2 

DESPESAS CORRENTES Jrl,~56 9~ 09 1 024.138 95 34 o " 83,3-4 2.613.357 96,92 1.58 

~1.04 
HS,lSI 

DESPESAS DE CUSTEIO 318 929 ~!!.J.~ 925.485 86 16 ' 16 90,19 2.351.257 
I 

!54 ,06 

TRANSFERENCIAS CORRENTES """' " 98 6~~ _j_,JB 
_, 

01 _lLJ..§_ 16~,68 

I 
OE.Sr~,I,S OEÇAPITAL • c" <ll-Jl<J .--4Lti- -=L.lí.-~-

"'·"' '" ['" 
83,095l J 08 ),58 - I " o:d 

INVESTIMENTOS """' 
INVERSOES -
lRANSFERENC!AS DE. CA!>lT At. -

TOTAt. 
3SQ. 12._6_ 

8 - • 6 

1980 

E:S?EI:IFioQ"D 

PREVIsrA ~ ' 
R::x:!:.T"'...;$ OOR.~"r.CS ll 68~ 513 10 •. 755. 71 R ".08 
N..~:..t.a ':'::."lhit.aria 4,856.451 6.786.091 39. 7_3 
~,:)ai u Patr i.":Cnial 244.571 333.852 36,51 
~u L~t!St.rial 7,830 20,076 56,40 
neo=i t..l õe Sarv"''ÇOS - - -
':'ra.:-.s:e.rê.-..::ias Correntes 6.325.171 12.228.796 93,34 
0.:.:.:-.l$ P.cccitas Correntes 250.550 386.903 54,42 
iF·.-:-:-:.:s c.:: cn.i'ITAL - 668.334 1. 331.740 __i2.d§_ 

~~~~:~to- - 181.928 -
2 1.189 (A) 

'I'rG.."".S~rÊ:".ciã.s ~ Capital 668.331 546,816 -18,18 
C'~t:-:::.s ~ic.as de capitill 1 601.807 [D) 
':'0::.:..:. 12.352.907 21.0". '"' 70,71 

A - 59. 350,00-; D - 60.180.600~00; G - l.OlL--o-9; 
B- ~09. 750,00; E- 27.161.300,00; 
C- 2.2H.950,00; F-- 25.727.300,00: 

.. , " '" 4.66 -o 2s 

- _, - -

- - - -

100,00 l. 074. 187 100.00 -

cu;.oro II 
0~"1'0 CO DISTRITO FEDE:RAL 

EV:JLU:;ÃO DA RECEITA CO 'rE9:JOR) 

PREVIsi'D E~ 

1980/1983 

1981 

PREVISTA ~ • 
20 ]52 Q;)J 141.0?1 423 l14.?R 
7.598.201 16.139.244. 112,41 

392. 78l 515.089 3!..14 
28.50 34.150 19,82 
- - -

ll.940.90l 26.217.336 119,56 
396' 70 715.604 80,39 

1.564.49· 3.226.805 106 25 
- 960.499 

8,197 ID) 
1.564.49 1.986.495 26,97 

271.614 (E) 
21.921.58 46.848.22/j 113,71 

. 

PREVISTA 

52 ~QQ 2~0 
22.531.201 

450.241 
78.500 
-

33.588.617 
751.701 

2 868,5'3ª 
-

' 2.868.535 
1 

60.268.798 

_68 07 '':"'j 308 

- -

- - -

"" " 2 696.4S2 100.00 

1982 

1\R'ID:I\DPJlA • Pru::viSrA 

JQJ ~Ql 2::ll RO.l• 133. n1R. oeo 
37. 788A339 67,72 55.177 .0_01 
L 705:350 278,76 88_6 .601 

84.982 8,26 10"5.000 
- - 573.UOO 

61.880.925 8-l.,23 74.703.278 
1. 941. 69.S 158,31 1.59J.OOO 
~-~H nn ~ j 17~ ·l~') 
2.336.3!:)7 - 1 

44. 301 (C) 2 
2.77G~B08 -3,20 4. 731.438 

257.27~ (F) -15.001 
106.016.061 80,55 137.815.322 

' 

oa,sg.~r.s: - A coluna de \ indica a diferença percentual entre a Receita Arreca.cbda e a Receit.;l P:revista ~ Leis de !-!cios. 
- PMa 1983-·conSiderou-sc a recstilrotiva IXJr não se ter ainda a arrecudada. 

COM~O DO O fEDERAL 
.. ".h N.~~(•f9 ,:..>r 
As.-::>?;:--~,., .. 

--· 71' 

I 
1. 58 66 03 

- -

- -

" 02 ' 

1983 

HEESTDWI'l\7 • 
')l2 3J2 SfJ .J..l...l:i_ 
81.135.350 47 ,os 

2.608.901 19-l. ,2ó 
19-0.0GO 80,95 
596.300 ~.07 

129,061.619 72, ii 
3. 7-l.S.·HO 1].;,97 
q ·l3:Z l'lfi fl~ • .;_ 

- -
2 O,UJ 

8.937.193 88,69 
500.001 (Gl 

22G,77~.7io 6·1' 35 
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PARECERES N9s 966 E 967, DE 1983 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 21, de 
1983, que Haprova o texto da Convençio Internacio­
nal sobre Normas de Treinamento de Maritimos, Ex· 
pedição de Certificados e Serviços de Quarto, adota­
da durante a Conferência Diplomática realizada em 
Londres nos meses de junho e julho de 1978, sob os 
auspícios da Organização Maritima Intergoverna­
mental - IMO". 

PARECER No 966, DE 1983 
Da Comíssão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Lourival Baptista 
Esta Comissão é chamada a opinar sobre o texto da 

.. Convenção lntemacional sobre Normas de Treinamen­
to Marítimos, Expedição de Certificados e Serviços de 
Quarto, adotada durante a_ Co_oferência DiplomáticR: 
realizada em Londres nos_ mesc;s. de junho e julho de 
1978, sob os auspícios da Organização Marítima, Inter­
governamental - IMO. 

O texto, pela sua natureza, está a exigir prê.via apro­
vação congressual, nos termos do art. 44, inciso I, da 
C_o_n_stituição, a fim de que o Poder Executivo possa 
ratificá-lo no âmbito externo. 

Esclarece a Expedição de Motivos, subscrita pelo titu­
lar de pasta das Relações Exteriores, que a presente con­
venção, ao contrário dç outr!ls celebradas sob os auspí­
cios da IMO, dispõe sobre a formação de pessoal capaci­
tado para operar embarcações. Destaca o Chanceler a 
preocupação da comunidade mundial quanto ao nível de 
conhecimentos especializados exigíVel dos profissionais 
de marinha mercante. Ressalta, neste particular, que as 
Hfalhas humanas têm sido responsáveis, nas óltimas duas 
décadas, por oitenta por Cerilo dos desastres em navios­
tanques. 

Discorrendo sobre o conteúdo do texto ora sob exa­
me, aduz o Ministro que são estabelecidos, pela primeira 
vez, padrões mlilimõs, Internacionalmente válidos, para 
o treinamento e certificações de comandantes, oficiais e 
tripulantes de navios mercantes. Ainda segundo o docu­
mento da lavra da Chancelaria, a convençãoformula di­
retrizes para a orientação dos oficiais encarregados de 
quartos de navegação, de máquinas e de radiocomuni­
cações, bem como do pessoal subalterno engaj'ado nesses 
serviços, em viagem ou nos portos. 

Finalizando, enfatiza tratar-se de um repositório de 
normas técnicas que oríenta a formação e o desempenho 
no serviço dos marítimos embarcados, com vistas a pro­
mover, em âmbito global, melhores condições de segu­
rança da vida humana no mar e.de proteção do meio am­
biente marinho. 

O ato intemacion'ª-1 em apreço compõe-Se de uma 
"Convenção" onde são estabelecidas as obrigações, de­
veres e direitos dos contratantes e de uq~. An~xo que se 
ocupa das definições técnicas. 

Os países que ratifiCilrein o ajuste, além de se compro- -
meterem a respeitar plena e integralmente as disposições 
nele contidas, devem adotar as disposições normativas 
internas necessárias de modo a a,dequar a ordem jurídica 
interna às novas exigências (artigo I). 

No que tange a abrangência das suas disposições, fica 
estipulado aplicar-se a todos os marítimos servindo a 
bordo de navios no mar, ressalvados os que se encon(fa­
rem embarcac;los em: 

a) navios de guerra, navios de guerra auxiliares ou ou­
tros navios de propriedade ou operados por um Estado, 
desde que sejam utilizados somente em serviços governa­
mentais não-comerciais, -entretanto, cada parte deve as­
segurar, pela adoção de medidas apropriadas que não 
prejudiquem as operações ou à capacidade operacional 
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de navios desse tipo, de sua propriedade ou por ele ope­
rados. que as pessoas que servem nesses navios atendam 
às prescrições da Convenção, no que for razoável e apli­
cável; 

b) n::~vios de pesca; 
c) iates de recreio, nãO envolvidos em nenhum trá(ego 

comercial: 
d) navios de madeira de construção primitiva. 

As leis, decretos, regulamentos e demais textos perti­
nentes ao assunto versado na Convenção, bem como os 
programas dos cursos visando à obtenção de certifica­
dos, serão comunicados ao SeCretário-Gerai de Organi­
zação Marítima Internacional com a possível brevidade. 

Fica expressamente determinado que os países signa­
tários promoverão a revisão de todos os demais tratados, 
convenções e acordos qUe hajam Celebrado e que conte­
nham disposições conflitantes com o presente._ 

Tem-se como regra geral que, a partir da entrada em 
vigor do texto examinado, os certificados expedidos pe­
las autoridades administrafiva-s competentes para autori­
zar o exercíciõâas funções de comandante, oficial ou su­
balterno, devem atender_ às condições de capacitação 
mínima explicitadas no Anexo. ExcepciOilalmente, e des- · 
de que não haja qualquer risco para a incolumidade das 
pessoas ou do meio ambiente, podem as autoridades ad­
ministrativas nacionais conceder licença precâria (por 
seis meses) a indivíduo que não possua as qualificações 
exigidas pafa a obtenção do certificado. Entretanto, tal 
procedimento c_ondiciona-se à prévia verificação da 
ocorrência das condições ou requisitos pessoais mínimos 
para o exercício da função. 

Ressalva-se, de forma peremptória, a validade de to­
dos os certificados expedidos antes da entrada em vigor 
da Convenção em apreço, desde que respeitadas as nor­
mas legais apHcáveis ao caso. 

Os funcionários encarregados de exercer o policiamen­
to das atividades marítimas em cada país ficam autoriza­
dos a -VerifiCar o currlprimerito das disposições regula­
mentares estatutdas no presente ato internacional. Cons­
tatada a ocorrência de fraude ou irregularidade será o 
fat_Q comunicado, por escrito, imediatamente, tanto ao 
comandante do navio como ao_ Cônsul ou representante 
diplomático do Estado interessado. 

~ previsto o estabelecimento de cooperação técnica, 
não só entre os signatários como entre estes e a Organi­
zação Marítima Intergovernamental, com o objetivo de: 

a) formar pessoal técnico e administrativo; 
b) criar estabelecimentos para formação de maríti­

mos; 
c) suprir equipamentos e instalações para os estabele­

cimentos de formação; 
d) desenvolver programas de formação- adequados, 

incluindo a formação prática em navios no mar; e 
- e) facilit::~r a adoção de outras medidas e disposições 

para o aprimoramento da qualificação de marítimos. 

OS aSpectos técnicos da matéria terão melhor exame 
na douta Comissão de Transportes, que certamente terá 
condições de aprecia-r aôequadamente as dispoSiçôes do 
Anexo onde se encontram detalhes relativos à disciPlina 
técnica da navegação marítima. 

Considerando que a COnvenção examinada não atenta 
contra a ordem pública interna, respeita os principias ge­
rais de direito internacional e, finalmente, tem por esco­
pO o elevado propósitÕ de prOporcionar maior segurança 
ao tráfego ma"fítimo;-opinamos pela aprovação do Proje­
to de Decreto Legislativo n"' 21, de 1983. 

Sala dus -COI[lissões, 28 de setembro de 1983.- Luiz 
Viana, Presidente- Lourivai Baptista, Relator- Salda­
nt.a Derzi - Pedro Simon - Severo Gomes - Itamar 
Franco, com restrições- João Calmon- Amaral Peixo­
to - Enéas Faria - Octávio Cardoso. 

No_vembro_de 1983 

PARECER No 967, DE 1983 
Da Comissão de Transportes, Comunicações 

e Obms Públicas 

Relator: Senador Lomanto Júnior 
O Projeto de Decreto Legislativo examinado "aprova 

o texto da Convenção Internacional sobre Normas de 
Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e 
Serviços de Quarto, adotada durante a Conferência Di­
plomática realizada em Londres nos meses de junho e ju­
lho de 1978. sob os auspícios da Organização Marítima 
Intergovernamental -IMO." O texto da Convenção foi 
encaminhado pelo Poder Executivo ao Congresso, nos 
termos do que dispõe o Artigo 44, inciso I, da Consti­
tuição Federal. 

A Convenção está firmada através de um documento 
c-ontendo dezessete artigos e mais um Anexo, com dispo­
sições gerais elucidundo detalhes <.:-omplementares à exe­
cuç-ão do que estabelece o documento buse. 

Na Exposição de_ Motivos do Senhor Ministro de Es­
~~do das Relações Exteriores, relativa ao assunto, dirigi~ 
da ao Senhor Presidente da República, foi observado 
que a preocupação da comunidade mundial quanto à 
formação de pessoal marítimo provém da constatação de 
que a padronização internacional, no que respeita à 
construção, equipamento e inspeção de navios, embora 
importante. não é suficiente para resguardar a segurança 
no mar e preservar o meio ambient~ marinho da po­
luição dos navios. 

Cumpre lembrar - acrescenta a fonte a que estamos 
_ recorrendo-. que as fulhas humanas têf!t sido responsá­

veis nas últimas duas décadas, por oitenta por centro dos 
desastres em navios-tanques. 

A convenção tem assim, por objetivo príilcipal, o esta­
belecimento pela primeira vez, de padrões mínimos in­
ternacionalmente válidos, para o treinamento e certifi­
cação de comandantes, oficiais e tripulantes de navios 
mercantes. A convenção também formula diretrizes para 
a orientação dos ofici3is encarregados de quartOs de na­
vegaÇão, bem como do pessoal subalterno engajado nes­
ses Serviços, em vragem ou nos portos. 

Segue dizendo a Exposição em referência, falando da 
Convenção, tratar-se "de um repositório de normas téc­
nicas que orienta a formação e o desempenho no serviço 
dos marftimos embarcados, com vistas a promover em 
âmbito global, melhorés condições de segurança de vida 
humana no mar e de proteção do meio ambiente mari­
nho". 

Consultado a respeito, o Ministério da Marinha mani­
festa sua concordância com a adesão do Brasil à Con­
venção de que ora nos ocupamos. 

Nesta Casa já houve, sobre a matéria, pronunciamen­
to favorãvel da Comissão de Relações Exteriores, em 28 
de setembro p.p. 

Do ângulo de análise reservado a esta Comissão de 
Tr-ansporteS é pacífica, em nosso entender, a conveniên­
cia de adesão de nosso País à Convenção cujo texto está 
sendo examinado. Sua fiilalidade, como vimos, é o esta­
belecimento de condições que melhorem a segurança e a 
funcionaHdade dos transportes marítimos, entre os Paí­
ses dela signatários e tal objetivo situa-se, sem sombra de 
dúvida, nll órbita prioritária de nosso próprio interesse 
com relação .ao dito ::~ssunto. 

Opinamos, assim, na linha do exposto, como preceitua 
o Decreto Legislativo n"' 21, de 1983, pela aprovação do 
texto da Convenção Jnternacional sobre Normas de 
Treinamento de Marítimos, Expedição de Certificados e 
Serviços de Quarto, adotada durante a Conferência Di­
plomática realizada em Londres nos meses de junho e ju­
lho de 1978. sob os auspícios da Organização Marítima 
lntergovernamental --: IMO. 

Sala das Comissões. 27 de outubro de 1983.- Benedi­
to Ferreira, Presidente - Lomanto Júnior, Relator -
Affonso Camargo - Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante 
- Marcelo Miranda. 
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PARECERES N•S 968, 969 e 970, DE 1983 
PARECER N9 968, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 11" 

136, de 1983 (n~' 235/83, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Se­
nado Federal proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Sumili-é (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1. 746.558.000,00 
(hum bilhão, setecentos e quarenta e seis milhões, qui­
nhentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros). 

RELATOR: Senador José Fragelli 
Com a Mensagem n~' l:l6/83,- o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Sumaré (SP), que obje­
tiva contratar, junto ao Banco do Estado de ·são Patilõ 
S/ A, este na qualidade de agente financeiro do BailcO 
Nacional da Habitação, a seguin'te operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: CrS 1.746.558.000,00 (correspondente a 

600.000 UPC de CrS 2.910,93 em janeiro/83); 
B- Prazos: 

I - de carência: 2lf meses; 
2- de amortização: 240 meses; 

C- Encargos: 
I- juros de até li,5% a.a. (até 10,5% -a.a~ -

BNH; I% a.a. - Agente Financeiro); 2 w correção 
monetária: conforme variar,;ãó ti'imCstral da ORTN 
(UPC); 

3- taxa de administração ·do BNH, 2% sobre o 
empréstimo; 
D- Garantia: Vinculação de quotaswpartes do imposw 

to sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos re_cursos: Execução do Projeto 

CURA I, no Município. 
O Conselho Monetário Nacional"pronunciou~se favo­

ravelmente ao pedido, por julgá-lo técnica e financeiraw 
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maio­
res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios, visto que a margem de poupança real do muw 
nicípio se mostrará bastante superior ao -maior dispên­
dio, após a realização da operação pretendida. 

No mérito, os itens do--PrOjeto CURA I, a--Serem fiw 
nanciados pela presente operação de crédito, se enqua· 
dram em casos análogos que têm merecido a acolhida da 
Casa, até mesmo porque se trata de investimento com 
uma alta taxa de retorno custo-benefício e que não deve­
rá acarretar prejuízos na capacidade líqúida de paga­
mentos da Prefeitura em questão. 

Assim, opinamos pelo acOíhimento da Mensagem, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 113, DE 1983. 

Autoriza a Preteuura Municipal de Sumaré {SP) a 
elevar em Cr$ 1.746.558.000,00 (um bilhilo, setecen-­
tos e quarenta e seis milhões quinhentos e cinqüenta e 
oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli~ 
dada interna. 

O Senado t< ederal resolve: 
Art. l9 É a Prefeitura MuniCfparaes-umaré, Estado 

de São Paulo, nos termos do art. 29 d-i ResoluçãO n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
em Cr$ 1.746.558.000,00 (hum bilhão, setecentos e qua­
renta e seis milhões, quinhentos e cinqilenta e oito mil 
cruzeiros) correspondente a 600.000 UPC,-Considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 2.910,93 (dois mil, nove­
centos e dez cruzeiros e noventa e três centavos), vigente 
em janeiro de 1983, a fim de que possa contratar emprés­
timo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., este na qualidade de agen-te financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinado à execução do 
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Projeto CURA I. no Município, obedecidas as condiçõbs 
-admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivO 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 21 de setembro de 1983.- Severo 
Gomes; Presidente em exercício Relator- José Fragelli 
- Gabriel Hermes - Luiz Cavalcante - Affonso Ca~ 
margo - Albano Franco - Roberto Campos- Pedro Si­
mon. 

PARECERES NOs 969 e 970, DE 1983 

- Sobre o Projeto de ResoluçãÕ IJ9 113, de 1983, da 
Comissão de Economia, que uautoriza a Prefeitura 
Municipal de Sumaré (SP) a elevar em Cr$ 
1.746.558.000,00 (um bilhão, setecentos e quarenta e 
seis milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil cruzei~ 
rosro-ou)iitãfite de sua dívida consolidada interna. 

---- PARECER N• 969, DE 1983 
. - Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Sever~ Gom~ 
Q_ pre_sen~~ Projeto de Resolução, da Comissão de 

Economia do Senado Federãl, como conclusão de seu 
Pafecer- sohre ã Mensagem n"' 136/83, do Senhor Presi­
dente-da República, autoriza a Prefeitura Municipal de 
Sumaré (SP) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 
1.746.,558.000,00 (um bilh1:ío, setecentos e quarenta e seis 
milhões o Projet~ CQRA I, naquele Munkípi"o. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicandO, por conseguinte, a não observância dos limi­
tes fixados no artigo 2"' da Resolução n"' 62, também do 
Senado Federal. 

Assim, verificii.-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa­

--vorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida-
- de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 5 de outubro de 1983. - José 
Fragelli - Presidente em exercício -Severo Gomes- -
Relator - Aderbal Jurema - Martins Filho - Odacir 
~oares - Hélio Gueiros - José Ignácio - Marcondes 
Gadelha - Pedro Simon. 

PARECER N• 970, DE 1983 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Mário Maia 

O projeto de Resolução, ora em exame desta Comis­
são, proposto pela Comissão de Economia do Senado 
Federal à vista da Mensagem N9 136, de 1983 (n9 235J83, 
na origem) do Senhor Presidente da República, autoriza 
a Prefeitura Municipal de Sumaré (SP), com base no que 
preceitua o art. 29 da Resolução n9 93, de I I-10-76, desta 
mesma Casa do Congiesso Nacional, a contrair, junto -
ao Banco do Estado de São Paulo S/ A (BANESPA), 
este na qualidade de agente financeiro do BNH, emprés­
timo no valor de Cr$ 1.746.558.000;00 (hUm bilhão, sf:ie­
-centos e quarerita e seis milhões, quinhentos e cinqüenta 
e oito mil cruzeiros) correspondente a 600.000 UPC, 
considerado o valor nominal desta unidade padrão de 
Cr$ 2.910,93, vigente em janeiro do corrente ano. 

Esta operação de crédito, com prazo de carência de 24 
meses e de 8.J!IOrtização de 240 meses, a juros de até 
li ,5% ao ano, e correção monetária, de conformidade 
cOm v:ãriaÇão trimestral da O R TN (UPC) tem como gã­
rantia a vinculação de quotas-partes do imposto sobre a 
Círculação dC -J\.fercadofias (ICM) e destina-se a finan­
ciar a execução de Projeto CURA I daqUele rituniCípio 
paulista. · 
--SObre a-Operaç80 bancária ã Diretoria da Área Ban­
cária -do Banco Centrai do Brasil manifestou-se favora-
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velmente, tendo em vista que a assunção do referido 
compromissso não deverá trazer ao município pleiteante 
maiores pressões na execução orçamentária de seus futu­
ros exercícios. 

No mesmo sentido opinaram a Secretaria de Planeja­
menlo da Presidênciã da República (SEPLANfSA­
REM) e o Banco do Estado de São Paulo, tendo este es­
tabelecimento declarado que o empréstimo é viável téc­
nica, econômica e financeiramente. 

Trata-se. com efeito, de empréstimo a que, por força, 
das disposições contidas na Resolução n9 93 J76, do Se­
nado Federal, não se aplicaril os limites -fiXados pelo art. 
29 da Resolução n9 62/75, posteriormente alterado em 
parte pelo art. !9 da referida Resolução 93, haja vista que 
os recursos a serem repassados provêm do Banco N acio­
nai da Habitação. 

O Projeto elaborado pela Comissão de Economia do 
Sena.do e julgado coforme as prescrições legais e regi­
mentais aplicáveis à espécie, pela Comissão- de COnsti­
tuição e Justiça, ajusta-se às proposições análogas, que 
invariavelmente, vêm merecendo aprovação desta Casa. 

Tratando-se de matéria assente em bases legais e ope­
racionalmente viável, vez que dispõe sobr~ ... investimen­
to co·m uma alta t8.x;l" de retorno custo-beneficio e que 
não deverá acarreta.r prejuízos na capacidade líquida de 
pagamentOs do citado município", esta Comissão opina 
pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 27 de outubro de 1983. ~Passos 
Pôrto, Presidente- Mario Maia, Relator - Almir Pinto 
- Iris Célia - José Ignácio Ferreira - Enéas Faria -
Benedito Ferreira - Odacir Soares - Nelson Carneiro 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedion· 
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. J9-
Secretário. 

t;: lida a seguinte 

Ofício n' 284/83 
Brasflia, 03 de novembro de 1983 

Senhor President~: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o 

Deputado Cid Carvalho foi indicado por esta Liderança 
para substituir o Deputado Aurelio Peres na Comissão 
Mista incubida de estudar e dar parecer sobre a Mensa­
gem -n~~ f30, -de 1983, Decretowlei n9 2.064, de 19 de ou­
tubro ele 1983, que altera a legislação do Imposto de 
-Renda~ dispõe sobre o reajustamento dos aluguéis resi­
denciais, sobre as prestações dos empréstimos do Siste­
ma Financeiro de Habitação, sobre a revisão do valor 
dos saláriõs, e dá outras providências. 

Aproveito o ensejO-para renovar a Vossa Execelência 
piotestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Freitas Nobre, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Será feita a 
substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Pal­

meira. (Pausa.) 
S. Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia, 

(Pausa.) 
S. Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, desisto da pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio. (Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 
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O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sx. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Apenas para uma comunicação, com referência a uma 
solicitação que me vem da Câma-ra Municipal de Doura­
dos, Mato Grosso do Sul. t um requerimento de autoria 
de Osvaldo Ferr~ira Basé, do PDS, pedindq que se trans­
mita um apelo, instante, ao Sr. Ministro do Interior, 
para que seja aumentada a ~ub_venção que a FUN AI 
concede ao Hospital de Tubercy.lose da Missão Caiuá 
em Dourados. 

O requerimento está assim redigido: 

.. Considerando que acha-se implantado na Mis­
são Caiuá, reserva indígena de Dourados, o Hospi­
tal de Tuberculose. 

Considerando que, o referido Hospital é o único 
no Estado, portanto dando atendimento aos_ indios_ 
de todas_ as reservas indígenas do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

Considerando que o mesmo é assistido e dirigido 
pela Missão Evangélica, com trabalho missionáriO 
que envolve médicoS, enfermeiros e Cõffilinídade na 
assistência cios índios. 

Considerando que a FUNAI é o órgão responsá­
vel pelos problemas dos índios, e que a mesma só 
destina a Missão para atendimento ao Hospital Cr$ 
SCKLOOO,OO (oitocentos mil cruzeiros), firmados em 
convênio, importâricia úffima, tendo em vista que o 
gasto mensal real orçado é de CrS 5.000.000,00 {Cin.: 
co milhões de cruzeiros), tendo que a Missão se va­
ler de donativos da Comuriidade, Auxílio da Secre­
taria de Saúde e remédios de amostras grátis. 

Considerando finalmente que o índio deve ser 
atendido na altura do que o mesmo representa, sen­
do ele os primeirOs habitantes desta -terra e hoje 
encontram-se confinados em reservas, alienados à 
liberdade, expostos a todos os tipos de doenças, en­
tre elas a Tuberculose, merecendo melhor atendi­
mento do Órgão Governamental com a reformu­
lação _do Convênio 0.9~_dados reais de gastos da 
Missão. 

Requeiro, ouvido o Plenário na forma Regimen­
tal, seja oficiado ao Ministro do Interior, ao Presi­
dente da FUNAI, aos Senadores representantes do 
Estado e aos Deputados Federais, bem como ao 
Exm"' Deputado Federal Mário Juruna, digno re­
presentante da Comuriidade Indígena, para que se­
jam atendidas as necessidades da manutenção do 
Hospital de Tuberculose da Missão Cahiâ,-'effi 
Dourados-MS. 

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 1983. -
Vereador Osvaldo Ferreira Basé." 

Tendo em vida que a Missão tem que se valer da cari­
dade pública, de donativos da comunidade, solicitados 
continuamente, para a manutenção desse Hospital de 
Tuberculose, eu resolvi, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
fazer esta solicitação aqui da tribuna do Senado Federal 
ao Sr. Ministro do Interior, porque conheço bem essa si­
tuação dos índios aldeados. Perto da minha cidade de 
Aquidauana há várias aldeias iti.dígenas, no Distrito de 
Taunay, E o Municlpío de Aquidauana é justamente 
aquele que apresenta um dos maiores e altos índices de 
incidência da tuberculose, porque é o município habita­
do por milhares de índios nessas sete ou oito aldeias do 
DistritO de Taunay. Os índios são muito sujeitos à 
doença e, portanto, as despesas necessãrias ao atendi­
mento da população indígena, assim atirigida pelo mal, 
não podem ser feitas -i travéS de uma contribuição de 
apenas 800 mil cruzeiros que a FUNAI dâ em Dourados, 
onde há uma grande população indígena em terras pró­
prias. Há uma colônia indígena em Dourados numerosa 
e essa ajuda de apenas 800 mil cruzeiros, tenho conheci­
mento próprio que é3.bsolutamente insuficiente. Por isso 
!lolicitaria, daqui, em-nome da Câmara Municip-al de 
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Dourados, que, vivendo de perto o problema, é, portan­
to, sensível às solicitaçõeS rlos índios moradores de Dou­
rados, quase dentro daquela cidade, porque a colônia 
ocupa uma área de terras muito próxima à cidade, solici­
taria, com insistência, ao eminente Sr. Ministro do Inte­
rior atendes~e os Vereadores da Câmara MuniciPal de 
Dourados. _ ._ _. ___ _ __ ~ . 

Muifo obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
-palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, na quali­
dade de Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A história das lutas dos camponeses paraibanos em 
defesa de suas reivindicaçõesjus_tas e legítimas é uma ca­
minhada marcada pela brutalidade e pelo crime. 

Não que a iniciatiVa do confronto violento tenha par­
tido dos lídert;S do operariado rural, mas esse tem sido o 
tom das respostas de certos proprietários insensíveis aos 
movimentos em prol da melhoria de condições de vida 
dos agricultores sem terra. 

Nos anos iniciais da década de 1960 o clima de instabi-
1ió3cfe política contribuiu para a eclosão de graves confli­
tos quase sempre resultantes em ferimento e mortes, 
destacando-se, nesses episódios de triste me_mória, o as­
sassinato por tocaia do grande líder das Ligas Campone­
sas, João Pedro Teixeira, símbolo da resistência-e dos so­
frimentos dos camponeses da Paraíba. 

Após o Movimento de março de 1964, as lutas dos 
camponeses foram sufocadas por pressões implacáveis 
do poder centraf e do governo do Estado e em seiciinbro 
daquele ano ocorria um estranho e atê agora inexplicado 
acontecimento: o misterioso desaparecimento de Pedro 
Fazendeiro e. "Nêgo Fubá", dois dos mais atuantes líde­
res camponeses e também destacados próceres da Opo­
sição no Município de Sapé e adjacências. 

Nos últimos anos, Sr. Presidente, Srs. Deputados, te­
mos ocupado a_ tribuna da Câmara dos Deputados e de 
i 979 para cã, a -do-senado, para denunciar ameaças, vio­
lências e atentados contra camponeses, líderes siridicais e 
advog:idos -envolvidos nas reivindicaÇões dos homens dO 
campo de divirsas comunas e de variadas regiões geoeco­
nômicas da Paraíba. 

Recentemente, denunciei o bárbaro assassinato da 
Presidenta do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
A lagoa Grande, Margarida Alves, abatida cruemente na 
sala de sua residência, por Um pistoleiro que se fazia 
acompanhar--de outros criminosos que lhe facilitaram a 
fuga. 

O Governo _do Estado determino!.! rigorosa apuração 
do fato delituoso; suspeitos foram presos, testemunhas 
foram ouv_idas, mas nada de prático foi feito para identi­
ficar os mandantes. 

Não basta perseguir pistoleiros de aluguel. ~ preciso 
apontar e punir os responsáveis reais por esse clima de 
terror que se perpetua em determinadas regiões da Parai­
ba, pois é a impunidade dos mandantes que garante a co­
bertura dos sicários que ceifam vidas inocentes e úteis à 
com unidade. 

Voltei a esta tribuna há algumas semanas, registrando 
o atentado de que foi vítima destacada correligionária de 
Campina Grande, então exercendo o mandato de verea­
dora à Câmara Municipal daquela importantíssima cida­
de do inteTior- nOrdestino. 

Ao mesmo tempo em que me pronunciava nesta Casa, 
co.ml4Ücava-me através de telex com_o Exm' Sr._Minis­
tro da Justiça e com o Governador do Estado, relatando 
o risco por que passara a advogada Teresa Braga e seus 
ramiliares, p()_is sua residência fora tir(_)teiada em 2_le!:!~ 
madrugada do dia 26 de agosto último. 

Foram dezenas d.e tiros de espingarda calibre 12 e de 
revólveres, além de duas bombas de fabricação caseira 
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que envolveram a família da vereadora no sobressalto e 
no pânico. 

Só numa das janelas da casa, situada em sua granja 
nas cercanias de Campina Grande, foram contadas pela 
perícia 37 perfurações de bala. 

Pois bem, Sr. Presidente, o inquérito policial não con­
cluiu pelo indiciamellto de ninguém. Tudo ficou envolto 
em mistério, mas as ameaças continuaram e agora, quan­
do me preparava para registrar desta tribuna, um apelo 
que receOi do. "Centro da Mulher Brasileira", com sede 
em São Paulo, em defesa da integridade fisica e dos direi­
tos políticos e civis da Advogada Teresa Braga, tomo co­
nhecimento de sua decisão de abandonar Campina 
Grande, por absoluta falta de condições de segurança 
para ali continuar residindo. 

ta Folha_ de S. Paulo do dia 30, domingo passado, que 
_estampa em suas páginas longa entrevista da advogada 
paraibana que se transformou em paladina da justiça, ao 
d!!llunciar Q, .. Esquadrão da Morte" em Campina e atuar 
corajosamente, há vários inos, como defensora de agri­
cultQft;;S: sem terra e operários injustiçados, enfrentando 
o protecionismo_ oficial e as atitudes arbitrârias que ca~ 
racterizam a ação de vários proprietários rurais da Paraf­
ba. 

Em suas deciÍlrações, Te-reSa- Braga confessa que não' 
pode continuar a se expor e a expor a integridade flsica 
do seu -marido e dos seus filhos, face à expectativa angus­
tiante e perinanente de um atentado fatal e aponta fron­
talmente os interessados principais no seU: Silêncio e no 
seu afastamento. Diz textualmente: ... "Não tenho mais 
condições de trabalhar ou mesmo perman~ em Cam­
pina Grande. O_latifúndio me expulsou da Paraíba". 

Essa deci~ão da advogada campinense e primeira su­
plente da bancada do PMDB à Câmara de Vereadores 
de Campina Grande, resolvendo mudar-se para São 
Paulo, a fim de não morrer assassinada como João Pe­
dro Teixeira, Margarida Alves e tantos outros, é um 
atestado da insegurança a que estão sujeitos tantos quan­
tos ali se animam a denunciar injustiças sociais e a defen­
der as classes menos favorecidas, pois as ameaças têm 
envolvido atê figuraS eminentes do clero paraibano. 

Não é possível calar ante situação tão esdrúxula e de­
primente e grave e por isso, faço esse resgistro, que E: 
também uma denúncia ao Senado da República e à 
Nação, na esperança de que as autoridades federais e es­
taduais adotem providências efetivas e imediatas que ve­
nham a coibir esse estado de coisas que depõe contra os 
foros de civilização da Paraíba, do Nordeste e do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Dinarte mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Estou, posso assim dizer de passagem por Brasília, 
porque tenho médico marcado para o dia lO, a fi in de me 
Submeter a uma ligeira operação em Oxford, mas não 
-po-dia deixar de fazer uma declaração antes dessa minha 
viagem. 

Acompanhando pelos jornais, embora no interior do 
méu EstaQO~ Ohde nem sempre se pode acompanhar" dia­
riamente os acontecimentos através da imprensa, venho 
notando que há uma espéCie de trabalho forte, perma­
nente, em relação ao sistema político que nós estamos vi­
vendo, sistema que está ameaçado por diversos cami­
nhos q!-!_e, ao meu ver, dariam em obstáculos, sem nenhu-
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ma dúvida, prejudlcallcfci a abertura da qual é fiador o 
Presidente João Baptista Figueiredo. 

Sr. Presidente, essa ameaça é maior quando a imprenM 
sa toda vem salientando e defendendo a idéia da eleição 
direta. Todos nós podemos ser partidários sa eleição di­
reta, mas como querer que a eleição direta seja, direta, 
quando ela já foi feita iitdireta~inente? Acompanhe{ to­
mei parte na campanha onde tanto o PMDB como o 
meu Partido defendiam-, Cm praça pública, a aquisiÇão 
de votos para o colégio eleitoral que haveria de eleger o 
sucessor do Presidente Fig-Ueiredo. 

Ora, Sr. Presidente, o PMDB aceitou o jogo da eleição 
indireta, votou, foi à praça pública. E eu quero confessar 
aqui que nunca pensei que o nosso Partido fizesse a 
maioria áo colégio elei"torãl, mas, abertas as urnas, foi 
constatado que realmente o PDS fez-a maioria-do colé-. 
gio eleitoral. Pergunto eu; se o PMDB tivesse feito a 
maioria do colégio eleitoral, estaria ele hoje recunciando 
a uma eleição de Presidente da República já feíta, para -ir 
ao encontro de outro sistema sobre o qual ninguém falou 
nas eleições? 

Então, há uma série de equívocos. Vi até trazerem 
como exemplo a Argentina - há poucos dias, ninguém 
queria falar na Argentina, ela estava condenada, mas 
agora houve uma eleição e estão dizendo que aquele País 
é exemplo. É preciso que se diga que a eleição na Argen­
tina não foi direta, foi eleição indireta, inclusive para o 
Senado Federal. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não. 

o Sr. Fábio Lucena-- NOOre Senador Dinarte Mariz, 
com todo o respeito que a opinião de V. Ex• merece de 
todo o Senado Federal. .. 

O SR. DINARTE MARIZ- Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena- ... gostaria de esclarecer a V. 
Ex• que o PMD B tem, no seu programa de ação politica, 
insCrito o iitstituto- da eleiÇão direta para todos os man­
datos eletivos, desde o Vereador ao Presidente da Re­
pública, e durante a campanha de 1982 foi fincado neste 
programa que tanto o PMDB quanto todos os Partidos 
de Oposição defenderam, insistentemente,- em praça 
pública, em comícios públicos, a restauração do proces­
so de escolha do Presidente da República pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto. Era apenas este es­
clarecimento que queria prestar a V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço a V. Ex• e te­
nho conhecimento do fato. Apenas deve ter havido, na­
turalmente, um equívoco em relação ao Rio Grande do 
Norte, onde se destacava, com força mesmo dos -orado­
res, a necessidade que tinham de fazer o colégio eleitoral 
para eleger o sucess_or do Presidente Figueiredo. 

Deve ter sido, então, um equívoco do PMDB lá do 
Rio Grande do Norte, onde estou mais apto para falar, 
porque fui testemunha ocular. 

Sr. Presidente, é o PMDB mesmo que fala sobre ca­
suísmos, sobre mudança de coisas. Nós somos responsâ­
veis por todos os erros do Governo- não quero me ino­
centar da responsabiHdade que tenho pelo desastre eco­
nômico a -que chegou este País, porque, sendo membro 
de um Partido ao qual nunca faltei, sempre votei c_om 
ele, não posso, de maneira alguma, me isentar da respon­
sabilidade com o regime que venho votãndO ·e adõiãfldO. 
Agora chegou a vez do nosso Partido. Por um milagre 
sou crente, e me perdoem -, talvez por uma dâdiva de 
Deus, chegamos a conseguir a maíOria no Colégio Elei­
toral. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um rápido apar­
te? 
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O SR. DINARTE MARIZ - Com muito prazer. 

O Sr. José-Fragelli- Apenas para reiterar o que já 
disse o meu ilustre companheiro Fábio Lucena. Não só 

_ está inscrito no programa do PMDB ... 

O SR. DINARTE MARIZ - Também a maioria do 
nosso Partido deseja eleição direta, mas na devida opor­
tunidade. 

O Sr. José Fragelli- É nesse ponto que quero insistir. 
Não il.penas pelo fato de estar inscrito, o princípio da 
eléi"çiiO diretá, no -Programa do PMDB Com também, na 
campanha do nosso Partido, para as eleições de 15 de 
novembro no ano passado, a luta se feriu nas praças 
públicas insistindo-se na necessidade das eleições diretas, 
Se no Rio Grande do Norte como V. Ex!- nos informa­
insistia-se na necessidade de vencer, para também fazer 

_maioria no Colégio Eleitoral, é compreensível, porque 
todos prevíamos as grandes dificuldades que antolha­
riam a _adoção das eleições diretas. O fato simplesmente 
de no seu Estado ou em qualquer outro Estado ter-se ba-
tido pelo Colégio Eleitoral... -- -- --

O SR. DlNARTE MARIZ- V. Ex' está confirmando 
que também_~ outros Esta~os foi discutido o a.SsiiiltO ... 

~_Sr. José Fragelli- Não tenho conhecimento. 

O SR. DINARTE MARIZ- Mas V. Ex• acabou de 
dizer. 

O Sr. José Fragelli - Estou dizendo se, porventura, 
em quaisquer outros Estados se tenha feito a mesma 
Campanha, é compreensível. Tenho certeza de que, por 
todos os contatos que tenho tido com os companheiros 
de Partido e com a Direção partidária, mesmo que o 
PMDB tivesse feito a maioria do COlégio Eleitoral, ain­
da assim insistifiia--pelas eleições diretás. Tenho certeza 
ae qUe -Cõlocãríamos a· prírldpí6 ... -

O SR. DINARTE MARIZ- Perdoe-me V. Ex• Não 
acredito nisto nem diante da bola de cristal. 

O Sr. José FrageJii - V. Ex' esteja certo de que o 
PMDB colocaria o princípio acima das suas conveniên­
çias .. Dist9 não tenho dúvida. Mesmo agora, quando se 
fala em eleição direta, há quem preveja a eleição de outro _ 

CàlidiaatO de Outro partido que não do PMDB- insisti­
mos nas eleiçõeS -dír.etas... - -

O SR. DINARTE MARIZ - V. Ex• sabe que, pelo 
que estã aí, é totalmente impossível. ~ alguém desinfor­
n1ado. 

O Sr. José Fragelli- ... seja para o PMDB fi:iier-Ou 
não. QUanto à-queStão da eleição direta, como V. Ex• es­
tá vefldO agora, parece que ela surge coillo uma necessi­
dade maior para se evitar a eleição de quem não é do 
agrado do Palácio do Plana_Ito. Ainda agora aCabei de 
ver manchete de um jornal dizendo que o Presidente Fi­
gueire~(),_ da África_._ irá anunciar as eleições diretas. 

O SR. DINARTE MARIZ- Vou responder a V. Ex• 
c_Qm uma informação Preciosa, razão por que esf"ou oCu­
pando esta tribuna, talvez uma informação interessante 
para V. Ex~. para o seu Partido e para todos aqueles que 
vêm acompanhando essa campanha, pensando e citando 
realmente o Presidente. 

---O Sr. José Fi~elli - Termino meu aparte dizendo: 
sejam quais forem ·as p"erspeCtivas, pode V. Ex' estar cer­
to de que o PMDB há de bater-se até o finl pelas eleições 
diretas. - -

O SR. DINARTE MARIZ - Nobre Senador José 
Fragelli, meu velho e querido amigo, representante de 
Mato Grosso do Sul, agradeço o seu aparte. 
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Tenho uma informação de agora, de uma pessoa que 
esteve com o Presidente Figueiredo, que é como se eu es­
tivera com Sua Excelência. Sua Excelência não assumiu 
nenhum compromisso nem falou a ninguém que ia enca­
minhar ou desejava eleição direta para sua sucessão. Es­
tou fazendo exatamente este discurso, esta pequena ma­
nifesüiç:ão, piara que haja um pouco de esclarecimento 
sobre um assunto que está tão falado, tão badalado, 
como sC-tivésSenlos um Prindpe mâgico parã chegar e re­
SOlver todos os problemas, todas as crises deste País. 

O Sr. José Fragelli - E continuará sendo badalado, 
apesar dos esclarecimentos. 

O S_R. _DINARTE MARIZ- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, talvez - quem sabe - em vez de fazermos a 
eleição direta, era a oportunidade de só haver um ato, de 
acordo com todos, e_convocar o Deputado Ulysses Gui­
marães e 9 Governador Tancr:CQo Neves, para saber qual 
o que queria ser nomeado para a Prisidência. Símplifica­
va muito mais. 

Nós que somos do Nordeste sofrido, com cinco anos 
_de_ seca, iríamos fazer _o- quê? Depois de termos um resul­
tado gra.tificante nas eleições passadas, iríamos, agora, 
perder a "chance" que temos de influir diretamente, na 

:sucessão? Rara- qué? para _satisfazer_- ao adVe!sá!1o, cjue 
qu~r f.ambém ocuPar- o goverÕo a-ntes do tempo? Ele 
deve aguardar e cumprir a re~ra do jogo constitucional. 

O Sr. José Fragelli- Só lembraria a V. Ex• que nem 
todos do PDS são partidários do Sr. Paulo Salim Maluf. 

O SR. DINARTE MARIZ- Não discuto candidato, 
porqUe tenho certeza de que , no PDS, todo aquele que 
for escolhido pelo Partido merecerá o voto de todos nós, 
seja quem for. 

O Sr. José Fragelli- Que os anjos digam amém, mas 
estamos duvidando. 

O SR. DINARTE MARIZ -A luta é para a escolha 
de candidato, -não é para nomear ninguém. b pela esco­
lha. E isso tanibém adiO gratificante para o PDS, porque 
é uma ação democráticã. que se desenvolve deõtro das fi­
leiras do meu Partido: haver emulação para que a maio­
ria- decida se deve sec "a" ou "b". 

Sr. PresidintC, trago exatamente ao-Conhecimento da 
Casa e do País, pelo depoimento que recebi desse meu 
amigo, que é, já_disse e repito--- como fora eu, trago a 
opinião do Presidente da República. Estão fazendo um 
balão de ensaio_ mal_ en~aiado, porque, na realidade, o 
Presidente não tomou e se diz inteiramente distante da 
idéia de eleição direta. 
- Acredito, creio, tenho certeza de que a Maioria. do 

meil Partido é pelo voto direto, mas não pelo esbulho 
que agora se anuncia, para tirar da nossa legenda o can­
didato jã eleito à Presidência da República. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex'. está chegando ao ponto 
que queríamos. 

O SR. DlN ARTE_ MARIZ -_O candidato ja está elei­
to. -N-ós elegemos, -o POS elegeu o candidato à Presidên­
cia da República. Então, por um passe de mágica - não 
vou dizer a V. Ex', nobre Senador José Fragelli, que foi 
p~r isso ou fcii p_o_r_ aquílo -, por um passe de mágica o 
PMDB quer, realmente, suceder o Presidente depois de 
uma eleição já feita. 

O Sr. José Fragelli- Não quer. Sempre quis a eleição 
direta. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. DINARTE--MAR1Z-- Ora, meu nobre colega, 
se admitíssimos esta idéia, não tenha nenhuma dúvida de 
que era melhor nomear- quem sabe-até V. Ex•à Pre­
sidência da República. Era perguntar apenas ao Dr. 
Ulisses. Se fosse assim._. 

t 
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O Sr. Josê Fragelli- Obrigado a V. Ex• Acho que te­
ria doiS-VotoS dos meus velhos companheiros da UDN, 

O SR. DINARTE MARIZ- Não sei se teria, porqüe 
sou contra tudo aquilo que se reforma para beneficiar al­
guém. Sempre fui, embora vãtasse sempre com o Gover­
no. E quantas vezes não votei contra o meu interesse, 
contra a minha orientação, mas, como partidário_que 
sempre fui,-rião tenhó neSfã Casa uma vez que eu tenha 
me rebelado, mas tenho inúmeras v~e.s criticado. Esse 
tem sido o meu comportamento. Hoje, essa eleição dire-­
ta, repíto, serâ uma traição ao meU_Partido. Estou com o 
Presidente Figueiredo. S. Ex~ não tomou esse compro­
misso, não disse a ninguém que iria promover uma refor­
ma constitucional para tornar direta a eleição para Presi­
dente da República. A maioria do meu Partido e pela _ 
eleição indireta. Eu sou por eleiçãO indireta em qualquer 
época, porque eu ach_o que eleição indireta mais ilemo­
cratica do que a outra. Foi o que houve na Ar.gentina: o 
Presidente jã tinha sido escolhido, foi fazer a campanha 
para os seus delegados terem ~ maioria e fazerem a -
eleição. Nós Vínhamos de um sistema de arbítrio, não é 
nenhum segredo que se diga isso, mas .chegamos a Um 
ponto que a abertura foi feita ·obedecendo às c_ircunstãn­
cias do aumento. Enlão, o que eu nãq admitQ-e isso eu 
estou com o Presidente Figueiredo - é que se modifique 
a regra do jogo para beneficiar o nOsso adversãrio. E V. 
Ex• sabe que eu sou insuspeito, porque eu acho que no 
PMDB há muitos homens eminetes, capaz de dirigir o 
nosso País, e sobretudo dirigir patrioticàmente. Então, 
eu sou insuspeito. Agora, não posso aceitar a idéia da 
modificação do jogo para tornar direta a eleição para a 
Presidência da República. 

Principalmente o PMDB, que sempre reclamou as mu­
danças do jogo, aqui dentro desta Casa. 

O Partido de V, Ex•_n_ij_o tem autoridade para defender 
uma tese, na qual estã embutido um casuísmo cujo pro­
cesso só poderia vir à baila p(fr um traição política-. 

O Sr. José Fragelli - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador,_ estou na fila do 
aparte. Se V. Ex~ me permite ... 

O SR. O~NARTE MARIZ - Pois não. 

O Si. Mário Mala- Eu queria fazer duas colocações 
ao discurso de V. Ex'. com todo respeito à sua experiên­
cia poHtica e à sua coerência partidária no Congresso 
N acionai; -de h-á- quantos- t-empos -que-- V;- Ex~- -rcH_e_ta_d_~_ 

mente é trazido aqui pelo voto popular de seu Estado. 
Primeiro, V. Ex~ disse, há poucos instantes, que, pai" un1 
passe de mágica, o PMDB queria eleger o Presidente da 
República. {0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. OINARTE MARIZ :- Desejaria. 

O Sr. Mário Maia- Desejai'ia.-Acho que o passe de 
mágica ocorreu foi na formação do Colêgio Eleitoral 
para a Presidência da República, última, com o célebre 
pacote de novembro, alguns meses antes das eleições de 
82, que, casuistiCamente, criou modificações profundas 
para que, adredemente, fosse preparado um Colégio 
Eleitoral onde o Partido do Governo fosse, mais uma 
vez, privilegiado para escolher o Presidente da Rerúbli­
ca, nesse eterno continuísmo, desde 1964. Haja vista, 
nobre Senador, os dados estatístícos do resultado_ das 
eleições de 1982, com respeito às eleições inajoritâfias:o 
Partido de V. Ex• teve 17 mílhões, 966 mil votos ... 

O SR. DlNARTE MARIZ- Eu estou aqui cõTrf <i.f es­
tatísticas. 

O Sr. Mário Maia- Eu estou também, entãó vamos 
confrontar as estatísticas. O PMDB, sozinho, confron­
tando o PMDB com o PDS, teve 19 milhões eS9 mil vo­
tos, com uma diferença, portanto, de 1 milhão e 93 mil 

voto_s entre o Partido de V. Ex~ e o Partido a que temos a 
honra de perten~r. Somados, entretanto, os demais par­
i idos de Oposição, a diferença cresce extraordinariamen­
te, posto que a· soma de todos os partidos de Oposição 
nos dá 25 milhões, 313 mil votos, contra os_l7 mílhões, 
novecentos e poucos mil, do de V. _Ex' Com uma dife­
~ença, -portanto, de 8 milhões; 347 mif votos, fiais preci­
samente. Isso significa, nobre Senador Dinarte M:ariz, 
que a consciência política nacional, em 1982, foi franca e 
espontaneamente na direção das. !!leições diretg~.s._ Porque 
esse contingente, embora representasse numericamente 
um número total de governadores meno_r em dois pontos 
de que os governadores eleitos pelo PDS, entretanto ~e­
presentou, e~- votos nacionais, uma grandeza extraordi­
nária pefa preferência do voto universal direto e secreto 
para governador. E Qut:_a.nte a campanha, nós todos, em 
_todos os Estados, pregávamos as_ eleições diretas, tanto 
para governador como para Presidente da Repúbtica. 
Era a primeira colocação que queria fazer. A outra 
refere-se a que, mesmo o Presidgnte Figueiredo tenha 
dito ao seu amigo que não tem preferência por qualquer 
nome ... 

-O SR. PRESIDENTE (MoacyrDa11a. F_azend-º soar a 
campainha.)- Nobre Senador Mário M~ia: o tempo- do 
nobre Senador Dinarte Mariz está esgotado. - -

O Sr. Mário Maia- Vou só concluir, se V. Ex~ f!1e 
permite, porque é rara a oportunidade de um noviço 
como eu apartear ou participar de um debate com um 
de.cano da política nacional, como é o Senador Dinarte 
Mariz. 

O SR. D~NARTE MARIZ - Bondade de V. Ex' V. 
Ex• é um bom mestre_ nesta Casa. 

O Sr. Mário Maia- Então, não é o _querer do Presi­
dente da República, são as contradições históricas que 
estão ocorrendo dentro do seu próprio Partido, atual­
mente, Com -pelo menos, a divergência e eqOidade de 
força dos três principais presidenciãveis, que estão levan­
do o Presidente da República a escolher uma saíd_a me­
lhor para S!J.Ír desse impasse, porque ele pel-deu para o se­
nhor Paulo Maluf uma vez, em São Paulo, e não admite 
rerder agora, novamente, numa eleição para a Presidên­
cia da República. 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu agr::~deço o aparte de 
V. Ex• Vejo que V. Ex• está muitO entrosado com o Pre­
-siàente Figueiredo, ao dar essa infmmação. 

q Sr. Mário Maia- Não estou entrosado interpreto 
QS_ fatos históricos. 

O SR. O~NARTE MARIZ- Todos os nossos campa· 
nheiros, todos, sem exceção de um só, não ouviu do Pre- _ 
sidente, atê hoje, que tinha preferência por qualquer dos 
candidutos. Ele disse que aquele que comparecer na es­
colha da convenção, esse serã o candidato do P.artiQo. 
Eu não ouvi do Presidente uma recomendação em con­
trário. 

O Sr. Mário Máia- É a história que mostra. 

O SR. DINARTE MARIZ- A história está muito re­
cente para ser transformada num jogo político qualquer. 

A verdade é essa! nós, do Nordeste, já fizefuos o-Presi­
-dente da República. Seria o cúmulo que nós admitísse­
m~~ que; pela primeira vez na hiStória POHtíCa-de&te País, 
tenhamos condições de inOuir substancialmente na esco­
lha do Presidente da República e nos deixássemos_lcv_ar 

___ panl entregar o Pals ã. um advers_ãrio. Nãq_ é.que o adver­
--- sãrio não seja digno, é que Çl jogo está feito e não tem 

como modificar. 
Repito que nós, de nosso Partido, seria uma. traição 

modificar um sistema que já está selado, dentro dos pos~ 
ttliados da Constituição do País. 

Novembro de 1983 

OS~. José Fragelli- Permite V. Ex• um breve aparte? 

o-sR. DINARTE MARIZ- Pois não. 

O Sr. Josê Fragelli- Só para contestar. V. Ex• disse 
que O PMDB não t_inha autoridade moral para fazer a 
~campanha e levá-la adiante. Justamente o que o nosso 
Partido tem é autoridade moral para levar adiante a 
campanha das eleições diretas, porque jamais se desviou 
desse roteiro. Mesmo a previsão-de V. Ex• no sentido de 
fazermos a maioria do Colégio Eleitoral não existe,jus­
tamente diante dos casuísmos votados e impostos pelo 
pacote do Governo. 

O SR. DINARTE MARIZ- Mas foi o voto popular, 
foi o voto popular. 

O Sr. José Fragelli- Mas o Partido tem autoridade 
moral. V. Ex~ me perdoe, mas eu reafirmo essa autorida­
de moral. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Dinarte Mariz, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. DINARTE MARIZ - Eu vou terminar Sr. 
Preside-nte. 

F o( O vOto pOptila-r, riã-0 foi casuísmo. O ColégiO Elei­
tOral foi sU:bnletido 1 opinião do povo. Tivemos um Co­
légio Eleitoral majoritário nas urnas, não por decreto, 
não por casuísmo. O PMDB tem toda autoridade moral, 
tem toda autoridade para criti_s:ar e para fazer a sua cam­
panha, menos ser incoerente dentro do sistema que ado­
tou, que concordou. 

-0-Sr: José Fr3gelli- Não concordou. 

O SR. D~NARTE MARIZ- Na hora que foi para as 
urnas, dentro do sistema, o PMDB comprometeu-se com 
o sistema popular vigente. Foi o que houve, e nós ganha­
mos o Colégio- Eleitoral. 

Eu tenho a impressão que a Nação não admitirã que 
isso venha a acontecer, porque seria fraudar o sistema 
político que jã escolheu os seus caminhos. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS O SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz- Galvão Modesto-- C<trlos Al­
berto- Marco Maciel....:_ Guilherme Palmeira- João 
Lúcio- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy Ma­
galhães ..=.... Luiz Viana_- Octav[o Cªrdoso 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidén~ 
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
f8 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

- RCdações finaiS dosPrOj!:tOs de Decreto Legisla ti~<? 
n"' 5, de 1982, e de Resolução n"' 112, de 1983; 

-Projetos de Lei da Câmara n"'s 119, 165 e 203, de 
1983. 

O SR. PRESIDENTE (Moac_yr Datla)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 823, DE !983 

Nos term_os do artigo 185 do Regimento Interno, re­
queremos que o tempo destinado aos .oradores dq Expe­
diente da sessão do dia 24 do corrente m~. seja d(!Qic~do 
a homenagear HerâcljJo Fontoura Sobral Pinto, peJos 
relevantes serviços prestados ao Direito e à democcac_la, 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1983.- Fábio Lu­
cena- Humberto Lucena- João Lúcio- Itamar Fran­
co - Martins Filho - José Fragelli - João Calmon. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo_ 
com o art. 279, § 19 do Regimento Interno, o requerimen­
to lido será objeto de deliberação após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimentO Cuja leitura serã feita pelo 
Sr. 1~'-5ecretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 824, DE 1983 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro invei-são da Ordem do Dia, a fim de que as 
matérias constantes dos ítens n9s 5 e 6_sejarri submetidas 
ao Plenãrio em terceiro e quarto lUgares, respectivamen­
te. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1983.- Virgl1io 
Távora- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) - De acordo 
com a deliberação do Plenário; os itens n'i's 5 e 6 serão 
apreciados em terceiro e quarto lugares. respectivamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item I: 

Projeto de Lei da Câmara N'i' 158, de 1983 
(Em regime de urgência _:-art. 371, c, do Regi­

mento Interno) 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 

da Câmara n'i' 158, de 1983 (n'i' 12/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargoS na Se­
cretaria do Tribunal RegíoriãfEJdtOral do Estado 
de Mato Grosso, e dá outras providências, tendo 

Pareceres Favoráveis, sob n'i's 933 e 934, de 1983, 
das Comissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto, em segundo hirno. (PiUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerra­

da. 
Encerrada a discussão, vai-se passar à votação da ma­

téria que, nos termos do inciso 11 do art. 322 do Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável da maioria da composição da Casa, devendo a 
votação ser feita pelO processo noffiinal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria fcii aprovãda, effi primeiro turno, simbOlica­
mente. Assim, em consonância com aquelâ decisão, a 
Presidência irá submeter o projeto ao Plenário, em se­
gundo turno, pelo mesmo processo.-

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovadO 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 158, DE 1983 

(N'i' 12/83, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, e dá ou­
tras providências. 

O Con&:resso Nacioilal decreta:· 
Art. l'i' Ficam criados, no Quadro Permanente da 

Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Mato Grosso, os cargos constantes âo Anexo a esta lei. 

Parágrafo único. Para os cargos de que trata este ar­
tigo, só se nomearão servidores cujos deveres, direitos e 

--vantagens sejam os definidos em estatuto próprio, na 
forma do art. 109 da Constituição Federal. 

Art. 21' As despesas decorrentes do disposto nesta lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 

Tribunal Regional Elei_!.oral do Estado de Mato Grosso 
ou de outras para _esse fim destinadas. 

Art. 3<? Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4<? Revogam-se as disposições em contrârio. 

A~! XU 
1.\r[. i~ da I ci n~ . dL" Jc d~.: l9S } 

I>U !·.s·J .\DO 'J RIBUI\:\1 RHJJO:"AL i I !.1 101-':\1. 
[)E M,\ TO (iROSSO 
CARCjQS CRIADOS 

GfHiPO-ATI\'IUADES DE APOIO Jl 'l.HCI . .\RJO - Cóái~o TRE-i\J-020 

Cargos C'ntl'goria Funcional í! Classe Código Referência 

o·J Té<.:nico J lidiciário ll TRI:··\J-011 NS-12 a 16 
2 1 é..:níc!J .luJkiárki ·\ TRJ .. \).021 NS- 7 a li 

3 
4 Au:üli..1r Judiciário B 'IJU-.-\Hl2.i- NM·20 a li ;· AU.xi!i:\f Judi~iário A 'IIU·:-.\J-02.\ 1\ ~1-2.J a .2i 

y 

2 :\ lendentc) udiciári•.) B liU ·AJ·O~:- :-.;:..t·l9 a 1) 
3 A tendente-Judiciário A TRf:.,\J-\12.-'.- N~I-14 a I~ 

5 

c;Rt:I'<HH ''l RAS ~\_TI_ym .. \l_H;S IH: S[\'1.1. Sl 'PERIOR -- Código TRE<"\S-900 

Cargo~ 

(':ltt·~oria Fundonal c 

Ca~t•goria Fuildoilal e 

1 ~ç-nJL0 t.k l.ontabilidade 
récrÜt.:l! d~· ( l...lntabiJiÜ:HJC" 

('las~e 

A 

B 
A 

Ccidigo 

Código 

TRf.·NM·l(<-12 
TR I·.·N t'-1-IO--l2 

Rcferénda 

NS· S a I! 

Referênd:.1 

NM-2-1 a 29 
NM-17 a 23 

GRl PO-SUn'J(.'OS DE TRA \ISPORTF OFICIAl. E PORTARIA - ('ódigo TRF.-TIJ-1200 

('a.rJ,:o!> ('atí!goria Funci,mal c Clas!i~ 

2 Agcntr: de Por-taria 
4 Agcnt:: de Pmturia 

" ~!t\l~..lrJ~ta t.H~o..:ial 

i\1tllori.,la OfiL·i;.ll 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 198, de 1979, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que disciplina o exercício da pro­
fissão--de detetive particular, tendo 

PARECERES, sob n'i's 287 a 289,de 1981 e ?13 a 
915, de 1983. das Comissões: 

- - de-fõDstituiçíÍo e Justiça- .19 Pronunciamen­
to: pela constituciOilaUdade e juridícidade, e, no 
mérito, favorável; 2'i' pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade da Emerldã. de Plenário; 

B 
A 

lJ 
A 

Código Referenda 

TRI-•TP-!202 .NM· " a 10 
TRI·.·l P-1202 NM· I a 5 

TIU'·"ll'-12lll NM· y " I 3 
TR J'Cfp.J cO! NM· 7 " 8 

-de Legislação Social - J'i' pronunciamento: 
favorável; 29 pronunciamento: favorável à Emenda 
de Plenário; e 

- -de Educação e Cultura - J'i' pronunciamento: 
Favorável; 2'i' pronunciamento: favorâvel à Emenda 
de Plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda a ele 
oferecida. 

Os Srs. Senadores que O aprovam permaneçam senta­
do~-~ (Pau~~.) 

AprovadO. 
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E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N<~ 198, de 1979 

Disciplina o exercício da profissão de detetive par­
ticular. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I<~ Ao quadro de Atividades e Profissões, do 

Grupo- da Confederação Nacional- das Profissões Libe­
rais. anexo à Consolidação das Leis do Trabalho, é 
acrescentada a categoria ''detetiVe particular". 

Art. 2<~ O exercfcío da profissão de detetive pariícu-­
lar ê pennitido: 

a) aos diplomados em cuso regular de ensino médio, 
com duruçào ·mínima de três (3) anos e currículo estabe­
lecido pelo conselho Federal de Educação; 

b) aos que estejam, na data de vigência desta lei, exer­
cendo a profissão há mais de seis (6) meses~ desde que fi­
liados à associação de classe ou ao sindicato por igual 
tempo e requeiram o registro dentro de cento e vinte 
( 120) dias; 

c) aos funcionários poticiais de carreira ou dos órgãos 
de investigação, pesqUisa ou perícia criminal, desde que 
aposentados. 

Art. 3~> O exercício da Profissão de detetive -particU­
lar dependerá de registro na Secretaria da Segurança 
Pública do Estado em que o interessado desempenhar a 
sua atividade ou, se este pretende exercê-la em mais de 
um Estado, também no Departamento de Polícia Fede­
ral. 

Art. 4<~ A investigação policial somente será realiza­
da pelos servidores públicos, civis oU mHitares, que te­
nham essa atribuição fixada por lei ou regulamento, e 
por detetives particulares habilitados na foi-ma desta lei. 

Art. 5<:> As associações- profissionais ou sindicais re­
presentativas da classe são obrigadas a fundar e manter 
escolas de formaçàQ de detetive particUlar. 

Art. 6~> Os órgãos de que trata o art. 3'1 emitirão cé~ 
dula de identidade, que servirá para: ã. ldeniificã"Ção prO- -
fissional do detetive particular e lhe darâ acesso, a juízo 
das autoridades competentes, aos locais e aos objetos e 
provas do crime, bem como às diligências policiais. 

Art. 7<~ Ao detetive paticular é vedado: 
a) prestar declaração a jOrnais, revistas e emissoras de 

rádio ou televisão, salvo em defesa própria ou de tercei­
ros; 

b) Prestar informações a terceiros, salvo no caso de 
requisição expressa, regular, de autoridade policial ou 
judiciária. -- -

Art. 8~' O detetive -particular é obrigado a cumprir, 
além da legislação em vigor, as determinações constantes 
dos estatutos da respectiva associação profissional ou 
sindicato, que passam a constitúir normas disciplinado­
ras do exercício da profissão. 

Art. 99 As associações profissionais e sindicatos de 
detetives particulares poderão criar, dentro das respecti­
vas bases territoriais, delegacias regionais com a finalida­
de de fiscalizar o exercício da profissão e amparar os as~ 
saciados. 

Art. 10. No caso _de conduta inconveniente do dete- ,". 
tive particUlar, O o-ifetor do Departamento de Polícia 
Federal ou o Secretário da Segurança Pública poderâ 
aplicar~lhe a pena de suspensão do exercício profissíonal 
ou cassação do registro. 

Art. li. O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de noventa (90) dias. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moac;yr Oatla) :-Em votação 
a emenda. 

Os Srs. SenO.dorCs -que a aprovam permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Aprovada. 
A m3.téria vai à Comissão de- Redação a fim de serre­

digido o vencido para o ·segu-ridõ turno regimental. 

Ê a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• I 
(de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n~> 198, de 1979. 
Acrescente-se_a,Q art. 29 do projeto o seguinte parágra­

fo único. 

"Art. 2~> 

Parágrafo único. O currículo a ser estabelecido 
na forma deste artigo deverá reunir, entre. outros, 
conhecimentos de Direito Constitucional, Penal, 
Proce5sual e Medicina Legal." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da 
Câmara n9 120, de 1983 (n~'366f83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Se_nhor Presid~nte da Re­
pública, que estabelece prazo para prescrição do di­
reito de açã_o contra_atos relativos a con_cursos para 
provimento de cargos e empregos na administração 
fe"deral direta e nas autarquias federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 907, de 1983, 
da Comissão 

- de Serviço Público Chil. 

Em discussão o projeto, em turno únko. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado_. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o segUinte o projeto aprovado 
PROJETO DE LEI DA CÃ.MARA 

N9 120, de 1983 
(N~' 366/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do -Sr. Presidente da República 
- Esiftbelece prazo para prescrição do direito de 

ação contra atos relativos a concursos para _provimen­
to de cargos e empregos na Administração Federal 
Direta e nas Autarquias Federais. 

O CongreSSo Nacional decreta: 
Art. l~' Presci-evem em-, -(Um} ano, a contar da data 

em que for publicada a homologação do resultado final, 
o direito de ação contra quaisquer atos relativos a con­
cursos para provimento de cargos e empregos na Admi­
nistração Federal Direta e nas Autarquias Federais. 

Art. 2<~ Decor_rido o prazo mencionado no artigo an­
terior, e inexistindo ação pendente, as provas e o mate­
rial inservível poderão_ ser incinerados. 

Art. 3~' _ Esta lei entra_em vigor na data de sua publi­
cãÇào;-

Art. 4<~ Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 6: 

Discussão, em turno únicp, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 157, de 1983 (n-i>213/83, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, alterando dispositivo da Lei n<~7.079, de 21 
de dezembro d~ 1982, que fixa os v_alores de retri­
buição da categoria funcional de Agente _de Ins­
peção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem 
Animal, do Grupo-Outras Atividades de Nível Mé­
dio, Código NM- 1000, e dá outr.as providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 916, de 1983, 
da Comissão 

- de _Serviço Pú~lico Civ~l. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

No vem bro de 1983 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

~~ N• 157, de 1983 
(N9 Z13/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República. 
Altera dispositivo da lei n'i' 7.079, de 21 de de­

z_embro de 1982, que fixa os valores de retribuição da 
categoria funcional de Agente de Inspeção Sanitária e 
1ndustrial de Produto~_ de Origem Animal, do Grupo­
Outras Atividades de Nível Médio, Código NM~ 
1000, e· dá OU.haS providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O atual parágrafo único do art. 2'1 da Lei n~' 

7.079, de 21 de dezembro de 1982, passa a constituir o-§ 
!~>, ficando acrescido o mesmo artigo de um§ 2~', com a 
seguinte redação: 

"Art. 29 .................... -........... . 
§I• ............................... . 
§29 No primeiro concurso público para o provi­

mento dos empregos da categoria funcional de que 
trat~ _este artig9, s~rá admitida a pa,rticipação de 
candidatos que tenham concluído somente a 4'- série 
do ensino de_l9_grau e que comprovem, através dos_ 
órgãos do Serviço de Inspeção Federal- SIF, nas 
unidades da federação, o desempenho de atividades 
de inspeção sanitária e industrial de produtos de ori­
g~rn_ animal, no m!nimo de 2 {dois) anos imediata­
mente anteriores a data de abertura das inscrições." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 3: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar dajuridicidade, nos termos do art. 296 do Regi~ 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n9103, 
de 1981, de autoria do Senador Franco Montara, 
qQe assegura ao empregado substituto salário igual 
ao do substituído, tendo 

PARECER, sob n'l 779, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em votação o projeto, quanto à juridicidade. 
Os Srs_._Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-s~ pro­
ceder a verificação requerida. (Pausa.) 

A Presidência constata a falta de quorum em plenário. 
Nos termos regimentais, irá suspender a sessão por al­

guns minUtos e fará acionar as campainhas, para que os 
-Srs. SeriadOres disponham de tenipo para se dirigirem ao 
plenário, se assim o entenderem. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 59 minutos, a sessao é re"a­
berta às I 6 horas e 8 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de número, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação solicitada pelo nobre Sena­
dor José Fragelli. 

A yo_tação do projeto fica adiada. 
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O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Passaremos, 
pois, ao item n~'4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' l, de 1981 (n"' 865{79, na Casa de ori­
gem), que assegura matrícula, nas escolas de qual­
quer nível, aos servidores que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 286, de !981, 474 e475, de 
1982, das Comissões: 

-de Educado e Cultra, 1' pronunciamento: fa­
vorável áo- Ptojeto, com Emenda nl' 1-CEC que 
apresenta: 21' pronunciamento: favorâvel à Emenda 
nl' 2 de plenário; e 

-de Constituição e Justiça; favorável ao Projeto 
e contrário às Emendas n•s 1, da Comissão de Edu­
cação e Cultura, e 2, de Plenário. 

Antes de se passar à apreciação da matéria, a Presi­
dência esclarece ao Plenário que a mesma constou da· Or­
dem do Dia da sessão ordinária de 26 de agosto de 1981. 
tendo a discussão encerrada com apresentação de emen­
da. 

No entanto, consoante o disposto no artigo 368, ca­
put, do Regimento Interno, o projeto de lel originário da 
Câmara, procedente de Legislatura anterior, prosseguirá 
o seu curso normal, reabrindo-se a discussão encerrada. 

Passa-se, assim, à discussão, em turno único, do proje­
to e das emendas. (Pausa.) Não havendo quem queira 
usar da palavra, encerro a discussão. A votação fica 
adiada para a próxima sessão ordinária, em virtude da 
falta de quorum em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O Requeri­
mento n9 823, de 1983, lido no Expediente, fica com sua 
votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Toçios os Governadores do Partido político do Gover­
no, do PDS, segundo informações do Governador do 
Paraná, Sr. Espiridião Amin, são favoráveis às eleições 
diretas. Obviamente, todos os Governadores da Opo­
sição tambêm o são. 

Os Ministros militares, pessoalmente, jâ se têm mani­
festado, um por um, direta ou indiretamente, a favor do 
restabelecimento das eleições diretas para Presidente da 
República, em substituição ao atual; General João Bap­
tista Figueiredo. 

A Ordem dos Advogados do Brasil, também, como 
uma das instituições maiS a-nftgas;-m-ais aUSteras e respei­
táveis deste País, através de suas lideranças, nos Estados, 
e da liderança máxima, pelos vários presidentes da Or­
dem dos Advogados do Brasil que por ela têm passado, 
nos últimos tempos, têmMse manitestado a favor das 
eleições diretas para Presidente da República. 

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, através 
das suas várias i'eUriiões, nós vários pontos do País e, 
também, pela palavra de suas lideranças máximas, têm­
se manifestado a favor das eleições diretas para Presiden­
te da República, no próximo pleito que substituirá o Pre­
sidente da República. 

Os operários, através das suas organizações sindicais, 
através dos seus órgãos representativos máximos, as 
Confederações dos Estados e a Federação Nacional dos 
Trabalhadores também têm, em todas as suas assemble­
ias, apresentado moções no sentido di que restabe­
leçam, o mais breve possível, o método -da escolha uni­
versal e direta, pelo voto secreto, para a Presidência da 
Repúbtica. Os estudantes, Sr. Presidente, neste Pafs, que 
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têm sido sempre uma das forças mais significativas na di­
nâmica do proc-esso político de nossa Pátria nas várias 
oportunidades em que se escrevem as linhas, às vezes, 
dramáticas e muitas outras vezes trágicas da História de 
nossa Pátria, os estudantes, em suas assembléias, --quer 
através dos DCE dos vários Estados, quer através da sua 
liderança máxima, ainda que mesmo na clandestinidade, 
-~a~ q_ue existe n_a realidade, a União Nacional dos Estu­
dantes do Brasil, têm se manifeStado a favor das eleições 
dír_etas para Pres_içiente da Repllblica. O empresariado 
brasileiro, em todas as metrópoles do Brasil em que as 
suas li_~er~nç'!s_ sãd chamadas a ?e manifestar, neste mo­
mento, nesta quadra por que passamos, de incronstâncias 
e de incertezas, também tem se manifestado a favor das 
eleições diretas para Presidente da República. O _povo 
brasileiro, pela quase unanimidade de seus 120 m-ilhões 
de patriotas, tem se manifestado, constante e ansiosa­
mente, a favor das eleições diretas para Presidente da 
Repúbfica. Enfiin, Sr. Presidente, toda a consciênCiã 
jurídica, política, histórica e culiural de nossa Pátri<i-é a 
favor das eleições diretas para a escolha, entre os cancj:i­
datos à Presidenciã. da RePública, dilquele que substitui­
rã o então ocupante desse tão elevado cargo, que ê o Ge~ 

---- neral João Baptista Figueifedo. Todos os partidos políti­
cos, portanto, exigem as eleições diretas para Presidente 
da República~ todos os partidos da Oposição são unâni­
mes em proclamar, exigir e pedir insistentemente, q-ue -se 
restabeleçam, de uma vez por todas, as eleições diretas 
para Presidente da República. 

Sr, Presidente, acredito que mesmo o Partido de V. 
Ex•, o PDS, que dá sustentação ao Governo há tantos 
anos, pela sua. esmagadora maioria - digo-o sem medo 
de errar- é favorável às eleições diretas para Presidente 
da República. Até mesmo os presidenciáveis em evidên~ 
cia, que e_stão percorrendo o Brasil, de Norte a Sul e de 
Leste a Oeste, tais como o Sr. Mãrio David Andreazza, o 
Sr. Paulo Salim Maluf, o Sr. Aureliano Chaves, Vice­
Presidente da República, e outras estrelas de igual gran­
deza e não menor brilho, como o nosso colega Marco 
Maciel, eles, que aceitariam concorrer pelo pleito indire­

= to, pelas regras do jogo, como são chamadas as colo­
cações casuísticas da formação do Colégio Eleitoral para 
escolha do Presídnete da República, eles, que se apresen­
taram oomo Córi-corienteS jiof eSsa vía ii1diÍ'ita, jã ag-ora 
estão a corifessar que concorrefão, o que será muito salu­
tar pari:i o· Brasil, às eleições diretas, se estas forem resta­
belecidas. Portanto, não há obstáculos, sequer para os 
qUé já se lançaram candidatos às eleições diretas, como 
pãra õs que acabo de mencionar. 

~o Palácio do Planalto, aqui próximo, onde até bem 
pouco, nos labirintos dos gabinetes, era um verdadeiro 
tabu, pelo menos falava-se muito baixinho ou não se fa~ 
lava em eleições diretas, já agora se fala não mais nos ga­
binete~, mas até nos corredores do Palácio do Planalto. 
Ouve-se, como se diz lá pelo Norte, um zum-zum~zum 
que, ao chegar, aos ouvidos da plebe, aqui fora, se traduz 
em eleições dirétas para Presidente da República. Até 
mesmo o enclausurado em si mesmo, o fechadão, Minis­
tro Leitão de Abreu, que até bem pouco se mantinha re­
traído, como que fechado em sua carapaça cãlcária, im­
penetrável aos polfticos do seu próprio Partido, já agora 
se tornou um pouco mais aberto, um pouco mais pene~ 
trável, um pouco mais acessível e admite conversar sobre 
eleições diretas, não apenas com membros do seu Parti­
do, mas com elementos da própria Oposição, dizendo 
qüe, ãbsolutamente, à mesa das negociações não estará 
proibida a carta das eleições diretas para Presidente da 
República. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o próprio Presidente 
da República, o General João Baptista Figueiredo, que 
há uns seis meses, talvez, não queria ouvir absolutamen­
te falar em eleições diretas, agora, de algum tempo a esta 
data passou a, em conversa com os seus interlocutores, 
não afirmar que é a favor das eleições diretas, mas a di-
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zer constantemente que não é contra as eleições diretas. 
Ultimamente, parece-me, já passou também a admitir o 
restabelecimento das eleições diretas. 

Não se sabe se esta conclusão a que o Presidente da 
República está chegando ê devido a uma evolução his­
tórica e lógica, que vem se projetando dentro de sua for­
nlã-ção jurídica, social e polítiCa, uma vez que, antes de 
ser guindado à Presidência da República, sua Excelência 
não tinha - e faz questão de o afirmar - militância 
p-olít[co-partidária e se dizia mesmo que não era afeito às 
coisas da política. Agora, o Senhor Presidente da Re­
pública passa a admitir que o processo das eleições dire­
tas é tão leg{timo ou tão mais legítimo quanto o processo 

-de escolha pelas eleições indiretas. Acredito que a esta 
corrclusão ele tenha chegado mesmo peta evolução e pela 
Observação dos fatos históricos do seu dinamismo natu­
ral, através dos acontecimentos que ele presenciou ao 
longo de sua carreira política à frente da Nação brasilei­
ra, como primeiro mandatário. Mas poder-se~ia imagi­
nar também que sua Excelência, por um raciocínio lógi­
co, chegou à conclusão de que a formação do Colégio 
Eleitoral para a escolha indireta do Presidente da Re­
pública que o haverá de substituir, foi feita de uma ma­
neira açodada, apressada, e encerrou em seu bojo, na sua 
gênese, na sua formação, várias deformações, vários er­
ros sutis vários gens cujas características não se deixaram 
apresentar no momento do nascimento da entidade que 
se estava formando para eleger o Presidente da Repúbli· 
ca, porque não eram características dominantes, m'as 
como que gens recessivos fÕram introduzidos na for­
mação do Colégio Eleitoral, de tal maneira que, ao ama­
durecer, eles se exteriorizaram como manchas, como mâ~ 
cuias, como imperfeições deformadoras do processo de­
mocrático de escolha para Presidente da República. 

E a prova está, Sr. Presidente, que dentro da política 
do Colégio Eleitoral que se formou, apresentaram vários 
candidatos para serem escolhidos pelo seu Partido, sa­
bendo de antemão que eles já seriam, se fossem escolhi­
dos pelo Partido, o Presidente da República. Porque, no 
conceito que se formou de substituição do Presidente da 
República, uma vez conhecido o Colégio Eleitoral, o 
PDS ·passou a dizer, a afirmar, por via de conseqUCncia, 
que a escolha do Presidente da República já lhe pertencia 
hâ .quatro anos, antes de se ferirem os pleitos ou as dis­
putas para a designação do Presidente da República. 
Aconteceu, entretanto, que os três candidatos que se 
apresentaram dentro desse esquisito, esdrúxulo e inusita­
do sistema de escolha democrática de uma banda só, de 
um partido só, apresentaram~se três candidatos que as­
sim, por uma ironia -do destino, tiveram forças quase que 
equivalentes dentro do Colégio Eleitoral e sua periferia. 
AsSini é que, tanto o Deputado Paulo Maluf, quanto o 
Ministro Mário Andreazza, quanto o Vice-Presidente 
Aureliano -Chaves - a história e a obseryação estão aí 
para contar, e só não vê quem não quer ver- dividiram 
o Colégio Eieitoral do PDS em três--segmentos iguais: o 
Sr. Paulo Maluf mais lá para o Nordeste, diante de um 
Colégio Eleitoral, domina o eleitorado do PDS. Por ou­
tro lado, o Sr. Aureliano Chaves também dominaria a 
sila parcela aqui pelo Sudeste, e o Sr. Mário David An­
dreazza, no Norte, no Sul e no Sudeste, também tem o 
seu eleitorado igual. 

Por outro lado,. .. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA~ Vou concluir o meu raciocí­
nio, e darei o aparte a V. Ex• 

Por outro lado vejam só que Paulo Maluf divide o 
PDS por um lado, e o Coronel David Andreazza, além 
de dividir o PDS dentro do seu Partido, também divide 
os militares porque, por uma questão sutil de hierarquia, 
é da nature~a das Forças Armadas obedederem àquela 
hierar-quia das constelações que os militares colocam 
sobre o-s seus ombros. Nós sabemos que têm os coronéis, 
têm os generais de duas estrelas, três estrelas, quatro es-
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trelas, e, houve até generais de oito estrelas, como a his­
tória registra, porque sOJnaram-se estrelas de ombros de­
mais, de ombros militares. 

Concedo com prazer, o aparte ao nobre Senador 
Virgílio Távora, que na minha apreciação crítica aqui, de 
hierarquia, talvez tivesse muita dificuldade em ser Presi­
dente da República. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, sem en­
trar no mérito das afirmativas de V. Ex• quanto à exce­
lência de eleição direta, indireta - isso daria para se dis­
cutir uma tarde toda- queremos felici~&-Jo. V. Ex• está 
tão bem informado do que se passsa dentro do nosso 
Partido, dos corredores, dos gabinetes palacianos, que 
nos causa até um certo temor _estar a discutir dados com 
V. Ex• Mas ê a primeíra vez que temos uma informação 
tão exata da divisão de forças, ou pressupostamente exa­
ta da diVisão de forças, entre esses diferentes candidatos 
a Pres-idente da República e, também, de razões que es­
tão levando, ou estariam levando, o PDS e o Primeiro 
Magistrado do País às eleições diretas. Sinceramente, 
não vemos esse preconceito tão grande, embora sejamos 
suspeitíssimos, pOrque só temos três eStrelaS, não temos 
ramos de general nos ombros. Mas, V. Ex• faz uma in­
justiça muito grande com seus colegas, aqui do Senado, 
que só chegaram às 3 estrelas gemadas pelos dispositivos 
constitucionais então vigenfes, não conseguimos chegar 
ao Generalato. V. Ex• estâ nos cortando todas as aspi­
rações, que um dia pudêssemos ter, de chegar ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Não sou eu, são os dados e 
os costumes castrenses. 

O Sr. Virgílio Távora- ... embora pretensões imereci­
das, não são assim de serem cortadas ex-abrupto. Ao 
mesmo tempo, eminente Senador, eu queria dizer a V. 
Ex•- tirando o tom dejocosidade, porque a amizade de 
V. Ex• permite ao dar o aparte ... 

O Sr. MÃRIO MAIA - Que é recíproca ... 

O Sr. Virgnio Távora- ... que, justamente, afigura-se 
a muitos de nós, do PDS, estranho, se esta atitude víCsse 
a ser tomada, de eleições diretas, o fato de não ter sido 
tomada há muito mais 1emj)o. Agora; quando o colégio 
eleitoral já está forni.ãdo, pós nos encontramos face ao 
seguinte dilema: estamos aqui quase que convers2ndo 
com nós mesmos. Se mudarmos o col~gio eleitoral, as 
perspectivas da Opos"ição são niuitO boas; se conservar­
mos o colégio eleitoral, as do Governo, ou dito, do Parti~ 
do que o apóia, se mudamos, realmente, caem muidssi­
mo pela formação própria, que aqui já foi discutida por 
V. Ex• De maneira que achamos muito natural que V. 
Ex•, num momento, defenda as eleições diretas, e que 
parte ponderável do PDS, para essas eleições, já que ele 
tem um colégio eleitoral, supostamente - digamos su­
postamente, porque em política ninguém pode afirmar 
verdades absolutas - favorâvel a um candidato que saia 
da sua convenção, este PDS lute para manter o sistema 
de eleições indiretas. Só queríamos fazer uin pequeno te­
paro à observação de V. Ex• Nós nos honramos de gozar 
da confiança deste homem cala dão - como V. Ex• diz 
-a nosso ver, aliás, injustiçadíssinio, qtie-é o Ministro 
Leitão de Abreu. Nós nunc_a. ouvimos do Professor -
como o chamamos -nenhuma manifestação nem a fa· 
vor, nem contra as eleições diretas: E somos testemunha 
de uma pessoa que, não cotidianamente, mas freqUente­
mente, vai à presença de S. Ex• ao ser chamada para tro~ 
car idéias sobre assuntos políticos- por que não dizer? 
Era o testemunho que queria dar. Nunca ouvimos de S. 
Ex• nenhum pronunciamento contra, nem a favOr. Ele 
acha que isto ê matéria exclusiva nossa e bem entendido, 
ê competência da Presidência da República, e, que, por­
tanto, detentor maior do poder é quem, na hora oportu­
na, se achar conveniente, consultará o seu Parti_do, as di­
ferentes representações da sociedade brasileira, inclusive 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

aquelas agremiações da Oposição, para ver da conve­
niência ou não, aí sim, de mudar as regras do jogo. No 
restabelecimento de uma verdade, sem entrar, como dis­
semos aqui, propriamente no mêrito do discurso de V. 
Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço a intervenção 
de V. Ex•~ no_bre Senador Virgílio Távora, e vejo que V. 
Ex• apesar de ser ilustre membro da Situação e do Parti­
do do Governo, também pelas apreciações que faz, não é 
contrário ao restabelecimento das eleições diretas. Ape­
nas por uma questão de fidelidade partidâria e a discipli­
na intelectual do seu Partido, não pelo programa, por· 
que o programa do P"al-tido de V. Ex•, também como o­
nosso, propugna por eleições diretas, V, Ex.• também é 
partidário da nossa tese. E acredito que, uma vez aberta 
a discussão e trazíaa ao Congresso a-propOsta de eleições 
diretas, encaminhada pela Presidência-da RepúbliCa, V. 
Ex• como nós, acima de nossas divergências partidárias, 
tambêm estará enfileirado entre aqueles que anseiam e se 
apressam pelo restabelcimento definitivo de nossa nor­
malidade democrátjca, que seria o coroamento da aber­
tura que ê tão proclamada e tão cantada pelo Partido de 
V. Ex• com respeito às iniciativas que o Senhor Presiden­
te da República, o General João Baptista Figueiredo, to­
mou du_rante a sua gestão à frente do Governo da Nação 
brasileira. 

O Sr. Virgílio Távora - Permita-nos V. Ex• mais um 
pequeno aparte, inclusive jâ nos iiltrometemos bastante 
no seu dicurso. 

O SR. MÁRIO MAIA- É um prazer,_ nobre Scina4or 
Virgílio J'ávora, V. Ex• cooperar com o meu discurso. 

O Sr. Virgílio Távora - Que somos a favor das 
eleições diretas, não é segredo para ningu~m. 

_ O SR. MÁRIO MAIA - g uma questão apenas de 
-que nossas divergência são epenas cronológicas. 

O Sr. Virgfllo Távora R Que justamente, a oportunida­
de, o momento de se adotar este procedimento eleitoral, 
é que tornamos a repetir a V. Ex• por disciplina intelec­
tual, por fidelidade de quem é vice-líder é que achamos 
que cabe a Sua _Excelência nos dizer quando e c_om_o de-

- _veria ser o encaminhamento do assunto sucessório. Dei­
xarm_os bem c_!aro a posição_, não há subter(ú8io. 

O SR. MÁRIO MAIA - Está bem claro, entendemos e 
acho q-Ue fiCa-re&istrado com crlstãiina transparêncíã o 
ponto de vista de V. Ex• Sr. Presidente, continuãildo mi~ 
n h as considerações, cOmo se vê, como acabo de expor 

_dentro da minha modesta•e pálida análíse que faço nesta 
Casa, ninguém mais no Brasil, ninguém mais, neste ins­
tante, é contra o restabelecimento imediato das eleições 
diretas para a escolha do futuro Presidente da República 
que hâ de substituir o ilustre General João Batista Fi­
gueiredo, no dia 15 de janeiro de 1985. Então, é de se 
perguntar: o que estamos esperando, Sr. Presideilte? 

Se todo mundo é a favor das eleições diretas - as 
Forças Armadas, o Clero, a Ordem dos Advogados do 
Brasit, a Conferência Nacional dos Bispos, Os Partidos 
Políticos-, a mocidade, a juventude, os operários, a Câ­
mara, as Assembléias Legislativas, as Câmaras Munici­
pais- enfim, todo mundo~ a favor das eleições diretas, 
inclusiV"e o _Presidente da República estamos espeTando 
por qUe? Não hâ mais nada contra as eleições diretas. 
Todo mundo estâ a favor. Será que estamos esperando 
uma luz_ que desça do Além, juntamente com uma voz 
tonitruante para dizer que estão restabelecidas as 
eleições diretas para Presidente da República no Brasil? 
Então, ficaremos convencidos de que as eleições diretas 
estão restabelecidas. Ou estaria o Senhor Presidente da 
República com medo de colocar em teste seu coração, 
seu coração atravessado por tantas pontes de safenas, 
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não estando ainda capacitado fisicamente para receber o 
impacto ôas emoções incontidas de alegria que viriam 
das praças públicas, das ruas, do cântico do povo, que 
certamente irja atingir o cerne da alma irrequiciüi do Pre­
sidente da República? Todos nós sabemos que Sua Exce~ 
lência é um temperamental, é um homem sensível, tão 
sensível quanto a corda prima de um violino e poderia, 
então, arrebentar de alegria seu coração. 

Realmente, a ansiedade pelas eleições diretas estâ tão 
forte _dentro_ do c.oração do povo que, acho, já contami­
nou tambêm o coração do Presidente da República. Sua 
Excelência está é com medo de suportar a alegria que irá 
explodir dentro do seu próprio coração. 

Por- que, Sr. Presidente? Porque todos sabemos que o 
processo democrático brasileiro já estâ plenamente ama­
durecido. São 20 anos de angústia, de trabalho, de expec­
tativa, de desejo, de espera e de ansiedade. Essa espe­
rança tem de ser satisfeita agora, porque é chegada a ho­
ra. Não ê antes nem depois. O Presidente tem que se con­
vencer daquela frase do nosso poeta popular~- "Quem 
sabe faz a hora, não espera acontecer". Está na hora de o 
Presidente da República fazer o momento histórico do 
Brasil, da sua carreira política. 

E a históría política, não do Brasil mas da América 
Latina, estã Aniêrica Latina solrida, espoliada, com suas 
veiaS ãbertas a derramar seu sangue e a linfa do seu tra­
balho e do seu suor, está a apontar, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ao Presidente da República, ao Presidente Fi~ 
gueiredo, o patamar onde sobem e se assentam os gran­
des homens que passam a olhar acima do horizonte, 
aqueles homens que passam a merecer a admiração do 
seu povo, quer como Uderes, quer como her6is, quer 
como estadistas, e até como -santos. 

Não acredito que o Senhor Presidente da República 
tenha propensão a ser santo, mas certamente Sua Exce­
lência ainda não entrou para a história. O Senhor Presi­
dente da República está a um degrau do patamar da His­
tória, e se tiver paciência e inteligência suficientes, que 
sei tê: las, e se souber também ter a coragem necessária, 
Sua Excelência subirá esse degrau, e entrará para as pá­
ginas da História do Brasil. E o povo cantarã seu nome, 
pela sua benemerência e pelo desprendimento que teve 
de suas ambições pessoais. Seu nome, acredito, ultrapas~ 
sará as fronteíras de nossa Pátria e Sua Excelência será 
um cidadão do Mundo e não mais apenaS um efêmero 
Presidente da República entre os muitos que passaram 
nestes dois decênios de nossa História e que, em pouco 
tempo, terão seus nomes registrados sem adjetivos, ape­
nas como citação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Argentina é o exem­
plo mais pró:rcimo a ser seguido pelo Presidente Figueire~ 
do. Não há o que temer, o povo espera ansioso esse au­
gusto momento. Quando o Presidente Figueiredo pro~ 
clamar publicamente que é favorável e vai mandar para 
o Congresso Nacional a mensagem pedindo o restabele~ 
cimento das eleições diretas para o Presidente que haverá 
de substituí-lo, esse seu gesto será como um brado reno­
vado de; "Independência ou Morte", só que Sua Excelê:n~ 
cia não estará mais bradandQ. "l_ndependência ou Mor­
te", para dizer que estamos novamente separados de 
Portugal, mas Sr. Presidente e Srs. Senadores, o General 
Figueiredo estará bradando a nossa definitiva separação 
das ditaduras e dos regimes de exceção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

-o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte dist:urso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vem de ser realizado em Santa Catarina, na apra~rvel 
e acolhedora cidade de Camboriú, o XII Congresso Bra­
sileiro de Biblioteconomia e Documentação, sob os 
auspícios da Federação Brasileira de Biblioteconomia e 
Documentação e da Associação Catarinense de Bibliote­
cários. 
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Tendo comparecido ao referido_conclave, inclusive 
proferindo palestra, senti, pela seriedade e capacidade 
demonstrada por seus organizadores e participantes, a 
importância do encontro para o debate dos problemas 
do setor e, particularmente, da profissão do Bibliote­
cário. 

O Estado de Santa Catarínã.- escolhido como sede 
do conclave- mercê da opulência de sua formação his­
tóriCa_e das característicaS múltiplas de aspectos da ativi­
dade empreendedora de sua gente, constitui expressão 
marcante da nacionalidade brasileira, reafirmando-lhe 
os seus mais lídimos valores, nos campos econôtriico, so­
cial, cultural e poHtico. 

Relembro, na formação_ da paisagem demográfica da­
quela porção meridional do País, vindos de São Vicente 
e de São Paulo, a ação pioneira de paulistas e vicentinos, 
que assentaram um início de civiliZação, uma nação de 
grandes marinheiros no litoral catarinense, que, de tão 
belo, levou Saint~Hilaire, deslumbra_do, a afirmar::. "nada 
mais lindo que os arredores de Santa Catarina". 

DestaQo a imigração alemã para SãO -Pedro de Alcân­
tara e as dos sardas-italianos tijucas, primeiro. Depois, 
uns e outros, para Blumenau, Joinvi!le e Brusque- e 
para as bandas de Tubarão e Urussanga. 

E mais: os libaneses e os gregos, os poloneses e os rus­
sos, os irlandeses, belgas e japoneses, amalgamando com 
os ilhéus portugueses e os brasileiros de São Paulo, com 
a expulsão dos carijós, uma riova gente, uma nova civili­
zação. 

Estado jovem, vejo em suas primeiras décadas neste 
século, uma civilização essencialmente agrfc_ola e o co­
meço das atividades industriais no Vale do Itajaí e Blu­
menau e o surgimento, apôs a I Grande Gu~rra, da in­
dústria Têxtil e de alimentos. Contemplo, enfim, nos 
nossos dias, linhas nobres de têxteis, metalurgia, mecâni­
ca, eletricidade e eletrônica; Papel e papelão, o alçar vôo, 
também, na aviação civil- regional e brasileira, a um só 
tempo. 

Acodem-me, no Oeste, lindeiro da Argentina, as ri~­
bamceiras do Peperi-Açu; ressurgem no Sul, as barran­
cas do Uruguai e do Canoas, do Pelotas e do Rio das 
Contas. Acorre-me, sobretudo, caracterizar-se seu terri­
tório por distribuir-se harmonicamente, a população, em 
m!crorregiões onde a_vultam cidades-pólo, o _que deveria, 
aliás, constituir modelo brasileiro de ocupação espacial. 

Em todo esse terreno é Santa Catarina plural em sua 
atividade, reunindo à tradição agro-pastoril, as grandes 
forjas industriais, _e ao carvão mírieral de suas entranhas 
uma hortifruticultura de competitividade internacional. 
Tudo isso faz encher, fundamentalmente, de orgulho na~ 
cional e merecer aquele Estado não só admiração e res­
peito, como também maior participação naS decisões na~ 
cionais. 

Lembro, a propósito, a figura de Aníta Garibaldi, he­
roína de dois mundos, ou noutro plano, o heróicQ "Regi­
mento de Unha", peitilhos cor de folhas, nascente crista­
lina do carinhoso apelidQ, "bãrriga verde", que- bãtíza 
gloriosamente este povo. 

Não pretendo olvidar a contribuição polítiCa inais re­
cente: Hercílio Luz, Jorge Lacerda, Edmundo da Luz 
Pinto, Lauro Mliller, Nereu Ramos e Irineu Bornhau­
sen, pai de nosso atuante colega Senador Jorge Bornhau­
sen, para referir-me apenas a alguns, entre muitos, que a 
providência tem sob seu pálio. Tampouco desejo relevar 
a contribuição de seus valores artístico~Cultuiais e ·a (aÇo_ 
homenageando Victor Meirelles, Luis Delfino e o grande 
Cruz e Souza. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Permiti-ine essas observações sobre a gente e o Estado 

de Santa Catarina pela constatação de que o auspiciõso 
ambiente fez desabrochar observações relativas ao senti~ 
do social e cultural da profissão de Bibliotecál'io, de par 
com a sua função pedagógica e administrativa, a qUal, 
por isso mesmo, tem muito a ver com a natureza da ação 
política. 
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De fato, __ o oficio do Bibliotecário _e a missão do políti­
co convergem ambos para o interesse da comunidade, 
para o interesse púbHco, no exercício de seus misteres, na 
plenitude de suas vocações. 

A biblioteconomia transcende, no- seu significado 
maior, a sua defiriiÇão de saber técriico que se ocupa do 

_estudo teórico e prático da organização, administração, 
classificação e utilização do acervo bibliográfico. 
__ A razão de ser da Biblioteconomia, e, portanto, do seu 
Principal protagonista, o Bibliotecário, vincula-se a uma 
atividade pedagógico--social, de difusão de conhecimen­
tos, de informações, de artes e humanidades em geral. 

O Bibliotecário vem a: ser não apenas o pi'incipal-cola­
bwador do homem dê cíência, dos pesquisadores, dos 
iiltelectuais, dos estudantes, dos artistas: é graças a sua 
Profícua atividade-que o leitor, todo aquele qUe espontâ­
neamente busca o universo do livro, tem acesso ao imen­
so tesouro das mais variadas formas de expressão da in­
teligêncta e da _SenSibilidade hum-ana. 

Não data deste Século, ou da centúria passada, a im~ 
port<irúe funçãO.sÕcial do BH)Üotecário. O seu perfil pro-­
fissional Parece delinear-se com gradativa nitidez a partir 
do Renascimento, pouco antes que surgisse alada, envol­
vente, onímoda, aquela realidade_.que na sugestiva metá­

fõf.a de Mar_shall Mcluhan foi deriominada de "a galáxia 
de Gutemberg". 
- Corh efeito, a- inverição da tipografia dará en·Sejõ= a 

uma vasta mutação de formas psicossociais de existência 
e condiCionará IãrgS:inenfé rõ~has outras inoVãç9es tec­
nológicas. O no":o meio de co_I~mnicação torna-se o gran­
de instrumento de partida de uma civilização vigorosa e 
-original. 

A darmos crédito às su&estivas ifnagens de Macluhan, 
é a partir de então que se cria a realidade do público, que 
se estrutura como realidade burocrático-jurídica~política 
o Estado, que se desenvolve a consciência individual, que 
surgem na plena auto-consciência as--riilções, crescente­
mente ciosas -de sua identidade, das _suas-peculiaridades, 
das suas fronteiras, da sua autonomia, dos seus valores 
nacionais. 

A razão de ser dessa transmutação, segundo o autor 
canadense, residia em que a partir de então os livros co­
meçavam a surgir em Unguas dantes apenas falada e ja­
mais escritas. Com a língua escrita foi-se adquirindo, no 
âmbito dos povos, a paulatina consciência da sua identi­
dade e dos seus valores. 

A nossa civilizaçõa, com efeito, não teria existido sem 
a profunda revolução intelectual e social produzida a 
partir da invenção da te_cnologia tipográfica. 

O livro impresso, é bem de ver, vinha favorecer o 
aprendizado individual, vinha propiciar a introspecção, 
o ensimesmamento, a reflexão demorada a partir de um 
recolhimento cbez soi, a meditação silenciosa e facunda 
-essa base poderosíssima para inumeráveis criações no 
catiipo da arte literária, para especUlações no âmbíto das 
técnicas e das ciênCíãS, para fermentações na sementeira 
das idéias sócio-políti~s. Pode-se dizer, paradoxalmen­
te, que o individualismo silenciosamente cultivado _pela 

-leitura semeará ·os- rõovimentds ruidosos das multidões. 
Nessa ordem d~ idéias, cumpre observar que a sacie~ 

dade democrática é filha do livro. Noutr_as_ palavra~: a 
imensa e multiform_e revolução política que si espraiOu a 
partir do século XVIH teve como detonador a difusão de 
idéias encerradas_ no bojo dos livros. 

O livro difundido, vulgarizado, posto ao alcan~ de to­
dos como o saber das universidades tornado accessível a 

_todas as inteligências. O saber autônomo e portátil, que 
qualquer um pode utilizar, suscitando a imaginação cria­
dora, o raciocínio. o Qebate interior. 

O livro passou então a ser informação, repertório de 
co-nhecimentos, exposição doutrinária, ~etrato das pai~ 
xões humanas, criação est~tica, forma de extroversão de 
experiências existerites. 

Por isso, s_e_ é certo que sem ciências, sem técnicas, não 
poderiam subsistir materialmente sociedades cada vez 
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mais complexas, com crescente_densidade populacional, 
é igualmente indiscutível que sem o Bibliotecário não ha­
yeria' prqgresso rios cOilhecimentos possibHitados pela 
mass_a_de informações emergentes a partir da "Explosão 
-Bib!iográficaf"'. - -

A Biblioteconomia possibilitou o ordenamento do 
caos que inevitavelmente adviria com o extraordinário 
acervo de publicações surgidas em todos os quadrantes 
da terra - organizando-o, classificando-o, e adminis­
trando inteligentemente a sua conservação e utilização. 

O BibliotecáriO j)asso_u à ser o guia, o intérprete, nessa 
Selva sehaggia, nessa Babel Bibliográfica, proporcio­
nando economia de esforço mental, mediante a precisão, 
o repertório de informações, a análise técnica, a catalo­
gação minuciosa e exata. 

Eis que desaguamos na nossa ~poca, forjada em gran­
de parte pela difusão de idéias e de concepções de vida 
propiciada por livros, 

Nesse mundo surgido de profundas transformações, e 
ainda em fr<J.nco processo de mutação, mais do que nun­
ca- ao contrário de que se chegou a pensar- se afirma 
a vitalidade do livro. 

Não é de se crer que o livro venha a ser substituído, ou 
_totalmente_ eclipsado, no futuro, pela fita magnétíca, 
pelo cartão perfurado a que o leitor teria acesso por meio 
d,_<2_.terminal do coJÍlputador - consoante previsões de 

_ autores que se dedicam ao estudo do_ advento da socieda-
de informatizada. 

Em verdade, são magníficos os recursos da tecnologia 
eletrônica e bem podemos supor a sua expansão, sua am­
pfa utilização no futuro próximo. Estou convencido de 
que a informática, com o seu prodigioso elenco de utili­
dades, é uma das mais extraordinárias criações da mente 
humana, geradora de uma transformação tão significati­
va quanto foi a Revolução Industrial. 

É certo igualmente que a tecnologia do século XX 
abarca e aUmenta toda uma gama de conhecimentos hu­
manos, tanto as ciênc-ias físicas quanto as humanidades. 

COntudo, é -de se notar que o livro- e, por extensão, a 
biblioteca - não contém apenas informação, não se li­
mita a um saber quantificável ou mensUrável. São nume­
rosíssimos os setores da razão humana, insuscetíveis de 
mensuraçào ou quantificação; muitos são os domínios 
do espírito do homem irredutíveis, em última análise, a 
mera configuração de um dado. 

Há um "campo pragmático" específico da técnica, que 
não se pode extrapolar para todo e qualquer quadrante 
do universo moral e psicológico do homem. 

De mais a mais, a versatilidade, a autonomia, a per­
manente disponibilidade do livro, a imensa gama dos 
seus possíveis conteúdos, tornam-no insubstituível por 
qualquer produto da computação cibernética. 

Não creio que aquele_"Admirável Mundo Novo" de 
A ldous H uxley, venha a existir em detrimento da pleni­
tude do espírito humano- como ocorria caso passásse­
mos a viver sob a égide do número, de realidades abstra­
tas, meramente técnicas-, sem conexão vital com as mais 
profundas aspirações hu~anas. 

·Ainda há pouco, Daniel Boorstin, Diretor da Bibliote­
ca do Congresso dos Estado Unidos, lembrava que assim 
como o telefone não extinguiu o serviço postal, assim 
com a TV não aboliu o rádio nem os jornais, não há 
como supor que a informática venha a tornar obsoletos 
ou inúteis os livros. Pelo contrário, deve-se estimar que a 
informática venha a ser valioso instrumento de apoio da 
Biblioteconomia e Documentação. Ela -a informática 
-deve-se converter, cada vez mais, em recurso ancilar 
do desenvolvimento dessas atividades. 

É preciSo lembrar que há fronteiras para as técnicas, 
por mais que ã técnica seja uma glória do homem, por 
mais Q_l!~ ~eja uma alta conquista fundada num direito da 
inteligência, por mais que constitua num nobre atributo 
da condição humana. Ultrapassadas as fronteirãs da téc-­
nica, ter-se-ão transpostos também os limites da razão. 
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A característica~mór, o denominador comum, desse 
imenso painel de mutações sociais, econômicas, políticas 
e culturais, é, sem dúvida, o coriheêimCnto; m:iis precisa~ 
mente as tecnologias do conhecimento, que nas últimas 
décadas se transformaram no capital principal, no reCur­
so decisivo do desenvolvimento das mais variadas ativi­
dades humanas. 

Por isso mesmo, é a nossa época -mais do que qual­
quer outra da história da humanidade, uma era pletórica 
de conhecimento, de difusão em massa de informações, 
abrungendo todos os campos da atividade humana - a 
é-poca da educação aberta e permanente, onde ê sempre 
buscada uma reciclagem, uma atualização incessartte dos 
saberes, em qualquer faixa etária. 

No que concerne especificamente ao nosso País, força 
é lembrar que o problema cresce de vulto porque a edu­
cação é fator decisivo para o desenvolvimento nacional 
-e é sabido que apesar de todo o esforço realizado nas 
últimas décadas, as carências no setor ainda são bastante 
significativas. 

Foram as sociedades industriais mais amadurecidas 
que perceberam mais prontamente a indiscutível corre­
lação positiva entre a eaucaçâo, o crescimento da econo-
mia e o desenvolvimento soCial. -- -

Dadas essas premissas, vemos claramente a importân­
cia vital de instituições como a escola, a universid3.de_e a 
biblioteca. 

A educação em larga escala, a informação onímoda 
accessível a todos, o conhecimento de toda casta tornan­
do possível a quantos o busquem - todos esses compo­
nentes da educação aberta e permanente passam eviden­
temente pela biblioteca. 

"Um País se constrói" OOm livros e homens"- costu­
mava dizer Monteiro Lobato, ele mesmo uma fonte pe­
rene de inspiração cívica, admirável escritor, editor e em: 
presãrio que fez o Brasil sua preocupação Permanente. 

Com livros, porque mais do que nunca precisamos 
tornar accessível a milhões e milhões de brasileiros o ma­
ravilhoso e multifário universo do conhecimento, e atra­
vés deles a comunidade teria sempre viva, preservada e 
incólume, a memória nacional, esse componente funda­
mental para a consciência histórica de uma nação. 

Com livros e com horrif:ns, porque é cOm homens que -
se constróí- um País como o nosso, com homens públicos 
imbuídos da maís viva consciência de nacionalidade, do-_ 
tados do mais intenso sentimento cívicõ, imp·regnáCoS 
do mais profundo senso d-e brasílidade. -

O devotamento integral dos homens públicos à causa 
nacional deve ser o fermento de uma ampla transfor­
mação do nosso Pais. Homens públicos cientes e cons­
cientes da realidade nacional, políticos debruçadoS~ com 
dedicação-integral e exclusiva, sobre os superiores liite­
resses da nação. 

Necessitamos, cada vez mais, de homens com o mais 
lúcido descortino dos verdadeiros problemas nacionãis, 
homens capazes- para lembrar aqui a bela imagem de 
Salvador Madariaga a propósito df: Ortega Y G-asset­
homens capazes de recrutar cidadãos conscientes da sua 
pátria "con sólo mirar!os". 

Somos um País jovem. Temos ainda um __largo cami­
nho a percorrer e, portanto, temos ainda diante de nós 
experiências sem conta a serem vividas, obstáculos os 
mais diversos a serem superados. 

Em oporturiidade recente, observava que o Brasil está 
vivendo, paradoxalmente, uma das maiores criSeS da sua 
história e~ ao mesirio--teriipo, -um dos mais fecundos e 
criativos momentos da trajetória nacional, na medida em­
que temos to-da a sociedade mobilizada, debatendo coti­
dianamente sob as mais variadas formas, a sua realidade, 
o seu destino, num clima de participação intenso, abso­
lutamente essencial à vida de uma nação. 

Por tudo isso, como afirmei no in-ício de minhas pala­
vras. existe uma íntima conexão entre Bibliotecários e 
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Políticos, daí porque_ devem caminhar lado a lado, 
olhando juntos na mesma direção. 

V ma comunidade, com se sabe, é formada por funções 
que se completam; a premência de satisfação das necessi­
dades é que leVa os homens a se reunirem e a se realiza­
rem. E pela identificação das oportunidade ou pela díVi­
na distribuição dos talentos, são, a partir da vocação de 
cada um, adotados os encargos que trarão o bem-estar 
de todos. 

b necessário, então, fazer retornar a ênfase sobre uma 
verdade que vai sendo esquecida, quando o tempo corrói 
o limo das palavras e o sentido da expressão "político". 

Assim, essa visào importa em conferir significado-am­
plo, na C()rreta acepção em que a empregavam os gregos, 

_à palavra "político'' e de redistribui-lo, abrangente sobre 
todos os cidadãos, de tornar a estes capazes da delibe­
ração- vitalizando os partidos, os grupos de interesse e 
uma opinião públíca.--CoerCnte, racional. 

Permiti, então, que me detenha na misSão polítíca- do 
Bibliotecário: a de possibilitar a formação das mentes, a 
qualificação do diálogo", -a depUração dos interesses, e 
pela disseminação dos dados culturais, ensejar que seja a 
democracia, enfim, efetiva e verdadeiramente partilhada. 

Isso~ por sua vez, faz necessário, como corolário lógi­
co, deva ser a cultura expandida não como um fim em si, 

_e nã.o só para ampliação das oportunidades dos indiví­
duos, mas para que todos tenham capacidade de discutir 
e deliberar sobre os assuntos públicos. 

Daí decorre não haver qualquer elitismo, portanto, no 
esforço pela ampliação da cultura; ao contrário, está no 
cerne do próprio intento democrãtico a- disseminação do 
conhecimento, o esdmufo à discussão crítica, para que os 
problemas do Estado, amplamente debatidos, possam 
encontrar a melhor solução, e para que sejam livres os 
canais onde possam desaguar os interesses e as aspi­
rações comuns. 

A democratlzação da cultura, ao lado, é certo, da pró­
pria técnica, levou à transfofrliiçãO da vocação indivi­
dual do Bibliotecário em missão profissional; à passa­
gem de uma ocupação espontânea em ofício reclamado 
pela comunidade. 

f! nesse diapasão cultural e poHtico, que chamo, mais 
umà vez, a atenção para o sentido paralelo do oficio do 
Bibliotecário e da missão do Político, que convergem 
-para um objetivo comum de superlativo alcance social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
As obsúVações ciue acabo de fazer a propósito da rea­

lização do XII Congresso Brasileiro de Biblioteconomia 
e Documentação têm o objetivo de registrar, nesta Casa, 
a relevância do ofício do Bibliotecário e de contribuir 
com alguns subsidias para robustecer a consciência do · 
papel dessa importante profissão e de_chamar a atenção 
para a transcendência de sua atividade, inclusive para a 
construção de uma verdadeira sociedade democrática. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conoedo a 
palavra ao nobre Senador Lou-rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)~ Si~ Preside-nte, SI-s. SeiiaCfo~ 
res: 

Registro, com justificada satisfação, nos lim!tes deste_ 
conciSo pronunciamento, o cinqüentenário de uma em­
presa que surgiu em São PaUlo como uma sociedade 
anônima, a 4 de novembro de 1933, corri a finalidade bá­
sica de Pcomover a integração nacional e o desenvolvi­
mento econômiCo-Social de todas as regiões brasileiras, 
através do encurtamento das distâncias e do transporte 
de passageiros e cargas aerotransportadas. 

Refiro-me à V ASP, orgulho de São Paulo e do Brasil, 
que, no decorrer de 50 anos de--ininterrupto funcio~a~ 
menta, atingiu os maís illtos níveís ái deSemperih() ope-
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racional, técnico e administrativo, situando-se entre as 
melhores empresas de transporte aéreo do mundo, pelos 
exceleriies padrões interriacionais dos serviços que vem 
prestando, em termos de eficiência, segurança e qualida­
de. 

Evidentemente, essa invejável posição deve ser, pri­
mordialmente, creditada à excepcional categoria técnico­
profissional, ao senso de responsabilidade e à excelência 
dos recursos humanos da empresa, ou seja, a totalidade 
dos seus abnegados funcionários. 

Seria impossível enumerar todos os dirigentes, coman~ 
dantes, comissários, técnicos, funcionãrios administrati­
vos e servidores que contribuíram para consolidar, ex­
pandir e aprimorar a V ASP, desde o seu advento, -
quando a empresa nasceu, em 1933, pela decisão de 72 
corajosos empresários, Com o capital de 400 contos de 
réis, e começou a operar com dois aviões Monospar, de 
fabricação inglesa, para três passageiros cada um, fazen­
do as linhas de Rio Preto, com escala em São Carlos, e 
para Uberaba, (Minas Gerais), com escala em Ribeirão 
Preto. 

Com essas duas linhas pioneiras, tiveram início as ope­
rações regulares dessa admirável companhia aérea pau­
lista, devidamente autorizada a funcionar pelo Decreto 
Federal o9 24.070, de 31 de março de 1934, promulgado 
pelo Presidente Getúlio Vargas, sendo então Ministro da 
Viação e -Obras Públicas, José América de Almeida. 

Os 72 acionis(asTundadores da V ASP eram todos per­
-sonalidades de relevo no mundo financeiro e social de 
São Paulo, naquela época, banqueiros, industriais e polí-
ticos. -

Atualmente, a V ASP trafega com 29 aviões, e apresen­
ta uma complexa estrutura técnico-operativa que assegu­
ra a mais ampla, eficiente e segura prestação de serviços. 

c Seus recursos humanos se integram nessa estrutura, 
com um expressivo quadro de pessoal constitufdo por 
8.700 empregaaos, rigorosamente treinados e bem sele­
cionados. 

Cerca de _32 cidades brasileiras são,-hoje, atendidas, 
com uma média semanal de I milhão de quilômetros 
voados, correspondentes a I mil600 horas de vôo, trans­
portando 84 mil passageiros em 1 mil e 400 etapas. 

No primeiro semestre deste!- ano, a VASP colocou-se 
em piimeiro lugar no transporte de cargas, com 40 mil 
toneladas quilômetro, seguida pela VARIG/CRUZEI­
RO-e TRANSBRASIL. Seu faturamento mensal é da or­
dém de Cr$ 13 bilhões. De 1933 até agora, a V ASP trans­
portou 46,6 milhões de passageiros por todo o País. Os 
aviões de passageiro-s da VASP (Boeings 737, 727 e Air­
bus) correspond~m a 32 por cento da frota nacional em 
operação _doméstica; possui, também, duas aeronaves 
cargueiras, representando cerca de 20 por cento do glo­
bal em operação d_o~éstica. 

As mais modernas aeronaves da V ASP, os .. Airbus A 
300", com uma tripulação de 14 pessoas, têm capacidade 
para transportar 240 passageiros e cerca de 30 toneladas 
de cargas (desde automóveis até pequena encomendas). 

No momento, a frota atual da VASP, operando em to~ 
das as capitais brasileiras,- com ex cessão de. Boa Vista, 
no Território de Roraima, - é constituída de 20 
l:Jo_eingsf737; 06 Boeings 727; e 03 Airbus - A/300. 

Ainda no corrente ano de 1983, a VASP começará a 
voar para os Estados Unidos, na segunda quinzena de 
dezembro vindouro. Com essa primeira viagem ·~char­
ter" para a Cidade de Orlando, na Flórida, a Viação 
Aérea São Paulo (V AS~) expandirá sua atuação no mer­
cado internacional - segundo declarações à imprensa 
do ilustre Presidente da empresa, Antônio Angarita Sil­
va, que revelou, ainda, os entendimentos mantidos com 
a Scandinavian Airlines Systemas (SAS), para operações 
'Y_et leasing_, que po~sibilitarão à VASP transportar pas­
sageiros para Montevidéu e Santiago, pass-ageiros da 

-SAS procedentes da Europa. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 
Na qualidade de antigo e assíduo cliente da VASP, à 

semelhança do que ocorre com a quase totalidade dos 
Senhores Senadores e Deputados, faço questão _de 
associar-me às alegrias da dedicada, eficiente,_ digria e 
grande família Vaspeana. A todos os que a integram, de­
sejo enviar as minhas felicítações pelo transcurso do cin­
qllentenário -de uma empresa que vem prestando, ao 
povo brasileiro, os melhores e mais assinalados serviç~s. 
Congratulo-me, de maneira especial, com o eminente 
Presidente da VASP, Antônio Angadta da Silva; com o 
eficiente Gerente da empresa em Brasília, Onofre Ama­
do Servo, e o Assistente Fernando Abr.eu; com o Gerente 
em Aracaju, Moacyr VH!a Real. 

Devo, neste momento, enfatizar a gentiliza, cordiali­
dade _e_ competência da dedicada equipe dos servidores 
da V ASP, nas agências de "Brasília e de Aracaju, que co-­
nheço de perto, pelo atencioso tratamento que dispen­
sam a todos quantos se ut[\izam dos serviços da empresa. 

Finalizando, solicito_ a incorporação, ao texto deste 
pronunciamento, das Mensagens anexas, de felicitações 
dirigidas à VASP, pelo seu magnífico desempenho, -du­
rante meio século de profícua- eiistêíícia. _·sao- docU.Cne·n­
tos dignos de reflexão, porque traduzein um autêntico 
julgamento, formulado pelas autoridades aeronáuticas, 
presidentes de entidades vincUladas aÓ turismo e bateia­
ria, e associações de classe que mariífestam, com os seus 
aplausos, o entusiamo e a confhmça de todos, no futuro 
da VASP. 

Eram estas as consíderaçõ_es que desejava fazer. (Mui­
to Bem! Palmas.) 

Documento a que se refere o Sr. Senador Lourival 
Baptista, em seu discurso: 

Mensagem do Secretário dos Transportes 

"Meus cumprimentos à toda família vaspeana pelo 
cinquentenárío da VASP que comemoramos cOm grande 
satisfação. 

Somente através de um trabalho sêrio, árduo e patrió­
tico, desenvolvidQ por seus abnegados funcionários, foi 
possível à empresa atingir alto_ grau de desempenho, ocu-
pando posição invejável em todo o mundo. - --

As renovações e ampliações que vêm se processando 
na poHtica operacional da VASP, com um serviço de pa­
drão internacional e!Cvou o nome da companhi"a 
colocando-se entre as melhores. Parabéns à V ASP -
gloriosa empresa pauUsta -orgulho de todos nõs." 

Horácio Hortiz Secretário dos Transportes do Estado 
de São Paulo_. 

Fala o presidente 

"Em todo o Brasil, a 4 de novembro se estará corrle­
morando o cinqUentcnário da V ASP: onde houver uma 
agência, uma loja, um simples balcão ou mesmo na pista 
de qualquer aeroporto ou a bordo de um avião! 

Com muita simplicidade e até austeridade, pois o mo­
mento nacional assim o requ·er, haverá júbilo por esta 
data tão importante, em cada coração vaspeano. E nós, 
que há tão pouco convivemos com voçês, muito temos 
aprendido. 

Reconhecemos a grandiosiôade deSsa empresa, que 
por vocação e na sua prátiCa iiiterliga todo o Brasil. Re­
conhecemos a. operosídade e a capacidade profissional 
de seus funcionários. Reconhecemos a qualidade e a se­
gurança dos seus serviços prestados a milhões de 
usuários. 

Mas reconhecemos também a complexidade de admi­
nistrar uma empresa como a VASP. As dificuldades são 
muitas, mas com um estilo novo de administrar, tenta­
mos envolver todos vocês na busca de soluções. Foram 
meses difícieis, de incertezas e cobranças. 

Mas nesta data tão importante, já podemos falar de_ 
fatos mais promissores. A empresa está se recupeiando 

gradualmente. Temos o compromisso de equilibrar defi­
nitiVamente até o final de 1984. os aspectos econômicos­
financeiros da empresa com medidas adm-ínistratiVas 
corretas. Sei que teremos sucesso. Nós e a V ASP juntos. 
Pois _u_m fato já aprendi. Ser vaspeano é ser substantivo e 

_não_. ~djetivo". 
Antônio Angarita _da__Silv<! 

Mensagens 

Se por um !ãdo a V ASP é importãnte para os seus fun­
cionários, passageir-os e us-Uãrios de -Cargas, Por outro 
Jad_o ela tem um universo de relacionamei1to muito gran­
de onde estão incluídas autoridades aeronáuticas, presi­
dentes de enttdades ligadas ao turismo e hotelaria, além 
de associação de classe que congregam os interesses de 
centenas de vaspeanos. 

O NV procurou ouvir alguns do_s s_egmentos com os 
quais a empresa está direta ou indiretainente relacionada 
ao completar o seu cinqüentenário, inclusive-um órgão 
interqacional - a_IATA, International Air Transport 
Assodaiion, grac!ls_ aos esforços d3.-11ossa área-de vendas 
Internaci9nais. 

A mensagem dos presidentes dessas_ entidades está 
transcrita a seguir, representandO um importa-nte regis­
tro na passagem <;los 50 anos. 

"'Embora a maioria de nós tenhamos crescidos na era 
d_()S aeronaves, a aviação internacional ainda representa 
unla palpitante saga a medida que novas empresas e no­
vos modelos de aviões continuam a fazer suas estréias em 
pista ao redor do mundo. De fato, a emergência de novas 
empresas _é indício de que_ as formas de viajar evoluem e 
as ~portu~idad~S· existem. Ao m-esmo tempo, empresas 
com passado glorioso desaparecem, caindo ao impacto 
das mudanças econômicas e do novo ambiente ortde se 
dão os negócíos. Isto torna os 50 anos de uma emPfesa 
aérea uma realização muito signifiCativa jUntando-a à­
quele grupo exclusivo de pioneiros cujas raíz.es se encon­
tram nos primeiros dias da aviação. 

A V ASP pode se sentir muito orgulhosa desta reali­
zação. Naturalmente, a ocasião ainda é mais especial 
para mim. pe1ã V ASP ser valorosa empresa - merribro 
da lATA. 

Isto significa que o reconhecimento de vosso cinqÜerl­
tenáfio está próximo, não somente no Brasil, mas por 
toda a comunidade internacional da aviação, onde- a 
VASP estabeleceu uma reputação excepcional. 

Estou certo de que o que foi obtido durante os últimos 
50 anos é- a base pam um futuro brilhante e promissor. 

V()ssa frota n10dêrna, a avançada tecnologia, e acima 
de tudo. a dedicação de vossos 9 mil funcionários, são os 
fundamentos deste futuro e eu envio nossas mais sinceras 
congratulações na celebração deste aniversário muito es­
pecial". 

Sr. Knut. Hammarskjold, Diretor-Geral da lATA. 
''O desenvolvimento do ramo hoteleiro _e_ similares 

-telaciona~se, íntima e diretamente, com todos os siste­
mas de transportes de passageiros, notadamente o avião 
que é o mais Seguro, o mais moderno, o mais rãpido e o 
ma_is efi_~iente de _todOS. O turismo mundial seria pratica~ 
mente inviãvel, não fora a grande mobilidade do avião e 
a rapldei' cOm que ele percorre, em poucas horas, todÕs 
os Quadrantes da terra. QUanto ao Brasil, é só olhar para 
a enormid<ide do seu território, para verificar~se a !teces: 
St~ade do avião nosi_stel1_la de transporte de cargas e pas­
sageiros. 

A VASP foi criada para preencher õS Pontos essenciais 
da carta-patente do Padre Gusmão: transportar passa­

- g"éiros, cai'gas e correspondências a grandes distâncias, 
para -acelerar o progresso dos povos. 

O -passado da Viação Aére<j. no País forma um dos 
capítulos mais emocionantes da história, desde Bartolo­
meu Lourenço de Gusmão, desde Augusto Severo, antes 

-de Santos Dumont, desde os vôos pioneiros de Edu Cha-
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ves, Anésia Pinheiro Machado, Ada Rogato e João Ri~ 
beiro de Barros. 

Em nosso Estado coube à Força Pública, hoje Polícia 
Militar, talve~. a_ fundação da primeira escOla de 
aviação, em_ !913. 

No dia 7_dejaneiro de 1910, o engenheiro francês De­
motric Sansoud de L-avoud, empreendeu, em Osasco, o 
prirr1:eiro vôo realizado na América do Sul, em avião por 
ele projetado e construídO, em três meses, nas oficinas do 
Liceu de Artes f! _Qfício_s de_ São Paulo. 

Não podemos esquecer, nesta modesta evocação, o 
significativo papel desempenhado pelo Correio Aéreo 
Nacional, num prodigioso esforço de aproximar e unir 
os pontos cardeais da nossa geografia. 

A VASP, como empresa privada, fundada em 4 de no­
vembro de 1933, iniciou os seus vôos em 1934, quando 
várias companhias aéreas já operavam no país, contou, 
na sua primeira diretoria, com homens de valor de Heri­
baldo Siciliano, Antonio Carlos Couto de Barros, José 
Mariano de Camargo Aranha e Fernando Guedes Gal­
vào. A sua posse festiva deu-se aos 12 de novembro, ás 

_ 10 horas, no Campo de Marte, c_om o batismo dos dois 
primeiros aviões pelas senhoras Olívia Guedes Penteado 
e Antonieta Penteado da Silva Prado. 

Até aqui o pasSado. Quanto ao futuro da VASJ>, ela 
começou no mesmo instante da sua fundação, pois a va~ 
lo rosa empresa nasceu com os olhos voltados para o fu­
turo, como uma das mats belas e arrojadas iniciativas do 
audacioso gênio paulista. E se ela se apresenta, hoje, 
como empresa de magnífico porte, prestigiada pela segu­
rança de suas aeronaves, pela competência de sua alta di­
reção e pessoal de terra e bordo, isso se deve à sua pró­
pria tradição, sempre conduzida, ela com elevado des­
cortino e eminente espfrito público. 

_ Auxiliar valoroso do turismo interno, tem contribuí­
do, a VASP, para o progresso da nossa rede hoteleira, 
para o desenvolvimento do País. Nós da hotelaria e simi­
lares somos reconhecidos a essa colaboração. Assiril, não 
poderia faltar, nesta festa cihqílentenária da VASP, a pa~ 
lavra da nossa categoria, expressando a nossa gratidão e 
as nossas congratulações pelos magníficos serviços pres­
tados por essa notável empresa aviatória, ao Estado de 
São Paulo e ao Brasil"' 

Waldemar Albien, Presidente do Sin-dicato de Hotéis e 
Simílaies. 

"O turismo brasileiro, em decorrência de uma política 
agreSslVS.; de5envo1Vidii em estreúa colaboração com os 
órgão-s-estailua i-s-de- t urisnm ;agc•rrtes-de-viage-m: rede- ho­
teleira e a imprescindível participação do sistema de 
transportes, transformou~se definitivamente em ativida­
de ·estratégíca do desenvolvimento econômico. 
·Dentro desse quadro, não poderíamos deixar de desta­

car o papel desempenh<~do pela VASP, nestes seus 50 
anos de existência. A clarividência e o descortino que 
esta empresa ãêrea tem demonstrado em sua partici­
pação do esfoi'Çõ de expansãO do turismo vem trazendo 
inegáveís e irrlediatos beneficios aO incremento do- setor 
no território naCiorial. A VASP, representada por sua di­
retoda e seu dedicado cOrpo-de (úncionái-ios, demo"nstra 
que o desenvolvimento do turismo não pode prescindir 
da aviac.;ão: Mais uma razão para formularmos votos de 
que a V ASP corisiga levar sUa eficiência e sua competên~ 
cia além-fronteiras. 

Recebam, com minhas felicitações pelo cinqüente~ 
nário, a reiteração de uma profunda ad_miração". 

Miguel Colasuono, Presidente da EMBRA TUR -
Empresa Brasileira de Turismo. 

"Constitui um marco de capacitação e pertinácia a 
sustentação de uma empresa ao longo de 50 anos, 
mantendo-se inalte~;do-~ espírito de servir ao público e 
ao País com qualidade e eficiência.-

Neste sentido, a comemoração de 50 anos de ativida~ 
des da VASP- Viação Aérea São Paulo S/ A, ressalta~ 
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se por sua relevância dentro do sistema turístico naciolial 
e da história da aviaçlio _comercial brasileira. 

A ABAV- Associação Brasileira de Agências de Vja­
gens - Conselho Nacional - com justos mOtivOS,­
congratula-se com a V ASP por este fato de especial sig-_ 
nificado que caracteriza a crença de todos os brasileiros 
no potencial sócio-econôniico -do país e na consclentl­
zação da necessidade nacional de c._ontar com uma 
aviação comercíal pujante e competitiva'~. 

Eduardo Vampré do Nascimento, Presidente em exercí­
cio do Conselho Nacional da ABAV, 

A ACBV, honrada, congratula-se e une-se a V ASP em 
suas comemorações pela passagem do seu jubileu de ou­
ro, e se posiciona em perfeita sintonia com os ans~i_o.s e 
realizações desta conceituada empresa. Orgulhamo-nos 
em saber da preocupação do dever a cumprir e a saiiS-­
fação do dever cumprido. Parabéns. V ASP n6s nOs orgu­
lhamos de você". 

Diretoria da ACVB - Associação de C9missários de 
Vôo do Brasil. 

"A ATV Parabeniza a VASP pelos seus 50 anos." 
Diretoria da Associação dos Tripulantes da VASP. 
"Congratulações à família vaspeana pelo cinqiiente-

nãrio da fundação de sua conceituada empresa, são os 
votos sinceros do Sindicato Nacional dos Aeroviários". 

Rafael Puciarelli, vice-Presidente- Sindicato Nacio­
nal dos Aeroviários. 

O SR. PRESIDENTE (Passos· Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em 31 de dezembro de 1959, o Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, através do Decreto n'i' 47.570, 
criou o Parque Nacional do Araguaia. Situa-se a noroes­
te do Estado de Goiás~ compreendido entre o extremg 
setentrional da Ilha do Bananal e o paralelo 10°5' de lati­
tude sul, ocupando uma área de 562.312ha. 

A paisagem predominantemente é constituída de cam­
pos de várzeas inundáveis, com cerrado e florestas gale­
rias ao longo dos rios. Fitogeograficamente, o parque es­
tá na zona de transição- entre os cerrados e a floresta 
amazônica, permitindo excepcional reserva para a ri­
quíssima fauna e flora tradicional entre a região amazô­
nica e o planalto central brasileiro. 

Este é o último reduto das regiões limítrofes de Goiás 
e Mato Grosso, e representa uma reserva natural de ca­
racterísticas sem paralelo no mundo. Ainda_ vivem n.;sta 
área 250_ espécies raTas ou em extinção de mamíferos, 
aves, répteis e peixes. A preservação deste fabuloso patri­
mônio, que pertence à tod_a humanidade, foi motivo sufi­
ciente para que o Presidente Juscelino criasse o Parque, e 
continua sendo para mantê-lo intacto. 

Desde a sua criação, o Parque recebeu a mínima 
atenção e recursos por parte das autoridades federais.~ 
Além dísso, vem sendo_ depredado com a invasão _de pes­
cadores e caçadores clandestinos, e tem perdido faixas de 
terras para a utilização_ como pastagens após a queima 
da vegetação e plantação de gramíneas. 

Recentemente, o Governo Federal autorizou a cons_-_ 
trução de uma estrada que vai cortar ao meio ojã agredi­
do Parque Nacional do Araguaia, para favorecer a gru­
pos econômicos instalados no Mato Grosso e no suJ do 
Pará. A consciência eCológíCa naCionã.l recebeu esta deci­
são de forma estarrecida, e a população em geral está no 
mínimo preocupada com mais este ato de evidente agres­
são ao meio a_mbiente e de desrespeito à própria legis­
lação vigente sobre a proteção à natureza. 

Nesta oportunidade, quero expressar a minha indig­
nação contra esta violentação prOgramada a esta área 
que se busca preservar há 23 anos, seguro de que estou 
sendo porta-voz de milhões de brasileiros interessados 
em garantir cOndições de vida ambiental saudáveis à 
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nossa geraç_ão e às vindouras, bem como de numerosas 
enti.da.des que já se manifestaram contrariamente à cons­
tiUJ.ição da estrada. 
- Em primeiro lugar, o Governo Federal menosprezou o 

Decreto nQ 84.017, de 21 de setembro de 1979, que regu­
lamenta a qUeStão dos pafq-ues nacionais. Em seu ã.rt: 24, 
O mencionado aecrefo é absolutamente claro quando es­
tabelece que "é vedada a execução de obras que visem a 
construção de rodovias, teleféricos, ferrovias, barragens, 
aquedutos, oleodutos, linhas de trasmissão ou outras, 
que não seja~!!_ de interesse do Parque Nacional". 

Ora, não .há necessidade de ser estudioso do assunto 
para concluir que a estrada é absolutamente contrária 
aos interessçs do Parque. A estrada exigirá a construção 
de barragens de até 6 (seis) metrOs de altura, e mesmo as­
sim ficará submersa durante a metade do ano. Ressalte· 
se que esta longa barragem constituída pela rodovia pro­
vocará a interrupção do fluxo hídrico. Este represamen­
to dus águas internas da ilha provocará profundas alte­
rações no ecossistema local cujas conseqüênCias podem 
levar altos gastos para tentar contornar os malefícios, 
dentro e fora do Parque. Não se deve afastar a possibili­
dade de enchentes destruidoras para as populações ribei~ 
rinhas em fu-nçãO dos i_ongos aterroS. 

Por outro lado, ª estrada vai estimular a ação depre­
dadora da caça e pesca, inclusive com apreensão de fi­
lhotes. Além disso, certamente <!SSistiremos em breve a 
ocorrência de incêndios freqüentes e da poluição am­
biental que vêm à reboque das rodovias. 

Por estas razões está claro que a referida estrada é de· 
sastrosa para os interesses do Parque, portanto desres­
peitando o citado Decreto no;~ 84.017. Estes m"esmos irgu. 
mentos enquadram a estrada na condição de ilegal com 
referência à Lei no;~ 6.938, de 31-8-81, a qual-dispõe sobre 
a POlítica Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo 
a preservação, melhoria e recuperação da qualidade am­
biental propícia à vida, visando assegurar, ii.o País, con­
diÇões ao desenvolvimento sócio~econômico, aos interes­
ses da segurança nacional e _à prot"eç8o da dignidade da 
vi~~ hum~na, atendidos os seguintes princtpios: 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação 
de áreas representatíVas". 

Como se pode observar é exatamente o caso em ques­
tão. 

Srs. Senadores, as implicações deste empreendimento 
nãQ param aí. O governo decide construir uma rodovia 
em região inundável de águas correntes,. ou seja, a estra­
da terá que ser praticamente refeita todos Os anos. Basta 
olhar as condi_ções precárias existentes em estradas simi­
lares no pantanal do Mato Grosso e na transamazônica. 
TUdo isto para atender determinados grupos econômi­
cos, localizados na margem mato-grossense do rio Ara­
guaia dentre os quais o frigorífico Atlas e as proprieda­
des dO Sr. Renê Pompeu de Pina, Superintendente da 
SlJDECO. Ou-Seja, num momento de extrema exigüida­
de de recursos, o Governo, através de despacho do Se­
nhor Presidente da República, transfere à Superinten­
dência do Desenvolvimento do Centro-Oeste- SUDE­
CO~ recu_~·sos _da ordem de Cr$ 825 milhões de crúzeíros 
para construir uma estrada de custos altíssimos, relação 
beneficio-custo social e econômicO n-egãtiva e degenera~ 
dora de _um patrimônio natura-l imensurável. 

Além do Parque, a estrada é também uma ameaça 
concreta às Reservas das comunidades carajás e javés, 
que vivem na parte sul da Ilha do Bananal. 1:. desneces­
sário lembrar os lamentáveis fatOs envolvendo as popu­
lações indígenas que têm a infelicidade de se localizar 
próximo ao trajeto das estradas recém-construldas na 
Amazônia. 

Todo este episódio demonstra que,-infelizmente, nosso 
País está ainda longe de poder contar com uma política 
de proteção ao ambiente que seja respeitada na prática. 
Hoje temos "Parques de Papel", a qualquer momento 
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uma reserva poderá ser também agredida e descaracteri­
zada, pois a construção da rodovia no meio do Parque-­
Nacional do Araguaia, constitui-se num perigoso prece­
dente. 

A efetivação de um parque não se limita a sua criaçãO, 
é riecesSário- iinplantar os mecan_iSmqs de fiscalização, 
proteção e pesquisas na respectiva área. -

Evidentemente não pretendemos assumir uma atitude 
de emperrar o progresso material, mas queremOs, vigi­
lantes, denunciar a críminosã devastação indiscriminada 
da natureza em nome da viabilização de estilos de cresci­
mento econômico irracionais e nocivos à própria sobre· 
vivência hurilana; ou o que é pior, para beneficiar a gru­
pos específicos. 

Concluindo, diante da ilegalidade da estrada e dos ~u­
merosos e incontestáveis argUmentos contrários, registro 
o meu protesto veemente, e também sugiro uma ação po­
pular para impedir a construção da estrada que corta o 
Parque Nacional do Araguaia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cados Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 930, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 5, de 1982, 

.qUe aprOva o-Texto do Acordo de Cooperação Científi: 
ca, Tecnológica e Técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
Democratica e Popular, concluído em Brasília, a 3 de ju­
nho de 1981. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 929, de 
1983), do Projeto de Resolução n'i' 112, de 1983, ·que·au­
toriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 327.090.064,12 (trezentos e vinte e sete milhões, no­
venta mil, sessenta e quatro cruzeiros e doze centavos). 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 119, de 1983 (nl' 212/83, na Casa de origem), de 
iníciativa do Senhor Presidente da República, que rea­
justa a pensão especial concedida pela Lei n'i' 2.637, de 9 
de novembro de 1955, a Adelina de Gonçalves Campos, 
viúva do ex-magistrado Francisco Gonçalves Campos, 
tendo 

Parecer favorável, sob nl' 932, de 1983, da Comissão 
- de Finanças. 

4 

DiscuSsão, em turno único, do Projeto dt! Lei da Câ­
mara riQ 165, de 1983 (n'i' 1.207/83, na Casa de orige"ffi)~ 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
concede pensão especial a Augusto Schulze e dã outras 
providêndas, tendo 

Parecer favorável, sob n~' 935, de 1983, da Comissão 
- de Finan~~s. 
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Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 203, de 1983 {n\1 6.741/82, n<!. Casa de origem), 
de inicíativa- do Senhor Presidente da RepúbliCa, _que es~ 
tende, aos auditores do Tribunal de Contas da União, o 
disposto na Lei n<:> 6.554, de 21 de agosto de 1978, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis. sob n9s 936 e 937,-de 1983, das 
Comissões: 
- de Seni~o Público Civil; e 

- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra~ 
da a sessão. 

(Levam a-se a sessão às l7 horas e 20 minuroJ.) 

Ata da 195~ Sessão, 
Em 3 de Novembro de 1983 

1 ~ Sessão LegislalivàOrdiriária;' 
Da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr.- RaimUndo Parente. 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

lris Célia- Altevir Leal ~-Mário Maia --Eunice 
Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente .,­
Claudionor RoriL.- Galvão MOdesto- Aloysio Cha­
ves- Gabriel Hermes- Alexandre Costa- Almir Pin­
to- José Lins- Virgílio Távora_- Carlos Alberto­
Dinarte Mariz- Martins Fillio -- Hllmbc'rto Lucena~ 
Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Marco Ma­
ciel- Guilherme Palmeira- João Lúcio -Albano 
Franco- Lourival Baptista- Passos Põrto- Jutahy 
Magalhães- Luiz Vian-ã _:__João Calirioii =-José lgná­
cio Ferreira- Moacyr Da lia-- Roberto Saturníno­
Itamar Franco- Severo Uomes __;_Henrique Santillo­
José Fragelli- Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Oc­
tavio Cãrdoso -

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 39 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob a proteção de Deus -iniciariloSilOSSoStrãbalhos. 
O Sr. !~'-Secretário proc-ederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

Da Comissão de Redação 

PARECER N' 971, DE 1983 

Redação final do Projeto de D~reto Legislativo nl' 
17, de 1982 (n9 127/82, na Câmara dos Deputados). 

Relatora: Senadora Iris Célia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto -de 
Decreto Legislativo n~' 17, de 1982 {nl' 127/82, na Câma­
ra dos Deuputados), que aprova o texto do Acordo Ge~ 
ral de Cooperação entre o GoV~rnõ da República Fede­
rativa do Brasil e o GovernO da República Popular da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Moçambique, concluído em Brasília, a 15 de setembro 
de 1981. 

Sala das ComisSões-, 3 de novembro- de 1983. - Clau~ _ 
dionor Roriz, Pre_sidente- lris Célia, Relatora- José _ 
Lins. -

ANEXO AO PARECER N' 971, DE 1983 

Redação final do Projeto de-Decreto LegiSlativo n~ 
17 ,_de 1982 (n~' 127/82, na Câmara dos Deputados). 

_Faço .saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, incisO I, da Constituição, e eu,[[llll. 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Njll. DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Geral de Cooperação 
entr~-~_Gover_no da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular de Moçarilbiqu-e, con­
cluído em Brasília, a 15 de setembro de 1981. 

Ç> _congresso Nacional decreta: 

Art. !9 t aprovado o texto do Acordo Gc;ral de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Popular de Maçam· 
bique. concluído em Brasília, a 15 de setembro de 1981. 

Art. 2<:> E.ste Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. -

PARECER N' 972, DE 1983 
da Comissão de Redação 

-'Red8ção finai do-Projeto de DecretO LegiSla-tivo n~ 
13, de 1983 (nl' 141/82, na Câmara dos Deputados). 

Relatora: Senadora Iris Célia 
A-Cõmlssão-apresenllCã redação final do Projeto de 

Decreto Legislativo n~' 13, de 1983 _(n~' 141/82, na Câma: 
ra -dos Deputados), que ~prova o texto da Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi­
nação contra a Mulher, assin<~do pela República Federa­
liva do BraSil, em Nova Iorque, no dia 3 I de março de 
! 981, com reservas !)OS seus artigos !5, parágrafo 41' e 16, 
parâgrafo i', alineas (a), (c), (g) e (h). 

Sa1_~_9<!-~ Comissões_, 3 de novembro de 1983.- Clau­
dionor Roriz, Presidente - !ris Célia, Relatora - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 972, DE 1983 

Redação final c!!l Projeto de Decreto_Legislativo_nl' 
13,_ de 1983_(n1' 141/82, n~~; Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu,[lllll ,­
Presidente do Senado Federal, promulgo ~ seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO_Nqll. DE 1983 

Aprova o texto da Convenção sobre a Eliminação 
-_ dC Todas as Formas de Discriminacão Contra· a Mu­

lber, assinado pela República Federativa do Brasil, 
em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, com re­
servas aos seus artigos 15, parágrafos 41', e 16, pará­
grafo J<:>, alíneas (a), (c), (g) e (h). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<:> E aprovado o texto da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Con­
tra a Mulher, assinado pela República Federativa do 
Brasil, em Nova Iorque, no dia 31 de março de 1981, 

-com reservas áos seus aritgos 15; parágrafo 49, e 16, pa~ 
rágrafo l~', alíneas (a}, (c), (g), e (hJ. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa, requerimento que serú lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

Ê lido o seguint~ 

REQUERIMENTO No 825, DE 1983 

-Requeremos urgência, nos termos do art. 37 I, altnea 
"B" do Regimeflto Interno, para a Mensagem 184/83, 
solicitando autorização do Senado para que o Governo 
do EStad·o -ao Maranhão Possá elevar o ffiOntanú de sua 
dívida consolidada, realizando operação de crédito que 
especifica. -

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1983.- Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena - Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (R<J.imundo Parente) - O re­
qu_erimento lido será votado após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

O S~ PRESIDENT~~~~mundo Parente)- Passa­
se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

··olscussào, erO 1ui-no úniCo, da redução !inal (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
930, de 1983), do rrõjeiõ-de Decreto Legislativo n~ 

~5. de 1982, que aprOva o teX:io âo acordo de coope~ 
ração científica. tecnológica e técnica entre o Gover­
no dll Repúb\ku Federativa do Brasil e o Governo 
d<l República Argelina Democrâifca e Popular, con~ 
duído em Br•t~i.lia, a 3 de junho de 1981. 

Em.discussãQ _a redaçtto final. (Pausa.) 
___ Não havendo quem queira ~jscuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussi:lo, a redação final é considerada 
definitivamente :.~provada. nos termos do art. 359 9o Re~ 
gimento Interno. 
O projeto vai à promulgação. 

t: a seguinte a redação !inal aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n? 

5, de 1982 (n~' 125/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso r, da Constituição, e 
eu Presidente do Senado Federal, promul­
go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No, DE 1983 
Aprova o texto dq Acordo de Cooperação Científi­

ca, Tecnológica e Técnica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argelina D~mocrática e Popular, conclufdo em 
Brasilia, a 3 de junho de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 1: aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Científica~ Tecnológica e Técnica entre o Governõ -
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re~ 
pública Argelina Democrâticã e Popular, concluído em 
Brasília, a· 3 de junho de ( 981. 

Art. Art. 2<:> Este Decreto Legislativo entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu_ parecer 
nY 929, de 1983), do Projeto-de Res_olução n9 112, 
1983, que autoriza a prefeitura municipal de São 
Paulo, Estado de São paulo, a contratar operação 
de crédito_ no valor de Cr$ 327.090.064,12 (trezentos 
e vinte e sete milhões, noventa mil, sessenta e quatro 
cruzeiros e doze centavos). 
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Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a_encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 112, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO No DE 1983 
Autoriza a Prefeitura Minicipal de São Paulo, Es­

tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 327.090.064,12 (trezentos e vinte e sete 
milhões, noventa mil, sessenta e quatro cruzeiros e 
doze centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Paulo Esta­

do de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado-Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
327.090.064:12 (treieiltos e vírite-e sete ffii"Ihões, noventa 
mil, sessenta e quatro cruzeiros e doze centavos), corres­
pondente a 165.497,07 ORTNs, considerado o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e 
setenta e seis cruzeiros e quarenta e um centavos), vigen­
te em julho/82, junto à Cai;<.a. Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada ã amPliaÇão­
de escolas de educação infantil e de 1~> grau, naquela Ca­
pital. Obedecidas as condiÇões- admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo -processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do projeto de Lei da 
Câmara n~" 119, de 1983 (n~" 212/83, na casa de ori­
gem), de iniciativa do senhor Presidente da Repúbli­
ca, que reajusta a perisão especial concedida peta 
Lei n11 2.637, de 9 de novembro de 1955, a Adelina 
de Gonçalvez Campos, viúVii do ex-magistrado 
Francisco Gonçalves Campos, tendo 

Parecer favorável, sob nl' 932, de 1983, da Comis­
são - de Fin<ini;:as. 

Em discussão o prôjetõ. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E _o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~' 1J9, DE 1983 

(n~> 212/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 
Reajusta a pensio especial concedida pela Lei n~' 

2.637, de 9 de novembro de 1955, a Adelina de 
Gonçalves Campos, viúva do ex-magistrado Francis­
co Gonçalves Campos. 

Art. 11' A pensão especial concedida pela Lei n~> 

2.637, de 9 de novembro de 1955, a Adelina de Gõilçal­
ves Campos, viúva do ex-magistrado Francisco Gonçal­
ves Campos, fica reajustada no valor correspondente a 2 
(duas) vezes o maior salário mínimo vigeilte no Pafs. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 2~ A despesa decorrente desta lei correrâ à con­
ta de Encargos Gerais ·da União- Recursos sob a Su­
pervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 31' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4Y Revogam-se as disposições et!l contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 4: 

Discussão, em turno único-, -do Projeto de Lei da 
Câmara n~" 165, de 1983 (n~> 1.207/83, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente d_a ~­
pública, que concede pensão especial a Augusto 
Schuli.e e dá outras prOvidências, tendo 

Parecer favorâvel, sob n' 935, de 1983, da Corriis­
são 

-de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta.::_ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~> 165, de 1983 

(N~> 1.207/83, na Casa de origem) 
de iniciativa do Sr. Presidente da República 

Concede pensão especial a Augusto Scbulze e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decre_ta: 
Art. I~> t @ncedida a Augusto Sch_ulze, filho de 

Gustavo Schulze e Frida Hardt, considerado inválido em 
conseqüência da explosão acidental de uma granada, em 
30 de março de 1957, deixada em local onde foram reali­
zados exercícios de tiro pelo então 23~> Regimento de In­
fataria, pensão especial, mensal, equivalente a 2(duas) 
vezes o maior salário mínimo_ vigente no País. 

Art. 2Y O benefíciO institUído por esta lei é intrans­
ferível e inacumulável com quaisquer rendimentos rece­
bidos dos cofres públicos, inclusive pensão previden­
ciária, ressalvado o direito de opção, e extinguir-se-á 
com a morte do benficiãrio. 

Art. 3~' A despesa deCorrente desta lei correrá -à Con­
ta de Encargos Gerais da União - Recursos sob a su­
pervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor· na data de sua publi­
cação. 

Art. __ 5Y Revqgam-se as dispoSições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei da 
__ Câmara nY_ 203, de 1_983 (n~' 6.741/82, na Casa de 
- origem), df: iniciativa do Senhor Presidente da Re-­

pública, que estende, aos auditoreS do Tribunal de 
Contas da União, o disposto na Lei n" 6.554, de 21 
de agosto de 1978, e dá outras providências, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~>s 936 e 937, de 1983, das 
Comissões: 

- - de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O projeto vai à sanção. 

t o seguinte o projeto ~p~ovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 203, de 1983 

(N9 6.741/82, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Estende aos Auditores do Tribunal de Contas da 
União o disposto na Lei n~> 6.554, de 21 de agosto de 
1978, e __ dâ outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
-Art. }I' Aos Auditores do Tribunal de Contas da 

União aplicam-se as disposições dos arts. 1~>, 2~>, 3~> e41' da 
Lei n~' 6.554, de 21 de agosto de 1978. 

Art. 2~> Aplicam-se, ainda, no que couber, as normas 
contidas na regulamentação-à referida Lei n~> 6.554, de 21 
de agosto de 1978, 

Art. 3~> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~N_TE (~aimundo Pãrerite) ..:.._Esgota­
da a matéria da Ordem do Dia, vai-se passar à apre­
ciação do regimento de urgência, lida no Expediente, 
para a Mensagem n~> 184/83. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que fa_i despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que-serã lido pelo Sr. 1~>-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

PARECER No 973, DE 1983 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
184, de 1983 (n~> 358/83 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo ao exame do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro de Es­
tado da Fazenda, para que seja autorizado o Governo 
do Estado do Maranhão a elevar temporariamente em 
CrS 4.857.149.100,00 (quatro bilhões, oitocentos e 
cinqüenta e sete milhões, cento e quarenta e nove mü e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador João Castelo 

Nos termos do artigo .42, item VI, da Constituição, o 
Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senãdo Federal a Exposição de Motivos n~> 144, de 1983, 
do Senhor Ministro de Estado da..Fazenda, relacionada 
com o pleito do Governo do_ E_stado do Maranhão, no 
sentid~de obter a necessãria autorização para que aque­
le Estado possa elevar, temporariamente, o montante de 
sua dívida consolidada interna, de acordo com o item I 
do art.- 2~> -da ResOlução n~" 62, de 28 de outubro de 1975, 
com a redação dada pelo art. i" da Resolução n~' 93, de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir a 
contratação de uma operação de crédito no valor de Cr$ 
4.857 .149. I 00,00 (quatro bilhões, oitocentos e cinqüenta 
e sete-inilhões, cento e quarenta e nove mil e cem cruzei· 
ros) correspondente a US$ 10,730,000.00 à taxa cambial 
de CrS 452,67 ~junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., destinada a ressarcimento de compromissos assu­
midos. 

2. As condições bãsicas da operação são as seguin­
tes: 

"A ~Valor: Cr$ 4.857.149.100,00 (correspon­
dente a US$ 10,73 milhões ao câmbio de Cr$ 452,67 
_C? !;ia Dólar Americano); 
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8- Prazos: 
I- de carência: 180 dias: 
2- de amortização: 8 anos; 
C- Encargos: 
I -prime rate: 10,5% a.a; 
2- correção monetária: conforme a correção 

cambial: e 
3- outros encargos usuais para Operações da es­

pécie; 
D- Garantia: Fundo de Participação dos Esta­

dos e Fundo Especial; 
E- Destinação dos recursos: ressarcimento de 

compromissos assumidos." 
3. Face âs disposições contidas no artigo 29 da Reso­

lução n9 62, de 28-10-75, com as alterações introduzidas 
pela de n\1 93, de 11-10-76, ambas do Senado Federal, a 
dívida consolidada interna intrarimite do Governo do 
Estado do Maranhão, de acordo com sua receita líquida 
realizada em 1982, (Cr$ 50,423,2 milhões), descontadas 
as operações de crédito (Cr$ l 1.810,1 milhões) e corrigi­
do até abril de 1983 (índice 1,3129), resultando, portan­
to, numa receita liquida de Cr$ 50,695,2 milhões, deveria 
conter-se nos seguintes lim-ites: 

a) montante global: Cr$ 35.486,6 milhões; 
b) crescimento real anual: Cr$ 10.139,0 milhões; 
c) dispêndio anual máximo: CrS 7.604,3 milhões; 
4. Para que se possa efetivar a operação sob exame, 

haverá necessidade de autorização especítica do Senado 
Federal, uma vez que, após a sua contratação, o endivi­
damento consolidado interno intralimite do Governo do 
Estado do Maranhão, ultrapassará o teto que lhe foi fi­
xado pelo item I do artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, 
conforme se verifica: 

I - Montante Global =Cr$ 40.123,8 milhões; 

11 - Crescimento real anual =CrS 9.056,0 milhões; 

li I- Dispêndio Anual Máximo=Cr$ 7.446,Imilhões; 

5. Entretanto, a margem de poupança real do plei-
teante para o ano em curso (Cr$ 28.804,7 milhões) 
mostra-se superior ao maior dispêndio (CrS 11.752,5 mi­
lhões) que a sua dívida consolidada interna apresentará 
após a realização da operaçã-o pretendida, a ocorrer em 
1983, o que significa.- não trã.zer a opeiação sob exame à 
entidade mutuária maiores pressões na execução orça­
mentária de seus futuros exercícios. 

6. Como se vê, para que possa ser efetivada a ope­
ração sob exame, haverá necessidade de autorização es­
pecífiC'd do Senado Federal, uma vez que, após a sua: 
contratação, o endividamento consolidado interno do 
Governo do Estado do Maranhão, ultrapassará o limite 
que lhe foi tixado pelo item I do artigo 211 da Resolução 
n~' 62, de 1975. 

7. Cumprida as exigêncías estabelecidas no Regi­
mento Interno e nas normas vigentes, concluímos por 
aceitar o pleito contido na Mensagem n"' 184, de 1983, do 
Senhor Presidente da República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 114; DE 1983. 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a ele­
var em Cr$ 4.857.149.100,00 (quatro bilhões, oito~ 
centos e cinqüenta e sete milhões, cento e quarenta e 
nove mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo l~' E o Governo do Estado do Maranhão au­
torizado a elevar, temporariamewnte, o parâmetro fixa­
do pelo item I, do artigo 2•f da Resolução n~' 62, de 1975 
modificada pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do Se­
nado Federal, a fim de que possa realizar uma operação 
de crédito ao amparo da Resolução n9 63, de 21 de agos­
to de 1967, do Banco Cerifral do Brasil, no valor de Cr$ 
4.857.149.1.00,00 (quatro bilhões, oitocentos e cinqúnta e 
sete milhões, cento e quarenta e nove mil e cem cruzei-
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ros) correspondente a USS 10,730,000.00 (dez milhões, 
setecentos e trinta mil dólares note-americanos), à taxa 
Cambial de Cr$- 452,61, junto ao Banco do Nordeste do 
Brasil S.A., destinada a ressarcimento de compromissos 
assumidos, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Cent_r.al do Brasil, no respectivo processo. 

Artigo 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pUblicação. -

Sala das ComissõeS, 20 de outubro Ue 1983. - Rober­
to Campos, Presidente- João Castelo, Relator- José 
Lins - Albano Franco - José Fragelli - Gabriel Her­
mes. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) O parecer 
da Comissão de Economia conclui, favoravelmente, nos 
termos do Projeto de Resolução n'i' 114, de 1983. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema 
para -proferif O parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Resolução nl' 114, de 1983, 
apresentado pela Comissão de Economia. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o projeto de resolução de autoria da Comissão 
de Economia, em exame, fica- art. 19- ''o Governo 
do Estado do Maranhão autorizado a elevar, tempora­
riamente, o parâmetro fixado pelo item I do art. 29 da 
Resolução n'i' 62, de 1975, modificada pela Resolução n"' 
93, de 1976, ambas do Senado FederaJ, a fim de que pos­
sa realizar uma operação de crêdito ao amparo da Reso­
lução n"' 63, de 21 de agosto de 1967, do Banco Central 
do Brasil, no valor de Cr$ 4.857.149.100,00 (quatro bi­
lhões, oitocentos e cinqiienta e sete rriilhões, cento e qua­
renta e nove mil e cem cruzeiros), correspondente a USS 
10,730,000.00 (dez milhões, setecentos e trinta mil dóli­
res norte-americanos), à taxa cambial de CrS 452,67,jun­
to ao Banco do Nordeste_ do Brasil S.A. destinada ares­
sarcimento de compromissos assumidos, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo". 

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 29 da 
Resolução n~' 62, de 1975, alterada pela Resolução n'i' 93, 
de 1976, pois a operação a ser realizada ê do tipo intrali­
mite, com extrapolação do item I daRes. n'>' 62, de 1975. 

3. No processo, encontram-se os seguintes documen­
tos _e referências principaiS: 

a) Lei nl' 4.096, de 1979, autorizadora da operação; 
b) Exposição de ~otiyos (EM n'i' 144/83) do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda ao Exm~' Senhor Presi­
dente da República, comunicando que 6 Conselho Mo­
netário Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou-se 
favoravelmente ao pleito formulado, com base no item I 
do art. 2'i' daRes. n<.> 62, de 1975, modificada pelaRes. n~' 
93, de 1976, ambas do Senado Federal; 
-c) parecer, do Banco Central do Brasil - Depa-rta­

mento de Operações COIJ1 Títulos e Valores Mobiliários 
_- que concluiu pelo deferimento do pedido. 

4. Ouvida a respeito, a Secretaria de Planejamento da 
Presidência Oa República (SEPLANjSAREM), infor­
mou nada ter a opor quanto à realização da operação em 
causa. 

5. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no 
art. 42, item VI, da Constituição; atendeu as normas le­
gais (Resoluções n'~'s 62, de 1975, e 9_3, de 1976) e, ainda, 
o estabdecido no Regimento Interno (art. 106, item li). 

6. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tra­
mitaÇão do projeto, u·rria vez que consl:hucional e jurídi­
co. 

O SR. PRESlDENTE (Raimundo Parente)- O pare­
cer conclui pela ~onstitucionalidade_ e juridicidade do 
projeto. 

Com-pletãda a instrução da matêria, passa-se à sua 
apreciação. 

Discussão, em tur·no únicO, do Projeto de Reso~ 
luçào n"' 114, de 1983, que autoriza o Governo do 
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Estado do Maranhão a elevar em CrS 
4.857.149.t00,00 (quatro bilhões, oitocentos e cin­
qüenta e sete milhões, cento e quarenta e nove mil e 
cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em discussão o projdO. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a 

encerrada. 
Em votação 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à ConüsSão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Sobre a 
mesa redação final que vai ser lida pelo Sr. !"'-Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 974, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nt' 114, de 
1983. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a Redação Final do Projeto de 

Resolução n~' 114, de 1983, que autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a elevar em Cr$ 4.857.149.100,00 
(quatro bilhões, oitocentos e cinqüenta e sete milhões, 
cento e quarenta e nove mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida cons-olidada interna. 

Sala da$ Comissões, 3 de novembro de 1983. - -Clau­
dionor Roriz, Presidente - José Lins, Relator - Iris 
Célia. 

ANEXO AO PARECER N• 974, DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução n~' I 14, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•, DE !983 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a ele­
v~ em Cr$ 4.857.149.100,00 (quatro bilhões, oito­
centos e cinqüenta e sete milhões, cento e quarenta e 
nove mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Maranhão auto­
rizado a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo art. 21', item I, da Resolução n'i' 62, de 28 de outubro 
de 1975, alterada pela de n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
Ílmbas dÓ Senado Federal, ·a fim de que possa realizar 
uma operação de crédito _a_o amparo da Resolução n., 63, 
de 21 de agosto de 1967, do Banco Central do Brasil, no 
valor de CrS 4.857.149.100,00 (quatro bilhões, oitocen­
tos e cinqüenta e sete mílhões, cento e quarenta e nove 
mil e cem cruzeiros), correspondentes a USS 
10,730,000.00 (dez milhões, setecentos e trinta mil dóla­
res norte-americanos), à taxa cambial de Cr$ 452,67 
(quatrocentoS e cinqilenta e dois cruzeiros e sessenta e 
sete_centavos ), junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A, destinada a ressarcimento de compromissos assumi­
dos, obedecidas as condíções admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo proce~so. 

Art. 2., Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) Achando­
se em regime de urgência a proposição cuja redação final 
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acaba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente 
à aprcciacão do Plenário. 

Em discussão a redação final (Pausa.) __ _ 
Não havendo quem queira usar da palavra, dedaro-a 

encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aPTovã.m queiiãm permanecer-­

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) Nada_ 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra o"' I, de 1981 (n"'865j79, naCasadeodgem), que asse­
gura matrícula, nas escolas de qualquer nível, aos servi-_ 
dores que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 286, de !981, 474 e 475, de 

1982, das Co_missõ.~=--
-de Educa~ào e Cultura_- _19 pronunciamento: fava­

râvel ao Projeto,-cõmEmenda n9 1-CEC que apresenta; 
29 pronunciamento: favorável à Emenda n~' 2, de Ple­
nário; e 

-de Constitui~io e Justi~a, favorável ao Projeto e 
contrário às Emendas n9s l, da Comissão de Educação e 
Cultura, e 2, de Plenário. 

2 

Votação, enl"primeiro turno (apreciação preliffiin-a:r dã -­
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei do Senado n9 103, de 1981, de au­
toria do Senador Franco Montoro, que assegura ao em­
pregado substituto salário igual ao do substituído, tendo 

PARECER, sob n"' 779, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a. pela injuridicidade, 

3 

Discuss~o. em turno único, do Projeto de_ Lei da Câ­
mara n9 131~ de 1981 (n9 3.!93/80, na Casa de origem), 
que modifica a redação do art. 42 e do inciso XXIX do -
art. 89, da Lei n9 5. 108, de 2 I de setembro de 1966- Có­
digo Nacional de Trãnsito, tendo 

PARECERES F AVO RÃ V EIS, sob n•s 852 e 853, de 
1983, das Comissões: 

-de Constitui~ão e Justi~a; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cã­
mara_n"' 103, de 1982 (n9 137 j79, na Casa de origem), que 
alteta o_ ~_rt. 21' da Lei nl' 6. 16_8, de 9 de dezembro de 1974, 
que criõiL- o Fundo de Apoio ao Desenvohrimento Social 
- F AS, e o art. 39 do Decreto-lei n~' 594, de 27 de maio 
de 1969, que instituiu a Loteria Esportiva Federal, tendo 

_PAR.ECERES sob n~s 850 e 851, de 1983, das Comis-
-sões; 

-de EducaçãQ e Cultura, favorável 
,-:_de fina_m;as, favorável, com voto vencido do Sena­

dor José Lins... 
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5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n" 120, de 1981 -Complementar, de autoria do Se­
nador Cunha Lima, que acrescenta dispositivo à Lei 
Complementar n9 26, de I I de setembro de 1975, que 
unificou o PIS-PASEP, tendo 

PARECERES, sob n"s 858 e 859, de 1983, da-s Comis­
sões: 

-de Constituído e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídadc; e 

-de Finanças, fãvorável. 

6 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do . 
Senado n<? !29, de 1983, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que obriga os passageiros e tripulantes de em­
barcações a usar colete ~o;alva-vidas, durante as travessias 
fluviais ou lacustres, tendo 

PARECERES. sob n9s 854 e 855, de 1983, das Comis­
sões: 

- dC-CollstftUiÇio e Jusdça, pela constitucionalidade, 
)ufidicidadt! e, no -mérito, favorável, com voto Yencido 
do Senador Helvídio Nunes: e 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­
vorável. 

O SR. PREStDENTE (Raimundo Parente) Está en- -­
cerrada a sessão. 

r Levanta-se a s~ssão às 18 horas e 40 minutos) 


